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Cidade que acolhe a cada migrante

Chegas de todos os lugares
Vens de outras terras, de outros mares

Em busca de pão, de vida, de dignidade

Te recebo de mãos abertas
Te amo como a um(a) filho(a)

Te acolho em meu coração. 

Outubro de 2018 

Arte de Anderson Augusto Pereira para o folder de divulgação do Curso de Verão 2019
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Sai da tua terra e vai para a terra 
que te mostrarei.

(Gn 12,1)

Chegando de todos os cantos do mundo, de diferentes continen-
tes e nações, povoam as grandes cidades homens e mulheres, 

crianças, jovens e idosos em diferentes tempos, condições e expec-
tativas. 

A maioria dos imigrantes que chegaram ao Brasil no século XIX, 
após a abolição da escravatura, e, especialmente no início do século 
XX, vieram para o trabalho na lavoura. Hoje, porém, os que vêm de 
outros países, chegam e ficam nas grandes cidades. 

No Brasil, o êxodo rural, forte nos anos 70-80, mas ainda hoje 
trazendo gente do interior para as capitais, inchou as cidades e é 
um marco do fluxo interno de pessoas no país. Convivem, nas pe-
riferias das grandes cidades imigrantes e migrantes1, incluindo os 
povos indígenas2. 

Os fluxos migratórios continuam ocorrendo no mundo, mo-
vendo pessoas de um lado para outro em busca de um lugar segu-
ro para viver e colocando em risco a sua integridade física, além 
de sua identidade, cultura e religião.

No Brasil, o destaque nos últimos anos é para a chegada de 
africanos de diferentes países e nações, de bolivianos e haitianos 
e, mais recentemente, de venezuelanos. 

A história das migrações está intrinsecamente ligada à história 
dos pobres, que se movem por diferentes territórios em busca de 

1 A partir daqui usaremos apenas o termo migrantes, tanto para quem chega de outros países e 
continentes, quanto para quem se move dentro do mesmo país. Segundo o dicionário Aurélio, 
migrar é “mudar periodicamente, ou passar de uma região para outra ou de um país para outro”. 
2 Para conhecer mais sobre os fluxos migratórios dos povos indígenas brasileiros, ver BEOZZO, 
José Oscar. Brasil: 500 anos de migrações. São Paulo: Paulus, 1992.
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uma vida melhor. Migrar é um direito do ser humano e há casos 
de pessoas que migram por querer conhecer e viver em locais dife-
rentes do seu nascimento. No entanto, a maioria dos movimentos 
migratórios atuais se dá por causa de guerras, perseguições reli-
giosa e política e, nestes casos, a migração é forçada e os migrantes 
passam a ser vítimas da negação do direito à liberdade e de ir e vir.

Em nosso cotidiano de descendentes de imigrantes, vindos de 
várias partes do mundo, conhecemos, desde crianças, histórias 
de tempos difíceis de saída de sua terra natal e de chegada a um 
novo lugar, na condição de pobres fugindo das guerras ou de ca-
tástrofes ou de pessoas de outras regiões do país, fugindo da seca 
e da fome em seus locais de origem. Chegam em busca de em-
prego, de serviços públicos na área da saúde e da educação, e de 
proteção social.

Conhecemos também muitas histórias de acolhimento na 
chegada, de esperança de construção de uma nova vida, de um 
recomeço com casa e comida para a família, de encontros com 
outros povos, culturas e religiões que se misturaram e formaram 
o que somos hoje. 

É com surpresa e indignação que hoje, não raro, vemos em 
nosso cotidiano social e até familiar, reações de repulsa e de 
intolerância aos que chegam de outros lugares, como se estes 
fossem intrusos querendo tomar o seu emprego, usurpar o seu 
lugar e tumultuar a “paz” em que vivem. 

São reações que não combinam com o discurso de povo aco-
lhedor que somos (ou dizemos que somos) e nem com os prin-
cípios das diversas religiões e crenças que temos e conhecemos. 
Ouve-se muito dizer que os migrantes “roubam nosso emprego”, 
quando o desemprego já existe e cresce a cada dia por questões 
políticas e econômicas, independentemente de sua chegada aqui. 
Coloca-se a culpa na vítima para perpetuar a sua dependência e 
o seu silêncio diante das injustiças e a grande mídia muito con-
tribui para disseminar o discurso de ódio e da xenofobia, criando 
a aversão àquele que vem de outro lugar. 

Com este e tantos outros desafios presentes no espaço urba-
no, as/os voluntárias/os do Curso de Verão elegeram a CIDA-
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DE como tema geral para os próximos três anos (2019-2021). Em 
2019 as migrações estarão no centro do debate; em 2020, estu-
daremos o tema da diversidade religiosa na cidade e; em 2021, a 
sustentabilidade na cidade.

É na cidade onde se concentra, num mesmo espaço, uma 
grande quantidade de pessoas. É na cidade para onde se dirigem os 
migrantes e é esta mesma cidade que torna visível as desigualdades 
de condições de vida entre as classes sociais, deliberadamente 
marcadas pela delimitação dos espaços onde vivem. 

As grandes cidades abrigam várias “cidades” diferentes. De 
um lado, há toda a exuberância, com seus edifícios grandiosos, 
infraestrutura abundante e acesso à cultura e educação de qua-
lidade para uma minoria. De outro lado, nas periferias, vive a 
maioria da população urbana, com poucas condições de ter uma 
vida digna, num lugar onde falta a infraestrutura necessária 
para viver bem. 

Embora em menor escala, as pequenas cidades também são 
afetadas pelos problemas apresentados nas grandes cidades. 
Com questões sociais gritantes como o desemprego, a drogadi-
ção e a violência, bem como com a influência da globalização em 
relação aos modos de vida e das relações entre pessoas, temos aí 
também um cenário de instabilidade e de insegurança.

A escolha do tema do Curso de Verão 2019 nos convida a re-
fletir sobre o nosso papel social e a nossa ação profética diante 
do sofrimento de grupos humanos que buscam apenas um lugar 
para viver bem, um lugar para compartilhar suas vidas, cultura, 
religiões e sonhos. 

Em cada texto deste livro passa um fio condutor que une a 
todos eles: a urgência de conhecer a realidade das migrações, com 
suas causas e consequências, para a tomada de decisão quanto às 
ações urgentes e necessárias a serem realizadas em prol do aco-
lhimento das pessoas, pois na perspectiva histórica da mobilida-
de humana, somos todos migrantes! 

Na SEÇÃO I – MAPEANDO A REALIDADE – apresentamos 
um panorama das migrações no mundo e os desafios da mobili-
dade urbana numa megalópole como São Paulo (SP). 
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No primeiro texto Migrantes: feridas e cicatrizes. Panorama na-
cional e internacional das migrações, Pe. Alfredo Gonçalves, além 
de aprofundar os conceitos de fronteiras e suas implicações, traz 
a reflexão sobre o panorama da globalização e migrações, sobre 
a estreita relação entre migrações e o universo urbano. Apresenta 
também algumas pistas para uma ação sociopastoral e política.

O segundo texto, de Rosita Milesi, Migrantes e refugiados: aco-
lhimento, proteção e integração na legislação brasileira, apresenta 
os aspectos legais sobre o tema das/os migrantes e refugiadas/os, 
em sua propositura e negação ao longo do tempo. A autora explici-
ta a necessidade de acompanhamento e revisão da legislação brasi-
leira que regula e orienta o tratamento aos migrantes, aos refugia-
dos e demais condições de pessoas em mobilidade internacional.

No terceiro texto, Por uma cidade justa, humana e popular: 
os desafios para a redução das desigualdades territoriais, sociais 
e na mobilidade urbana em São Paulo, Américo Sampaio apre-
senta-nos as contradições das grandes cidades, especialmente 
as provocadas pela desigualdade social. O texto traz dados alar-
mantes sobre as diferenças existentes entre as regiões da cidade, 
desde a expectativa de vida, passando pelos índices de violência 
e chegando até a questão da mobilidade das pessoas dentro dos 
espaços urbanos.

Na SEÇÃO II – BÍBLICO-TEOLÓGICA – trazemos a reflexão 
bíblica acerca do tema migrações, com destaque para a presen-
ça da mulher na história, na perspectiva de forjar mudanças nas 
condições de vida do povo migrante.

O primeiro texto, Migrantes em terra estrangeira: Rute, a 
moabita, Odja Barros traz uma importante reflexão sobre as mi-
grações, a partir da chave bíblica do livro de Rute, entrelaçando a 
trajetória de vida e de luta de Rute e Noemi com a de mulheres do 
nosso tempo, pobres e exploradas, como as venezuelanas Cora, 
Carmen e Elia, fugindo de seu país de origem em busca de uma 
vida melhor. 

No segundo texto, Migrantes e refugiados: um olhar sobre as 
mensagens do Papa Francisco (2014-2018), Wagner Lopes San-
ches traz a análise das mensagens do Papa Francisco sobre o 
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Dia Mundial do Migrante e do Refugiado, de 2014 a 2018. Essas 
mensagens têm impactado de forma positiva pessoas de diver-
sas igrejas, crenças e religiões, e também pessoas sem religião que 
acreditam nas ideias ali apresentadas. 

Na SEÇÃO III – PASTORAL – trazemos a experiência de 
instituições sobre o trabalho que realizam em favor de pessoas 
migrantes que necessitam de ajuda para (re)começar a vida no 
Brasil, lugar de sua chegada neste tempo de mobilidade humana 
forçada entre países e continentes. 

A primeira experiência apresentada é a do Centro de Referência 
para Refugiados – Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, com o tex-
to Acolhimento e apoio aos migrantes e refugiados, por Maria Cris-
tina Morelli. Para a Caritas, a acolhida é a palavra motivadora para 
todos os seus serviços e a hospitalidade é fundamental e necessária 
para a situação de pessoas refugiadas no Brasil.

Roberval Freire, com o texto Pastoral dos migrantes: memória 
como resistência, traz a proposta de trabalho do Serviço Pastoral 
dos Migrantes – SPM e sua participação na instituição, em sua 
essência, motivada pela própria experiência de migrante e de seu 
propósito de acolhimento e de ajuda a esta população em busca 
de dias melhores.

O texto Povos indígenas: o exercício do Bem Viver. Conselho 
Indigenista Missionário: 46 anos de compromisso, de Adriana Ines 
Nones, traz a experiência de migração dos povos indígenas para 
as cidades e os desafios em relação à sua identidade e pertenci-
mento ao território de chegada. 

O texto Criar coragem para caminhar. CAMI – Centro de 
Apoio e Pastoral do Migrante, sistematizado por Carla Apareci-
da Silva Aguilar, apresenta o trabalho da instituição que atua 
diretamente na promoção dos direitos humanos fundamentais 
dos migrantes, na sua inserção social e na prevenção ao trabalho 
escravo, prevenção ao tráfico de pessoas, visando uma inclusão 
política, social, cultural, religiosa e econômica dos migrantes.

Mariana Antônio Santos, com o texto Pastoral Carcerária em 
São Paulo, traz a experiência de ação pastoral com encarcerados, 
cujo maior grupo é formado por mulheres imigrantes. 
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Esta seção traz também ricos e fortes depoimentos de migran-
tes sobre sua trajetória de vida, com destaque para a chegada num 
lugar novo, seja em relação à sua documentação, ao trabalho, à 
educação, à cultura ou a outros aspectos da vida cotidiana em 
São Paulo, Brasil. Estes relatos podem nos ajudar a compreender 
que os fluxos migratórios entre países é uma realidade e esta não 
pode ser ignorada pelas igrejas, religiões e movimentos sociais. 

O primeiro, Libertar-se da prisão sem grades, traz a experiên-
cia de uma mulher boliviana, que viveu, aqui no Brasil, a expe-
riência de trabalho escravo em seu formato moderno de explo-
ração. O relato foi feito durante o Curso Latino Americano de 
Formação Pastoral do CESEEP, em setembro de 2018. 

Um conjunto de quatro depoimentos, Refugiados africanos no 
Brasil e o direito à documentação, relata a condição de refugia-
dos africanos e suas dificuldades em conseguir a documentação 
necessária para sua estadia e/ou permanência no Brasil. Revela 
outras tantas dificuldades que encontram na cidade em sua con-
dição de refugiados negros.

O terceiro, Sou guarani na cidade de São Paulo, traz o percur-
so de um índio que sai de seu território e cultura para um lugar 
onde é tratado com desconfiança, onde se sente estrangeiro e 
estranhado, mas não perde a esperança de encontrar e viver na 
Terra sem males.

Um dos depoimentos aqui apresentados, Apoio solidário aos 
migrantes que passam pelo México, foi colhido na cidade de Gua-
dalajara – México, durante o 1º Encontro Continental de Pastoral 
Urbana e traz a experiência de uma mulher mexicana migrante 
nos EUA que, ao voltar ao seu país de origem, dedica-se a ajudar 
outras pessoas que passam pela mesma situação. 

O último depoimento Educação que acolhe traz a experiência 
positiva de uma pessoa vinda do Haiti, que mora em São Pau-
lo e foi acolhida num Centro Integrado de Educação de Jovens e 
Adultos – CIEJA, em Perus, São Paulo. 

Em 2019, o tema da Campanha da Fraternidade será Frater-
nidade e políticas públicas e seu texto será objeto de estudo e re-
flexão por todos os participantes durante um dia do curso. O tex-
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to-base da CF 2019, neste momento em fase de elaboração, estará 
disponível no site do CESEEP (www.ceseep.org.br).

Expressamos aqui nossa imensa gratidão às pessoas, famílias, 
comunidades e instituições parceiras deste projeto de formação, 
sem os quais este curso não lograria êxito. 

Destacamos aqui o nosso agradecimento àquelas/es que fa-
zem o curso acontecer, desde a sua preparação, passando pela sua 
execução até a avaliação que aponta rumos para o curso seguinte. 
São pessoas voluntárias que se dedicam ao curso em diferentes 
serviços: Equipe de monitoria: com acompanhamento de grupos 
nas Tendas, onde acontecem as reflexões e estudos sobre os con-
teúdos, a troca de experiências e de saberes, a mística ecumênica 
e a experiência de uma linguagem artística, como parte da meto-
dologia da Educação Popular; Equipe de coordenação: formada 
por pessoas do CESEEP e por monitores, eleitos entre seus pares, 
durante os encontros de formação; Equipe de liturgia: pessoas 
que se preparam antes e durante o curso para a vivência das mís-
ticas e das celebrações nos encontros de formação e no TUCA; 
Equipe de animação/música: oferecem música e animação nos 
momentos vividos no TUCA: acolhida, durante as palestras e 
nas celebrações. Preparam e atualizam o cancioneiro a cada ano 
com músicas, cujas letras refletem o espírito do curso; Equipe de 
comunicação: equipe nova nesta função no curso. Preparam en-
trevistas e notícias para divulgação do curso via web, tanto dos 
conteúdos quanto das atividades das Tendas e manifestações dos 
participantes. Esta equipe atua junto à Rede Rua de Comunica-
ção, que prepara o DVD com os conteúdos apresentados pela as-
sessoria, e à Rádio Cantareira, que cuida da transmissão on-line 
das palestras que ocorrem no TUCA; Equipe de hospedagem: cui-
da antes e durante o curso da relação com as famílias e comuni-
dades que hospedam os participantes e oferecem café da manhã 
e jantar a eles.

Equipes de infraestrutura: secretaria – cuida parte administra-
tiva e financeira, das inscrições e da acolhida dos participantes; 
alimentação – cuida da preparação e distribuição dos lanches e 
frutas para participantes e voluntários; cuidado – com procedi-
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mentos naturais, cuida da saúde e do bem-estar dos voluntários; 
chá e afeto – cuida da saúde com diversos chás e muita alegria. 

Equipe tão importante quanto as acima citadas e a qual agra-
decemos, é a de Assessoria, composta por pessoas especialistas 
em cada tema do curso e que se colocam, gratuitamente, a serviço 
do mutirão com aportes teóricos, mas também com a partilha de 
sua vivência social e/ou pastoral em relação ao tema trabalhado. 

Desde o primeiro Curso de Verão contamos com a participa-
ção das/os Artistas da caminhada - pessoas sensíveis, envolvi-
das nos movimentos sociais e eclesiais de base, que se expressam 
nas diferentes linguagens artísticas. Dentre elas/es, destacamos 
a arte para o curso 2019: o autor do painel, Guto Godoy, o autor da 
arte da capa do livro, Fernando Marinho e o da arte do folder de 
divulgação, Anderson Augusto Pereira. A eles, nossa eterna gra-
tidão, estendida a todas/os as/os que, de alguma forma, colocam 
a arte a serviço do mutirão.

Agradecemos às famílias e comunidades que, generosamen-
te, hospedam os participantes e lhes oferecem café da manhã e 
jantar, além da acolhida carinhosa e da partilha de experiências 
com aquelas/es que recebem em suas casas e comunidades.

Nosso agradecimento especial à Arquidiocese de São Paulo, na 
pessoa do seu cardeal, Dom Odilo Pedro Scherer, às congregações 
religiosas, às pastoras, pastores e bispos das Igrejas e comunida-
des evangélicas e ao CONIC (Conselho Nacional de Igrejas Cris-
tãs do Brasil), que apoiam o Curso de Verão.

Em tempos de discriminação e de violência, agradecemos o 
apoio e participação, no curso, de pessoas de religiões de matrizes 
africana e indígena, as quais, em muito, enriquecem a nossa ex-
periência ecumênica e inter-religiosa. 

Estendemos nossa gratidão às entidades parceiras do CESEEP 
que contribuem, cada uma a seu modo, para que este curso ocor-
ra em espaços favoráveis e propícios à formação oferecida pelo 
curso. Em primeiro lugar, à Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, PUC-SP, na pessoa de sua reitora, a Profa. Dra. Maria 
Amália Pie Abib Andery e à Fundação São Paulo, na pessoa do Pe. 
José Rodolfo Perazzolo, pelo apoio constante a esta parceria entre 
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a PUC e o CESEEP; ao Prof. Me. Antonio Carlos Malheiros, Pró-
-Reitor de Cultura e Relações Comunitárias, e à sua equipe, pela 
presteza em atender o CESEEP nos diversos encaminhamentos 
para a viabilização do curso; ao Prof. Dr. Wagner Lopes Sanchez, 
docente no departamento de Ciências da Religião, pela articula-
ção entre CESEEP e PUC e ao Sr. Sergio Rezende, responsável pelo 
TUCA, que tem sempre atendido, de forma solícita e cordial, às 
necessidades do Curso de Verão. 

Um agradecimento especial à Paulus Editora, na pessoa do Pe. 
Claudiano Avelino dos Santos, Diretor Editorial, pela parceria na 
publicação de mais uma edição do livro Curso de Verão, e à sua 
equipe, na pessoa da Sra. Cristiane Cardoso, pelo pronto atendi-
mento durante o período de preparação de sua publicação. 

Nosso agradecimento ultrapassa fronteiras e vai até as insti-
tuições e pessoas de outros países que nos apoiam, em especial 
à Missionszentrale der Franziskaner – MZF, da Alemanha, que 
contribui com recursos para a realização dos encontros de for-
mação de voluntárias/os do curso. Além disso, recebemos e agra-
decemos a contribuição do Fundo Nacional de Solidariedade da 
CNBB que, uma vez mais, colaborou com bolsas de estudo para 
jovens com dificuldade de cobrir os custos de inscrição do cur-
so. Agradecimento este, estendido a outras pessoas que também 
contribuem para o Fundo de Bolsas do CESEEP, o que permite 
atender a tantas/os outras/os participantes. 

De todos os agradecimentos, o mais profundo é dedicado ao 
Pe. José Oscar Beozzo, Coordenador Geral do CESEEP, sonhador 
de um projeto de formação que fosse massivo e, ao mesmo tempo, 
que propiciasse aos participantes momentos de reflexão e estu-
dos em pequenos grupos. O curso sonhado deveria chegar, prio-
ritariamente, a pessoas leigas e jovens. 

Compartilhando o sonho, conseguiu parceria junto a bispos, 
sociólogas/os, teólogas/os e biblistas católicas/os e evangélicas/
os e a outras pessoas que acreditavam na necessidade de oferta de 
formação ecumênica com capacidade de alcançar o Brasil todo, 
para fazer acontecer, com início em 1988, a primeira edição do 
Curso de Verão. 



Sua capacidade de análise da realidade, sua visão de futuro, 
sua garra e persistência na luta, sua fé em Deus, sua abertura ao 
diálogo e convivência fraterna com as diferentes igrejas e reli-
giões e a crença na possibilidade de construção de um mundo 
mais justo e solidário, fizeram do Curso de Verão o que é hoje: um 
mutirão de formação ecumênica e popular.

Apesar de todas as dificuldades pelas quais está passando, 
com o tratamento de câncer agressivo pelo qual foi acometido, 
segue firme na fé, sereno na dor e confiante na cura. 

Aguardamos a sua volta ao trabalho no CESEEP e ao curso, 
com saúde e muita disposição e energia para continuar a cami-
nhada em favor da construção de um mundo melhor e sustentá-
vel para todas as pessoas. 

Neste espírito de acolhimento, em especial às e aos migrantes, 
recebemos a todas e todos com um abraço afetuoso de boas-vin-
das ao XXXII Curso de Verão.

Somos 
saintes e chegantes

migrantes, caminhantes.

Queremos
um mundo sem fronteiras 

que acolha indistintamente
e a qualquer instante.

Somos 
todos e todas

MIGRANTES!

Lurdinha
LOURDES DE FÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI

Coordenadora Geral do CESEEP
(em exercício)

São Paulo, outubro de 2018



SEÇÃO I
MAPEANDO A REALIDADE
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1. Migrantes: feridas e cicatrizes.
Panorama nacional e internacional das migrações

Pe. Alfredo J. Gonçalves, CS1

O debate sobre migrações e migrantes ocupa atualmente 
amplo espaço na mídia, na opinião pública, nas decisões 

políticas, nas Igrejas e nas redes sociais. Aqui, mais do que um 
estudo propriamente dito sobre a mobilidade humana em ge-
ral, pretendo desenvolver alguns elementos para o tema que 
me foi proposto para este Curso de Verão de 2019. Migrantes: 
feridas e cicatrizes. Panorama nacional e internacional das 
migrações. Dividi o texto em três partes: a primeira e mais lon-
ga traça, em breves observações, o panorama da globalização 
e migrações; a segunda leva em conta a estreita relação entre 
migrações e universo urbano, uma vez que o tema geral que 
nos reúne aqui é “Por uma cidade acolhedora: somos todos mi-
grantes”; a terceira tece alguns comentários a respeito do con-
ceito de fronteira e suas implicações. Ao final, sugiro algumas 
pistas para uma ação sociopastoral e política.

1 Alfredo J. Gonçalves é sacerdote religioso da Congregação dos Missionários de São Carlos (Sca-
labrinianos). Filófo e teólogo, fez pastoral nas favelas, periferias e cortiços de São Paulo. Traba-
lhou com os cortadores de cana, trabalhadores migrantes sazonais, no interior de São Paulo e 
na Paraíba. Pároco, por 3 anos, da Paróquia Pessoal dos Migrantes em Ciudad del Este, Paraguai 
(fronteira dos três países: Brasil, Argentina e Paraguai). Durante 8 anos, exerceu o cargo de dire-
tor do CEM-Centro de Estudos Migratórios em São Paulo e é co-fundador da revista Travessia. 
Por 5 anos, foi assessor da CNBB, no Setor das Pastorais Sociais. Também por 5 anos, foi Superior 
Provincial da Província São Paulo (São Paulo-SP) e, depois deste período, foi eleito para a função 
de vigário geral da Congregação, em Roma, mandato que se encerra em outubro de 2018.
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Evidentemente, o título esconde pretensões que escapam à 
minha capacidade. Daí o uso de textos já utilizados e outros já 
publicados, por uma parte, e, por outra, a opção por uma leitu-
ra a retalhos dos deslocamentos de massa nos tempos atuais. 
Os elementos terão um caráter provisório e fragmentário, o 
que, por isso mesmo, num segundo momento, podem e devem 
ser complementados pelas experiências concretas de quem 
trabalha mais de perto nessa realidade. 

I Parte: Números, rostos e raízes da migração2

Será preciso relembrar que os números, estatísticas, tabe-
las, porcentagens da migração representam rostos, nomes e 
histórias pessoais e/ou familiares? Milhões de pés cansados e 
abatidos que sustentam sonhos e esperanças, que caminham 
com os olhos fixos no horizonte, no combate por um futuro 
que o solo pátrio nega a seus cidadãos. Permitam-me começar 
com dois rápidos passos atrás, para, em seguida, entender o fe-
nômeno das migrações nos dias de hoje.

1. Duas irmãs gêmeas: pastoral social 
e pastoral das migrações

O primeiro passo atrás nos leva ao século XIX e início do 
século XX, contexto da Revolução Industrial, com suas cau-
sas, efeitos e implicações. Em termos de mobilidade humana, 
alguns números ilustram esse momento de “mudanças rápi-
das e profundas”, para usar uma expressão extraída da Cons-
tituição Pastoral do Concílio Vaticano II Gaudium et Spes (GS, 
1965, n. 4). Segundo os principais historiadores da época, en-
tre 1820 e 1920, cerca de 65 a 70 milhões de pessoas deixam 
o velho continente europeu, com destino às terras novas das 

2 O texto desta 1ª parte, com outro título, foi utilizado num debate em “Diálogos do CEM-Cen-
tro de Estudos Migratórios”, realizado no dia 18 de maio de 2018, em São Paulo-SP. Depois, no 
Encontro da rede scalabriniana de casas e centros para os migrantes, realizado também em São 
Paulo-SP, de 21 a 24 de maio de 2018.
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Américas, Austrália e Nova Zelândia. Limitando-nos à Penín-
sula Italiana, entre 1815 e 1915, nada menos do que 25 milhões 
emigraram de seu território. Na década de 1901 a 1910, a mé-
dia anual de emigrados é de 600 mil. O ano de 1913, por sua 
vez, representa o recorde de saídas: mais de 850 mil pessoas3. 
Em menor ou maior grau, vários países sofreram a mesma he-
morragia: Irlanda, Inglaterra, Alemanha, Espanha e Portugal, 
entre outros.

 O século XIX foi batizado como “século do movimento”4. 
Movimento entendido em duplo aspecto: de pessoas, seja do 
campo para a cidade ou em direção de outros continentes; e 
de máquinas, como o trem, os carros, os navios e, mais tarde, o 
avião. No que diz respeito às consequências sociais da Revolu-
ção Industrial, por um lado, e aos deslocamentos humanos de 
massa, por outro, dois personagens se cruzam e se entrelaçam 
na passagem do século XIX para o século XX: o então Papa 
Leão XIII e o bispo de Piacenza, norte da Itália, João Batista 
Scalabrini5. Enquanto o primeiro preocupava-se com a explo-
ração exacerbada dos operários, nas fábricas que se erguiam 
por toda parte, o segundo tinha os olhos voltados para os que 
sequer conseguiam emprego no velho continente, vendo-se 
obrigados a atravessar o oceano Atlântico em busca de me-
lhor futuro.

Em 1887, Scalabrini funda a Congregação dos Missioná-
rios de São Carlos, com o fim de acompanhar os emigrados 
italianos por todo o mundo. Em 1895, juntamente com Madre 
Assunta e Pe. Marchetti, funda a Congregação das Irmãs de 
São Carlos, com a mesma finalidade. No decorrer dos tempos, 

3 BRUDEL, Fernand. Il Mediterraneo – lo spazio, la storia, gli uomini, le tradizioni. Bompiani, 
Milano, 2017.
4 GAY, Peter. A experiência burguesa: da Rainha Vitória a Freud (em 5 volumes), Companhia 
das Letras, São Paulo-SP, 1988-2001.
5 O Bem-aventurado Giovanni Batista Scalabrini (1839-1905), foi bispo de Piacenza, Itália. Hoje 
é conhecido como “o pai dos migrantes”.
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ambas as Congregações iriam ampliar seu campo de ação, no 
sentido de atender a todos os migrantes, prófugos, refugiados, 
expatriados, marinheiros, itinerantes, enfim, todo o mundo da 
mobilidade humana. Convém não esquecer que já antes disso, 
havia fundado um Instituto de Leigos em favor dos direitos 
dos emigrantes.

Em maio de 1891, exatamente a meio caminho entre a fun-
dação de uma e outra dessas Congregações, o Papa Leão XIII 
publica a Carta Encíclica Rerum Novarum6 (Sede de Coisas 
Novas), sobre a condição dos operários, mesmo tema do es-
tudo de F. Engels, em 1844, também ele a respeito da condi-
ção da classe trabalhadora na Inglaterra. Voltando à Rerum 
Novarum, a carta passará para a história como o documento 
inaugural da chamada Doutrina Social da Igreja. Enquanto a 
Igreja, na pessoa do Papa, se sensibiliza com as situações dos 
trabalhadores e trabalhadoras no velho continente, Scalabri-
ni se vê interpelado por aqueles que, impossibilitados de en-
contrar trabalho na Europa, cruzam os mares em direção às 
novas terras. Resulta que a sensibilidade e solicitude pastoral 
da Igreja para com os operários nasce contemporaneamente à 
sensibilidade e solicitude pastoral de Scalabrini para com os 
emigrantes. O que mais tarde viria a se transformar a Pasto-
ral Social é irmã gêmea do que, também mais tarde, viria a se 
transformar a Pastoral dos Migrantes7.

Um retorno a essa dupla origem representa uma luz para 
ler e entender os desafios do mundo de hoje. Desafios de or-
dem sociopolítica e desafios relacionados ao universo dos ce-
nários e narrativas da migração. O estudo da história é o me-
lhor antídoto contra o que o Papa Francisco chama de “cultura 

6 Rerum Novarum. Documento Inaugural da Doutrina Social da Igreja (DSI), publicado em 
maio de 1891.
7 GONÇALVES, Alfredo J. Mobilidade humana na Doutrina Social da Igreja. Loyola, São Paulo, 
2000 & Temas da Doutrina Social da Igreja, caderno 1, Coleção Queremos ver Jesus, Paulinas e 
Paulus, São Paulo, 2004.
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da indiferença” em relação às problemáticas do presente e em 
relação à responsabilidade quanto ao futuro. Ainda nas pala-
vras do Pontífice, trata-se de passar da “globalização do indi-
vidualismo à cultura da acolhida, da inserção da integração e 
da solidariedade”8.

2. Crise prolongada da economia

O segundo passo atrás nos faz retroceder aos anos de 1970. 
Se é verdade que o período que vai do imediato pós-guerra 
até o início da década de 70 costuma ser considerado como 
os “anos de ouro” da economia capitalista, as coisas mudam 
a partir daí. Tais “anos de ouro” combinam euforia econômi-
ca, por uma parte, com os fantasmas da guerra-fria, da amea-
ça nuclear e da desigualdade socioeconômica, por outra. Do 
ponto de vista eclesial, são publicadas as Cartas Encíclicas 
Mater et Magistra (1961) e Pacem in Terris (1963), ambas pelo 
então Papa João XXIII. Depois, vem à luz a Constituição Pas-
toral Gaudium et Spes do Concícilio Vaticano II (1965), e em 
seguida a Carta Encíclica Populorum Progressio (1967), escri-
ta pelo Papa Paulo VI. Logo, porém, os chamados “milagres 
econômicos” e, em alguns casos, o pleno emprego, conhecem 
seu término. Começam as décadas da crise que se arrasta até 
o presente. O aumento dos preços do petróleo, por uma par-
te, e a desvinculação da emissão de dólares quanto às recei-
tas em ouro nos Estados Unidos, por outra, no início dos anos 
70, serão dois fatores que, junto a diversas circunstâncias de 
ordem política, haverão de desencadear uma prolongada ins-
tabilidade econômica. Instabilidade que, dependendo da con-
juntura de cada país, persiste até os dias de hoje. Três foram 
as consequências imediatas dessa crise: o aumento dos custos 
de produção, movida prevalentemente com a fonte energética 

8 Papa Francisco, por ocasião da audiência aos participantes do VI Fórum Internacional sobre 
Migração e Paz, Roma, fevereiro de 2017.
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do petróleo, a corrida desenfreada à especulação no capital fi-
nanceiro em nível internacional e o aumento do desemprego, 
subemprego e migração.

Desse contexto decorre a emergência do termo globaliza-
ção. No xadrez da economia mundial, a globalização é enten-
dida com a extensão e o aprofundamento do modo de produ-
ção capitalista, no sentido de diminuir as despesas e aumentar 
os ganhos, compensando assim as perdas. Na verdade, uma 
globalização de duplo aspecto: extensiva, no sentido de incor-
porar novos territórios, novas regiões, novos países e novos 
povos ao sistema de produção-comercialização-consumo ca-
pitalista (Rússia, China, Tigres Asiáticos, entre outras nações 
asiáticas e africanas); e intensiva, no sentido de ampliar o con-
sumo daqueles que já fazem parte desse universo. Entra em 
cena o poder do marketing, da propaganda e da publicidade, 
com apelos cada vez mais intensos, frequentes e estridentes, 
convidando ao esquema compulsivo do produtivismo-consu-
mismo. De outro lado, sempre na perspectiva de compensar as 
perdas e aumentar os lucros, termos como flexibilização das 
leis trabalhistas, terceirização e reformas trabalhista ou da 
previdência social, em geral, entram a fazer parte do processo 
de globalização, no sentido de retirar dos trabalhadores uma 
série de “direitos adquiridos” pela luta sindical. Semelhantes 
direitos se reconvertem em “mercadorias” a serem compradas, 
o que passa a pesar sobre os ombros da classe trabalhadora.

Ainda no que diz respeito ao conceito de globalização, vale 
tomar emprestadas algumas observações do sociólogo espa-
nhol Manuel Castells9 e do filósofo italiano Antonio Negri10. 
Segundo eles, a rede mundial da Internet, leva a uma econo-
mia globalizada com um movimento duplo e aparentemente 

9 CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. In: A Era da Informação: Economia, Sociedade e 
Cultura. Vol. 1, Editora Paz e Terra, São Paulo, 1999.
10 NEGRI, Antônio e HEARDT, Michael. Império. Editora Record, Rio de Janeiro e São Paulo, 
2001.
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contraditório, ou seja, ela se torna ao mesmo tempo mais cen-
trífuga e mais centrípeta. Mais centrífuga – ou mais descen-
tralizada – no campo da produção. Em lugar de gigantescos 
parques industriais onde se fabrica o produto integral, multi-
plicam-se pequenas e médias unidades de produção de peças 
autônomas. Estas facilitam não apenas a locomoção no ter-
ritório e entre os vários países, mas também a diversificação 
produtiva. Posteriormente, com a revolução das comunica-
ções e dos transportes, reúnem-se as várias peças. Daí o nome 
de “montadoras” a determinados parques de produção. Tais 
unidades, por outro lado, são mais ágeis e passíveis de deslo-
camento, de acordo com a necessidade de mão de obra barata 
ou de novas fontes de matéria prima e de energia.

A economia globalizada, entretanto, é também mais cen-
trípeta – ou centralizada. Também aqui, devido às transfor-
mações na área da informática, é possível uma maior concen-
tração no campo das decisões. Uma central de computadores 
interligados, localizada em qualquer lugar do planeta, pode 
controlar a produção, a comercialização e o consumo, per-
mitindo a tomada de decisões em tempo real. Isso explica as 
compras e vendas, fusões e megafusões das empresas, a in-
corporação de umas pelas outras, os grandes conglomerados 
internacionais, de modo especial no capital financeiro. Con-
centram o poder de decisão para poupar gastos com pessoal 
altamente qualificado e com duplicação de infraestrutura. 
Numa palavra, a economia global tende a expandir-se quan-
to à produção e, simultaneamente, a concentrar-se quanto à 
direção do poder. Consta-se, então, que o contraste é apenas 
aparente. Na verdade, os movimentos contrários se comple-
mentam.

3. Economia globalizada e migrações hoje

Tanto nos “anos de ouro” do capital (1945-70) quanto na 
crise que lhes dá lugar no início dos anos 70, os migrantes 
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correm atrás das oportunidades de trabalho. Não será exage-
ro parafrasear Scalabrini: se as sementes e as aves voam nas 
asas do vento, os trabalhadores voam nas asas do capital. Para 
onde estes migram, se concentram e se acumulam, multipli-
cam-se igualmente as possibilidades de um melhor futuro. 
Daí o grande fluxo de migrações do hemisfério sul para o he-
misfério norte, ou melhor, dos países periféricos e subdesen-
volvidos para os países centrais e desenvolvidos. Milhões e 
milhões de trabalhadores dos países pobres da Ásia, da África 
e da América Latina e Caribe, com ou sem suas famílias, bus-
cam os Estados Unidos e Canadá, a Europa, o Japão e Austrália. 
Juntamente com esse fluxo sul-norte, porém, verificam-se ou-
tras tendências também expressivas em números, tais como o 
deslocamento sul-sul ou leste-oeste, este último sobretudo a 
partir da desintegração da União Soviética.

Atualmente, porém, mobilidade humana ganha propor-
ções cada vez mais planetárias. Os números retratados pelos 
mais recentes relatórios da ONU confirmam o crescimento 
significativo dos deslocamentos humanos de massa. Os mi-
grantes internacionais alcançam a marca de 244 milhões em 
2015, um aumento de 41% em relação a 2000. Os dados foram 
publicados na terça-feira, dia 12 de junho de 2018, pelo rela-
tório do Departamentos de Assuntos Econômicos e Sociais 
da ONU (DESA). Desnecessário acrescentar que dezenas de 
milhões são refugiados e que, entre estes últimos, a grande 
maioria reside nos países limítrofes do qual se viram obriga-
dos a escapar, como é o caso da etnia Rohingya em fuga de 
Myanmar para o vizinho Bangladesh11.

De outro lado, “uma pessoa em cada três segundos transfor-
ma-se em um refugiado, tempo menor que o necessário para 
ler esta frase”. A afirmação é da Agência das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR), que alerta para o crescimento 

11 Cf. Site da ONU, 12/06/2018.
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dos casos de conflitos, violência e perseguição. Ainda de acor-
do com a ONU, o número de desenraízados de forma violenta, 
incluindo os “desplazados” por guerrilhas internas, atinge o 
recorde de 65,6 milhões em 2016, segundo relatório Tendên-
cias Globais, divulgado na segunda-feira, dia 19 de junho de 
2018. A crise humanitária é a mais grave desde a fundação da 
ONU, em 194512. 

O deslocamento humano de massa torna-se um fenômeno 
sempre mais numeroso, mais complexo e mais diversificado. 
Novas nações, novos povos, novos grupos e novas culturas 
passam a fazer parte do xadrez mundial das migrações. A “al-
deia global” converte-se em uma realidade. No cotidiano ou 
através dos meios de comunicação, praticamente todos os dias 
nos defrontamos com os “mil rostos do outro”. Difícil encon-
trar um país que não esteja envolvido nesse vaivém globali-
zado, seja como lugar de origem, de trânsito ou de destino – 
quando não as três coisas ao mesmo o tempo.

À medida que a crise econômica persiste e/ou se agrava, 
no entanto, os países centrais começam a restringir a entrada 
de estrangeiros. Elaboram-se leis de imigração cada vez mais 
rígidas e seletivas, com o objetivo de peneirar os trabalhadores 
qualificados e descartar os demais. A migração legal, regular, 
com os documentos em dia torna-se cada vez mais difícil, 
praticamente um privilégio de poucos. Para os que fogem 
literalmente da pobreza, da violência e da guerra, não passa de 
um sonho que, em grande parte dos casos, acaba convertendo-
se em pesadelo.

Prova disso é que, atualmente, os deslocamentos humanos 
sul-sul superam em números os deslocamentos sul-norte. 
Crescem, por exemplo, os movimentos de país para país no 
interior da África, no interior da América Latina e Caribe e 
no interior da Ásia. Trata-se de uma migração intra-regional 

12 Cf. Jornal Correio Braziliense, 19/06/2018, Brasília-DF.
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ou intracontinental que, embora não anule as tentativas de 
cruzar os oceanos e alcançar os demais continentes, encontra 
mais dificuldades. Isto para não falar das migrações no inte-
rior de cada país, das migrações temporárias ou do esvazia-
mento rural seguido da urbanização. Cresce, também, a pre-
sença de mulheres e menores não acompanhados, sujeitos de 
modo particular do tráfico internacional de pessoas humanas 
para fins de exploração sexual e trabalhista. Evidente que a ri-
gidez da Lei e o fechamento da fronteira acaba incrementan-
do o crime organizado em nível mundial. A vulnerabilidade e 
precariedade levam ao recrutamento.

E cresce, ainda, o número do que hoje poderíamos chamar 
de migrantes, prófugos ou refugiados “climáticos”. Fogem 
de desastres, calamidades ou catástrofes desencadeadas pe-
las mudanças cada vez mais acentuadas do clima. “De modo 
global, os organismos internacionais estão de acordo em assi-
nalar três novas características das migracões em escala pla-
netária: feminização dos fluxos migratórios, que representa, 
segundo a ONU, 51%; desenvolvimento da imigração infantil 
e, muito mais preocupante em termos de direitos humanos, 
imigrantes provenientes da deterioração cimática, os quais, já 
majoritários no mundo, continuarão crescendo”13.

Outro fator que tende a dificultar o livre direito de ir e vir 
em direção às nações centrais é o avanço dos governos de di-
reita em vários países que, de um ponto de vista histórico, se 
mantinham mais ou menos abertos. Nas eleições mais recen-
tes dos Estados Unidos, Áustria, Alemanha, Polônia, Inglater-
ra, França e Itália – constata-se o avanço de partidos e políti-
cos anti-imigração. Aliás, no processo eleitoral desses países, o 
fenômeno da mobilidade humana figurou como ponto obri-
gatório dos debates, quase sempre como o próprio fiel da ba-

13 NAIR, Sami. Internet, http://ewn.co.za/2018/06/22/refugees-now-make-up-1-of-the-wor-
ld-s-population.
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lança. Isso fez com que os deslocamentos humanos de massa 
fossem amplamente politizados. 

O mais grave é que a politização das migrações significa, 
em grande parte dos casos, a criminalização dos migran-
tes, especialmente após os atentados de 11 de setembro em 
New York. O caso mais emblemático foi a eleição de Donald 
Trump à Casa Branca, nos USA. Com isso, ressurgem com 
força as políticas de deportação dos imigrantes irregulares 
e de restrição à entrada de novos imigrantes. Mas ressurgem 
igualmente os movimentos neofascistas e neonazistas, bem 
como suas atitudes de aberta discriminação, hostilidade e 
xenofobia.

4. União Europeia pelo rechaço aos imigrantes

“União Europeia: União dos egoístas”. Este é o título de capa 
de uma revista italiana14. Refere-se às conclusões do Conselho 
da Europa, reunido nos dias 28 e 29 de junho passado, tendo 
como tema central o que os governos insistem em chamar de 
“crise migratória”. O subtítulo, por sua vez, pergunta sobre “o 
compromisso de Bruxelas?”. E responde: resultado “de facha-
da: sobram as divisões e o drama dos migrantes”.

Depois, no desenvolvimento da matéria lê-se que aquele 
encontro “será recordado provavelmente como o ponto mais 
baixo da história da União Europeia”. E prossegue: “A partir de 
agora, a UE poderia tornar-se União dos egoístas”. Exatamente 
no dia de mais uma tragédia no mar (29 de junho), com mais 
de cem vítimas, das quais muitas crianças, a Europa se rompe, 
fecha suas fronteiras marítimas, coloca sobre as organizações 
não governamentais (ONGs) de socorro o estigma de ‘favore-
cer os traficantes de homens’ e seguramente assinala um pas-
so atrás na gestão e na integração dos migrantes.

14 Revista Famiglia Cristiana, julho de 2018, publicada pelas Edições San Paolo, Roma, Itália, 
pp. 22-25.
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No palco cheio de microfones e câmaras, profusamente ilu-
minado pelos holofotes, estavam em cena celebridades como 
Angela Merkel e Horst Seehofer (Alemanha), Emmanuel Ma-
cron (França), Matteo Salvini e Giuseppe Conte (Itália), Sebas-
tian Kurz (Aústria), Pedro Sanchez (Espanha), Viktor Orbán 
(Hungria), para não falar da Polônia, República Checa, Eslo-
váquia, e assim por diante. Em maior ou menor grau, todas as 
figuras desse intrincado jogo de xadrez referem-se à imigra-
ção como a um problema de segurança nacional, o que exi-
ge preparação adequada para a defesa. O posicionamento se 
repete com uma tediosa e cínica receita: impedir ao máximo 
a chegada de outras embarcações, restringir a passagem entre 
os limites geográficos de cada país, reforçar o policiamento e 
o controle nas fronteiras, diminuir o orçamento para a acolhi-
da, a documentação e a inserção de novos imigrantes, investir 
em países como Líbia, Grécia e Turquia, entre outras – no sen-
tido de que assumam a tarefa de deter a “onda migratória” em 
direção à Europa. A Inglaterra do Brexit, por seu turno, anun-
ciou a restrição aos trabalhadores europeus em território do 
Reino Unido, a menos que sejam “pessoas qualificadas”, disse 
Theresa May.

Nada de novo debaixo do sol. Até mesmo a criatividade pa-
rece sucumbir junto com a UE. A receita, efetivamente, nada 
faz além de retomar, quase literalmente, as promessas de cam-
panha de Donald Trump e, pior ainda, suas decisões depois 
de assumir o trono da Casa Branca. O mais grave, entretanto, 
é que a bendita receita representa um eco fiel de boa parte da 
população dos respectivos países envolvidos. As autoridades 
reunidas em Bruxelas, como uma grande caixa de ressonân-
cia, pouco fazem além de assumir o papel de porta-vozes des-
ses setores da população. Certo, existem resistências, existem 
controvérsias! Existem jornalistas, intelectuais, ativistas e re-
ligiosos que levantam a cabeça e a voz! Em alguns países euro-
peus, grupos expressivos saem às ruas em defesa dos direitos 
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e da dignidade dos imigrantes. Muita gente se bate contra a 
onda nacionalista, xenofóbica e populista da extrema direita.

O que se constata é que, relativamente à postura dos cida-
dãos, as coisas tendem a inverter-se. De um lado, a voz dos 
movimentos sociais e entidades de várias cores e tonalidades, 
com a bandeira dos direitos humanos e da solidariedade, an-
tes forte e com certo respaldo popular, agora parece tornar-se 
mais tímida, silenciosa ou silenciada. De outro lado, o ataque 
da discriminação, do preconceito e até do racismo, e de gru-
pos nazifascistas ativos e violentos, grito pronto a sustentar as 
políticas e leis antimigratórias, ao contrário, parece erguer-se 
com força crescente. Numa palavra, ganha espaço a ideia da 
“Europa para os europeus” ou “primeiro os nossos cidadãos”, 
uma vez mais, ideia que vem do outro lado do Atlântico.

5. Não ao “estrangeiro, ao diferente, ao outro”

Hoje em dia, temos os “estrangeiros às portas”, para usar o 
título do livro póstumo do sociólogo polonês Zygmunt Bau-
man15. O autor nos mostra como atualmente (e globalmente) 
o estrangeiro converteu-se no inimigo da sociedade moderna 
ou pós-moderna, como o eram o herege, a feiticeira ou o mou-
ro na Era Medieval. Escreve Bauman: “As migrações de massa 
certamente não são um fenômeno novo: acompanharam toda 
a era moderna desde seus albores (embora trocando de direção 
e até mesmo invertendo-a). Na verdade, a produção de pessoas 
“excedentes” (localmente inúteis – ou então, numericamente 
em excesso ou desopupadas – por causa do progresso econô-
mico, e ainda, localmente inaceitáveis – ou mesmo recusadas 
– por causa de desordens, conflitos e desencontros devidos às 
transformações sociais/políticas e às lutas de poder daí deri-
vadas) é parte integrante do nosso “estilo de vida”16.

15 BAUMAN, Zigmunt. Stranieri alle porte – “noi siamo un solo pianeta, una sona umanità”, Edi-
zione special su licenza per Corriere della Sera, 2018.
16 Bauman, op. cit. p. 4.
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O Documento de Aparecida (DA), por sua vez, introduz o 
conceito sociológico de “exclusão social” na Doutrina Social 
da Igreja (DSI)17. A melhor coisa é reproduzir literalmente suas 
palavras: “Já não se trata simplesmente do fenômeno da ex-
ploração e da opressão, e sim de algo novo: a exclusão social. 
Com ela fica afetada na própria raiz a pertença à sociedade 
em que se vive, pois, nesta, já não se está abaixo, na periferia, 
ou sem poder, mas, se está fora. Os excluídos não são somente 
“explorados”, mas “sobrantes”, “descartáveis”18. “Excedentes”, 
como se lê no texto de Bauman, ou “decartáveis”, nas frequen-
tes intervenções do Papa Francisco, reportando-se implícita 
ou explicitamente ao DA. O mesmo documento, além disso, 
em um de seus subtítulos, modifica a famosa expressão “op-
ção preferencial pelos pobres” em “opção preferencial pelos 
pobres e excluídos”19 (DA, n. 405).

Disso resulta que, para a economia globalizada, o “outro” e 
o “estrangeiro” revelam-se como sinônimos. O outro porque 
obriga-nos a interpelar a própria identidade; o estrangeiro por-
que é estranho, diferente. Sua presença cada vez mais vizinha, 
às nossas portas, desperta o medo, a ameaça, a inquietude, a in-
segurança, a busca de proteção. Terreno fértil para os políticos 
oportunistas, na busca febril e frenética de eleitores e de votos 
fáceis. Em nome de um nacionalismo exacerbado – “América 
para os americanos”, “França para os franceses”, “Itália para 
os italianos”, “Inglaterra para os ingleses”, e assim por diante 
– chega-se a um tipo de populismo chauvinista e irracional. A 
esperteza ou perversidade está em utilizar o pânico generali-
zado para confundir os cidadãos, jogando-os contra os estran-

17 Pelos conhecimentos que tenho, é a primeira vez que esse conceito de “exclusão social” entra a fazer 
parte da DSI.
18 CELAM, Documento de Aparecida. Texto conclusivo da V Conferência Geral do Episcopado 
Latino-americano e Caribenho, Edições CNBB, Paulus e Paulinas, São Paulo, 2007, n. 65 (grifo 
nosso). 

19 CELAM, op. cit. n. 405, (grifo nosso).
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geiros indesejados. O Dicionário Aurélio define o termo pânico 
como “terror que suscita medo por vezes infundado, e foge a 
um controle racional”. Em lugar da razão, entra em campo a 
emoção, o sentimento, o sensacionalismo, a espetacularização.

Semelhante cenário nos leva à teoria do “Bouc Émissaire” do 
antropólogo, crítico literário e filósofo francês René Girard20. 
Segundo o autor, o esquema funciona do seguinte modo: quan-
do em uma determinada sociedade explodem tensões, desor-
dens e conflitos – é necessário escolhar um Bouc Émissarire 
(bode expiatório), o qual, sendo sacrificado em nome de todos, 
possa trazer de volta a ordem perdida. Tal escolha recai, em 
geral, sobre o “outro” indesejado. A presença de alguém de fora 
em nosso meio, por si só, é motivo de discórdia e divisão entre 
os “de dentro”. Impõe-se sua reclusão, expulsão ou eliminação.

Isso explica as políticas discriminatórias e xenófobas dos 
governos nacionalistas, racistas e de direita. Muros e arame 
farpado nas fronteiras, obstáculos durante a travessia, poli-
ciamento reforçado, controle excessivo, leis antimigratórias 
cada vez mais rígidas, expatriação, campos precários de mi-
grantes, prófugos e refugiados – todas medidas populares 
devido ao cultivo contínuo do pânico, seja através dos Mass 
Media, seja através das autoridades. A frase do Primeiro Mi-
nistro húngaro Viktor Orbán, segundo a qual “todos os terro-
ristas são migrantes”, circulou por toda a Europa (e não só!). 
Consciente ou inconscientemente, e sem qualquer tipo de ar-
gumentação racional, difunde-se, desse modo, a ideia de que 
“entre os dois grupos existe uma ligação simétrica e uma re-
cíproca causalidade”21. O ministro esqueceu-se de continuar a 
frase. Se o fizesse, teria de acrescentar que, entre os migrantes, 
apenas alguns indivíduos deixaram-se recrutar pelo Estado 
Islâmico.

20 GIRAD, René. Le bouc émissaire, French Edition, Paris, Janeiro de 1986.
21 Bauman, op. cit. pág. 28.
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Perguntas para reflexão

1. Tente identificar os rostos e rotas dos migrantes, no 
Brasil e no mundo.

2. De que forma a globalização dos migrantes pode re-
verter os danos da globalização econômica?

II Parte: Migrações e explosão urbana 
nos países periféricos22

1. Campo vazio, cidade inchada

Quanto ao êxodo rural no mundo, em geral, e na América La-
tina e Caribe, em particular, embora tenha sofrido certa desace-
leração em algumas regiões, permanece intenso, levando multi-
dões aos centros urbanos, tanto no interior de cada país quanto 
em direção aos países fronteiriços. Incham desordenadamente 
as periferias metropolitanas, com todas as consequências que 
isso comporta. As “luzes da cidade” continuam como verdadei-
ros polos de atração. Mas, chegados às grandes metrópoles, os 
migrantes tendem a ser rechaçados para os bairros periféricos 
mais longínquos, para os municípios em torno das capitais ou 
para o interior, buscando cidades médias e até pequenas. 

O Distrito Federal, no Brasil, é um bom exemplo desse in-
chaço das cidades satélites e do entorno de Brasília. Um olhar 
de pássaro ao mapa do continente basta para dar-nos conta que 
as capitais dos países praticamente concentram um terço ou a 
metade de toda a população nacional: são testemunhas disso 
países como Argentina, Chile, México, Venezuela, Peru, Colôm-
bia, Guatemala, para só citar alguns. No caso do Brasil, soman-
do as dez maiores cidades, chegamos a uma cifra superior a 50 
milhões de habitantes. Igualmente gigantescas em termos de 
população são as metrópoles que surgem como cogumelos na 
Ásia e na África.

22 Parte utilizada quase integralmente num artigo escrito para a Revista REB, com o título “Mi-
grantes: profetas da esperança”.
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“Hoje existem no mundo 175 cidades com mais de um mi-
lhão de habitantes. As 13 mais povoadas situam-se na Ásia, 
África e América Latina. Existem 33 megalópoles anunciadas 
para 2015 e só uma das 10 maiores – Tóquio – será uma cida-
de rica. Em semelhante contexto, o modelo de cidade europeia, 
concebida como uma grande aglomeração que reúne e integra, 
está em vias de desaparecer. O espaço cidadão de ontem perde 
terreno em favor de uma metropolização que é um fator de dis-
persão, de fragmentação e de multipolarização. Antes a cidade 
controlava os fluxos; hoje tornou-se prisioneira da rede desses 
mesmos fluxos e está condenada a adaptar-se a eles, a desmem-
brar-se. Assim, debilita-se consideravelmente a dimensão po-
lítica: a cidade, que prometia integração e solidariedade, tanto 
quanto segurança, foi substituída por uma cidade de ‘múltiplas 
velocidades’. Uma cidade que separa os grupos e as comunida-
des, mantendo-os à distância”23.

Daí o tema da “multidão solitária”, título da obra de Ries-
man24. As pessoas se aglomeram, se esbarram, se tropeçam, 
mas não se conhecem, não se encontram, não sabem o nome, a 
origem e muito menos as aspirações e desejos umas das outras. 
Seres solitários que disputam centímetros quadrados nos meios 
de transporte, metros quadrados nas favelas e espaço na políti-
ca e na sociedade. Valem pelas funções que desempenham, pela 
capacidade de produção, pelos títulos que conquistaram. Pouco 
ou nada valem enquanto pessoas humanas. A pessoa se esconde 
atrás da personagem, o ator veste sua máscara nos bastidores 
para brilhar no palco, nada mais! 

No limite, isso leva a uma descentração crescente do ser hu-
mano, a uma anomia que pode desestabilizar as referências cul-
turais e religiosas, e inclusive levar à loucura. A pessoa se perde 
em suas múltiplas atividades, como uma roda de muitos raios, 

23 MONGIN, Oliver. La condición urbana, la ciudad e la hora de la mundialización, Editora Pai-
dós, Buenos Aires, Barcelona y Mexico, 2005.
24 RIESMAN, David. A multidão solitária, Editora Perspectiva, São Paulo, 1961.
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mas sem eixo. Não só o tecido social urbano se vê fragmenta-
do, mas o próprio cidadão dificilmente se sente como pessoa 
íntegra, complementada. Mais frequentemente se vê quebrado, 
rasgado em seu interior. Seus sentimentos e emoções como que 
se isolam em gavetas cerradas e a pessoa não consegue encon-
trar-se. O golpe da migração, especialmente do campo para a 
cidade, tende a romper os laços primários, deixando a pessoa 
solitária e perdida.

2. Luzes e sombras do mundo urbano

Evidente que, vista desse modo, a urbanização parece um 
mal irreversível. Nada mais incorreto. Na verdade, como dizia 
um provérbio da Idade Média “o ar da cidade nos torna livres”. 
O mundo urbano costuma abrir novos horizontes e novas 
perspectivas, especialmente para as mulheres e jovens. Mas, 
ao mesmo tempo, em cada esquina esconde muitos riscos. 
Riscos e potencialidades se mesclam em qualquer metrópo-
le. Esta pode conduzir a caminhos novos de libertação, mas 
também a novos tipos de escravidão. O fato é que a passagem 
do universo rural para o universo urbano exige grande flexi-
bilidade cultural. Isso vale inclusive para a Igreja, a qual se es-
truturou no mundo feudal, hierárquico e fechado, e hoje tem 
dificuldade de se adaptar ao dinamismo da zona urbana.

Por outro lado, o universo urbano não coincide com o pe-
rímetro urbano. Mais do que um conceito geográfico, estamos 
diante de um conceito antropológico e cultural. O universo 
urbano não é um território formado pela cidade, mas uma 
mentalidade; um jeito de ser, de vestir de falar; uma lingua-
gem própria e cifrada; enfim, uma cultura, até mesmo uma 
nova civilização, a civilização do século XXI. Nesta perspec-
tiva, pastoral urbana não é pastoral de cidade, mas um tipo 
de solicitude evangélica que possa responder aos desafios des-
sa nova cultura. Podemos até afirmar que “os desejos, luzes e 
modismos” do mundo urbano, hoje em dia, seduzem mais a 
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juventude rural, por exemplo, do que os próprios moradores 
da cidade. Por outro lado, no interior das grandes cidades, não 
é difícil encontrar grupos inteiros de pessoas que ainda vivem 
e pensam com as coordenadas do mundo rural. 

Numa palavra, os espaços rural e urbano não têm frontei-
ras definidas, mas se mesclam e se confundem. As novida-
des do mundo urbano exercem seu fascínio tanto na cidade 
quanto no campo. Será necessário um grande esforço para 
que a Igreja, e outras instituições, possam descobrir, por um 
lado, os limites e riscos do mundo urbano, por outro, suas 
possibilidades e anseios de liberdade. Muitos estudos, ulti-
mamente, caminham na direção de tomar a cidade ou me-
trópole. Por um lado, como lugar de estudos diferenciados, 
de outro, como lugar de evangelização onde os imprevistos 
podem desconcertar. Do ponto de vista da migração, o “des-
terrado do campo” pode reencontrar na multidão anônima 
da zona urbana um núcleo de referência, uma comunidade, 
e nela voltar a dizer seu nome, sua história, ao mesmo tempo 
que abrir os horizontes de sua vida. Uma vez mais, a cidade é 
campo ambíguo, onde é fácil se perder em meio ao turbilhão 
de pessoas apressadas, mas também se descortina a possibi-
lidade de construir grupos mais autênticos, genuínos, verda-
deiros25. 

Daí a importância crescente da pastoral da acolhida, des-
de que não se entenda por essa expressão apenas a recepção 
sorridente, e não poucas vezes forçada, na porta da Igreja, mas 
principalmente a visita e a presença nos porões sórdidos da 

25 Do ponto de vista do estudo do mundo urbano podemos citar: HANNERZ, Ulf. Esplorare la 
città, antropologia della vita urbana, Società Editrice il Molino, Itália; MARTUCCELLI, Danilo, 
L’ ecole de Chicago, la condicion humaine dans la ville moderne, in: Sociologies de la moder-
nité, Édittions Gallimard, Paris, 1999, pp. 406-428; CEM, Travessia revista do Migrante, sobre 
Metrópole, setembro de 1995; CEM, Travessia revista do Migrante, sobre Espaço Urbano, janeiro 
de 2006. Do ponto de vista dos desafios para a pastoral: SAVIANO, Brigite. Pastoral das Mega-
cidades, um desafio para a Igreja da América Latina, Edições Loyola, São Paulo, Brasil, 2008; 
SOARES, Afonso M. Ligório & Passos, João Décio. A fé na Metrópole, desafios e olhares múlti-
plos, Edições Educ e Paulinas, São Paulo, Brasil, 2009.
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sociedade onde se escondem os grupos de imigrantes. A Pas-
toral da acolhida tem dois aspectos: receber bem e ir ao en-
contro. A Igreja não pode limitar-se ao primeiro e dar-se por 
satisfeita.

Na raiz da urbanização desordenada e dos grandes des-
locamentos internacionais estão, em primeiro lugar, as assi-
metrias econômicas e os desequilíbrios sociais que dividem 
os continentes, as nações e as regiões dentro de uma mesma 
nação. Os fatores econômicos e sociais predominam, na medi-
da em que o processo de globalização concentra o capital e as 
oportunidades de emprego. Apesar de todas as barreiras e leis 
restritivas, os trabalhadores tentam deslocar-se atrás dessas 
oportunidades. O processo de globalização e os deslocamen-
tos humanos de massa são duas faces da mesma moeda.

III Parte: Emergência do conceito de fronteira

Dois fatores convergentes – complexidade do fenômeno da 
mobilidade humana e endurecimento da legislação imigrató-
ria – fazem emergir com força redobrada o conceito de fron-
teira. De uma parte, as migrações atuais diferem das chama-
das migrações históricas do século XIX. Estas últimas tinham 
uma origem e um destino mais ou menos determinados. Os 
emigrantes saíam de seus países para estabelecerem-se em ou-
tras terras e aí erguerem novas cidades e novas nações. Atual-
mente, sabemos a origem dos fluxos migratórios, mas seu des-
tino final é incerto. Os mesmos migrantes, depois de cortarem 
as raízes primordiais, remigram com frequência de um país 
para outro, buscando sempre melhores oportunidades. Em lu-
gar de uma viagem para um novo lugar, temos um vaivém às 
vezes circular e com rumos imprevistos.

1. Fronteiras e neonacionalismo

Entre os estudiosos do tema da fronteira, tomo de emprésti-
mo algumas observações do sociólogo português Boaventura 
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de Souza Santos26. A partir de seus estudos, constata-se que a 
restrição crescente à migração legal faz aumentar a pressão 
dos migrantes sobre os limites entre os diversos países – vale 
dizer sobre a fronteira. Fronteira neste caso como “não lugar”, 
não no sentido de Marc Augè27 (a não familiaridade dos aero-
portos e shopping centers, por exemplo), e sim espaço onde os 
medos misturam-se com novos horizontes, angústias e espe-
ranças andam de mãos dadas, ameaças e oportunidades en-
trelaçam-se. Trata-se, ao mesmo tempo, de lugar de ninguém 
e lugar de todos, lugar dos sem pátria e lugar aberto a muitas 
pátrias. A fronteira se converte numa espécie de espelho in-
vertido das políticas migratórias, ou da falta delas. Já o soció-
logo paraguaio Tomaz Palau, ainda nos anos 80, dizia que “o 
movimento e o dinamismo intensos nos limites entre dois ou 
mais países constituem um dos retratos mais vivos do proces-
so de globalização”. Com isso o fenômeno migratório torna-
-se mais dramático e contemporaneamente mais visível. As 
imagens da fronteira escancaram as feridas e cicatrizes mais 
vivas da mobilidade humana.

Entretanto, mesmo a olho nu, é bem notório a emergência 
da fronteira como lugar de tensões e sonhos, disputas e al-
ternativas, “alegrias e esperanças, tristezas e angústias”, para 
citar a frase de abertura da já citada Constituição Pastoral 
Gaudium et Spes. Bastam alguns exemplos: limite entre Méxi-
co e Estados Unidos, entre México e Guatemala, entre África 
do Norte e sul da Europa, entre Turquia e Grécia, entre Peru, 
Chile e Bolívia, entre Colômbia e Venezuela, entre Venezue-
la e Brasil, entre Filipinas, Malásia, Indonésia e Singapura! Os 

26 SANTOS, Boaventura Souza. Fronteira, in: Crítica da Razão Indolente – Contra o desperdício 
da experiência. Cortez Editora. São Paulo, 2000, pp. 347-356. GONÇALVES, Alfredo J. Obser-
vações Sobre o conceito de fronteira, in: Fronteras, muros ou pontes?, Actas del Primer Fórum 
Internacional sobre Migración y Paz, realizado em Antígua, Guatemala, de 29-30 de janeiro de 
2009.
27 AUGÈ, Marc. Não-lugares – introdução a uma antropologia da sobremodernidade, Papirus, 9ª 
edição, 2012, São Paulo-SP.
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exemplos poderiam ser multiplicados pelos quatro cantos do 
planeta. As fronteiras se convertem em verdadeiras “pane-
las de pressão” prestes a explodir, como ao norte da Líbia, na 
Turquia, no norte do México e na ilha de Batam, Indonésia e 
outros pontos da Ásia e África. Sonhos e pesadelos aí travam 
uma batalha sem fim e quase sempre sem horizonte.

Num exemplo mais concreto, recentemente a União Euro-
peia fez um acordo primeiro com a Turquia, depois com a Lí-
bia, para o bloqueio às migrações que se direcionavam ao ve-
lho continente. Significava, respectivamente, bloquear a rota 
balcânica e a rota mediterrânea. Em troca da contenção dos 
migrantes nos respectivos territórios, Turquia e Líbia rece-
bem investimentos regulares dos países da Europa. O acordou 
trouxe um resultado duplamente nefasto e desumano: de um 
lado, os migrantes se concentram em acampamentos impro-
visados, em condições extremamente precárias, chegando a 
ser colocados à venda (Líbia); de outro lado, os investimentos 
europeus caem nas mãos de governos instáveis e corruptos, 
acabando muitas vezes por chegar às mãos dos guerrilheiros 
– o que aumenta a violência e a fuga de refugiados. O remédio 
agrava a situação do doente!

Em vista de uma melhor compreensão e do trabalho socio-
pastoral, vale a pena, porém, desdobrar o conceito de fronteira 
em três dimensões ao mesmo tempo distintas e complemen-
tares: fronteira física, geográfica ou territorial, fronteira jurí-
dica e político-social e fronteira cultural-religiosa.

Na primeira, geográfico-territorial, o migrante tropeça 
com a polícia ou o exército, as exigências da aduana, portos 
e aeroportos, dificuldades de documentação. Encontra muros 
visíveis ou invisíveis, arame farpado. Muitas vezes a família 
se divide e muitos podem perder a vida nas areias do deser-
to, nas ondas do mar ou nas armadilhas de florestas e monta-
nhas. Mais grave ainda quando cai nas mãos dos traficantes 
que recrutam os mais vulneráveis entre eles. Na segunda, ju-
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rídica e político-social, o migrante tropeça com as leis migra-
tórias do país de destino, o que depende de decisões políticas. 
Neste caso, a fronteira desloca-se para a capital do país, para 
o Congresso Nacional e para os gabinetes do governo; trope-
ça igualmente em situações sociais de precariedade e vulne-
rabilidade. Na terceira, cultural-religiosa, o migrante tropeça 
com mentalidades, expressões, visões de mundo e costumes 
diversos. “Aqui, até a Igreja e os santos são diferentes”, dizem 
com frequência. As diferenças podem converter-se em muros: 
surgem hostilidades recíprocas, preconceitos e até persegui-
ção. Não raro os distintos povos, nações ou grupos podem criar 
“guetos” isolados, fechados sobre si mesmos. Aqui a fronteira 
se ergue nas ruas, bairros, vizinhança, escolas, comunidades 
ou paróquias onde o estrangeiro se instala. Talvez seja a fron-
teira mais difícil de cruzar, porque seus muros são muito sutis 
e invisíveis.

Boa parte dos migrantes conseguem ultrapassar a dimen-
são geográfico-territorial da fronteira, mas veem-se impos-
sibilitados de vencer sua dimensão político-social. Acabam 
permanecendo no país de destino na condição de “imigran-
tes indocumentados”. Isso significa um estado de permanente 
vulnerabilidade diante de uma série de problemas e dificul-
dades, tais como encontrar trabalho, moradia, escola, saúde 
etc. Outros conseguem cruzar as duas primeiras dimensões 
da fronteira, mas se veem barrados na dimensão cultural-re-
ligiosa. Também neste caso tornam-se vulneráveis a todo tipo 
de preconceito, discriminação e exploração no lugar especí-
fico onde resolvem morar (e trabalhar de maneira informal).

Por que separar as diversas dimensões da fronteira? Antes 
de tudo, para melhor compreender a dinâmica e os percalços 
que os migrantes devem enfrentar em cada uma delas. Depois, 
para identificar com maior precisão os distintos serviços a ser 
prestados pela solicitude pastoral e evangélica. Por fim, a par-
tir dessa compreensão ampliada e diferenciada, para melhor 
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integrar as diversas dimensões da Pastoral Migratória num 
“trabalho orgânico e de conjunto”, como recomenda o Docu-
mento de Medellín. Fazendo um jogo de palavras, não se trata 
somente de um conjunto de trabalhos, e sim de um trabalho 
de conjunto.

2. Trabalho orgânico e de conjunto

Quem atua na fronteira físico-territorial tem em vista uma 
série de tarefas. Estas vão desde a acolhida, alimentação e do-
cumentação, até a assistência social, jurídica e psicológica. Os 
destinatários podem ser migrantes, prófugos, refugiados, de-
portados, marinheiros, itinerantes. É o que se faz, em geral e 
entre outras coisas, nas Casas e/ou Centros para os Migrantes 
ou no trânsito. Já a atuação na fronteira jurídica e político-so-
cial exige um esforço de incidência múltipla nos organismos 
e instâncias sociais, eclesiais e governamentais, uma parceria 
com outros atores sociais (igrejas, movimentos, organizações 
não governamentais, pastorais etc.) que trabalham no campo 
da mobilidade humana. Exige também o conhecimento das 
leis de imigração e o empenho para modificá-la em favor do 
respeito ao direito de ir e vir, correlato ao direito de permanecer 
com dignidade na própria pátria. Quanto às atividades na fron-
teira cultural-religiosa, está em jogo o resgate da pessoa, gru-
po, povo ou cultura. Torna-se indispensável promover espaços 
onde, por um lado, os imigrantes possam manifestar seus va-
lores e expressões culturais e religiosas e, por outro, possam ser 
ajudados a inserir-se na vida do país que os acolhe, em termos 
familiares, comunitários, eclesiais, sociais, políticos e culturais. 

Aqui o mais relevante é sublinhar a atuação integrada e 
conjunta, o esforço de sinergia entre as várias dimensões da 
fronteira. O trabalho de uma complementa e reforça as ati-
vidades das demais, bem como as lacunas de uma dividem e 
enfraquecem as atividades das demais. Desnecessário relem-
brar que o segredo está no trabalho em rede, onde cada tarefa 
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repercute em todas as dimensões da fronteira. Tanto para o 
migrante quanto para o agente de pastoral que o acolhe, tor-
na-se fundamental saber que os esforços estão conectados 
com outras duas instâncias que atuam de forma integrada. No 
fundo, as três dimensões da fronteira requerem tarefas distin-
tas, sem dúvida, mas convergentes na defesa da dignidade e 
dos direitos do migrante. 

Convém não esquecer que, de outro lado, quando os proble-
mas das duas primeiras dimensões da fronteira continuam ir-
resolutos, tudo se acumula nesta última fase, onde as comuni-
dades e paróquias pluriculturais ou multiétnicas os acolhem. 
Claro que, na medida do possível, uma ponte pastoral com os 
países de origem só pode enriquecer o trabalho sociopastoral. 
Com todos esses fatores em jogo, permanece o desafio de pas-
sar de uma convivência pacífica entre migrantes de várias 
etnias (multiculturalidade) ao diálogo e confronto recipro-
camente enriquecedor (interculturalidade). Sair de si mesmo 
e deixar-se interpelar pela presença do outro – diria o Papa 
Francisco – pavimenta o caminho para o outro.

Retornando à ideia de fronteira como “não lugar” e des-
de um ponto de vista teológico, nesse terreno ambíguo erra 
e espera a grande “multidão dos sem”: sem raiz e sem pátria, 
às vezes sem papéis, sem rumo, sem destino, sem horizonte! 
Esse “não lugar” pode converter-se no “melhor lugar” para 
lançar os alicerces de um “novo lugar”. Jesus Cristo nasceu e 
morreu fora dos muros da cidade. “Não havia lugar para eles 
(José, Maria e o Menino)”, escreve o evangelista no relato do 
nascimento. Os condenados ao patíbulo da cruz, por sua vez, 
não podiam sofrer a execução dentro da cidade de Jerusalém. 
Disso pode-se inferir que a mensagem central da Boa Nova do 
Evangelho mergulha suas raízes na fronteira, no “não lugar”. 
Ou seja, lugar da utopia, lugar privilegiado para pensar e pro-
clamar o Reino de Deus. De fato, quem nasce e vive em berço 
de ouro, num lugar firme e estabelecido, pouco se preocupa 
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com mudanças. Somente quem experimenta a inquietude, a 
incerteza e a solidão da fronteira como “não lugar”, permanece 
aberto às transformações urgentes e estruturais da sociedade. 
Busca uma nova pátria!

3. Golpes, feridas e cicatrizes

Os caminhos dos migrantes tornam-se cada vez mais es-
treitos, tortuosos e pontuados por adversidades. Por toda par-
te, multiplicam-se as barreiras e obstáculos, não faltam pe-
dras e espinhos de toda sorte. Nos lugares de origem, a separa-
ção, divisão e fragmentação da família. Choram os que ficam 
e os que partem. Enquanto os primeiros continuarão a sofrer 
os efeitos da violência ou da pobreza, os segundos seguem 
direções variadas, às vezes opostas e dificilmente voltarão a 
reencontrar-se. 

Nos lugares de trânsito, as areias do deserto, as veredas da 
floresta ou as águas do mar tornam a travessia uma verda-
deira aventura, que pode terminar em tragédia. A viagem, em 
suas numerosas etapas é quase sempre manipulada pelos tra-
ficantes de seres humanos, que Scalabrini denominava “mer-
cadores de carne humana”. Tomam as últimas economias dos 
migrantes e muitas vezes de toda a família para, em seguida, 
abandoná-los ao próprio destino. 

Nos lugares de destino, os problemas crescem com a dis-
criminação e a intolerância, as hostilidades e o rechaço. As 
sociedades se dividem entre “nós” e “eles”, os de “dentro” e os 
de “fora”, os “incluídos” e os “excluídos”, os “visíveis” e os “in-
visíveis”. Daí o reforço das fronteiras, os muros em lugar de 
pontes, o arame farpado, o progressivo controle policial, as 
leis migratórias sempre mais restritivas e seletivas. Nos Es-
tados Unidos, Inglaterra e União Europeia, como vimos, uma 
peneira fina recolhe a mão de obra selecionada e descarta a 
força braçal. De resto, o mesmo ocorre nas fronteiras dos paí-
ses menos desenvolvidos.
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Nos países de origem, nos lugares de passagem e nos pontos 
de chegada, feridas e cicatrizes se repetem, se aprofundam e se 
acumulam, passando não raro de geração em geração. Basta 
ver o caso dos haitianos, senegaleses e venezuelanos, verda-
deiros errantes entre os diversos países da América Latina e 
Caribe. O sociólogo nigeriano radicado em Paris, Abdelma-
lek Sayad, dá-nos disso um testemunho ilustrativo. Nas suas 
idas e vindas entre o país de nascimento e o velho continente 
cunha o conceito de “dupla ausência”28. 

Semelhante quadro agrava as feridas causadas pelos gol-
pes da migração. Tornam-se raros os casos em que a mobi-
lidade humana representa também uma mobilidade social 
para melhor, como em algumas décadas atrás. Ao contrário, 
muitas vezes cada etapa migratória revela-se uma queda 
para baixo na pirâmide social. Existem feridas relacionadas 
à pessoa do migrante, outras afetam toda família, de modo 
particular no abandono da terra natal, onde ficaram os res-
tos mortais dos ancestrais. Algumas feridas, seja na partida, 
no trânsito ou na chegada, deixam marcas indeléveis de des-
prezo e humilhação. Nos países de destino, por exemplo, não 
raro os recém-chegados são relegados a “centros de acolhida, 
de identificação e de triagem” – que em geral não passam de 
campos de concentração em condições extremamente precá-
rias em termos de dignidade humana, como já salientamos 
mais acima. 

Também é costume segregá-los em “guetos” fechados e 
isolados, os quais, diferentemente das comunidades abertas, 
costumam gerar recíprocas hostilidades. Quanto ao traba-
lho, veem-se forçados a submeterem-se, normalmente, aos 
serviços mais sujos e pesados, mais perigosos e mal remune-
rados. Como nos Estados Unidos, onde, segundo denúncias, 

28 SAYAD, Abdelmalek. O retorno, elemento constitutivo do imigrante. In: Travessia, Revista 
do Migrante, publicação do Centro de Estudos Migratórios (CEM), ano XIII, número especial, 
janeiro/2000. 
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as crianças imigrantes são obrigadas a lavar as privadas dos 
campos para refugiados29. A construção civil, o trabalho 
doméstico, o cuidado com os idosos, as colheitas rurais e os 
serviços em geral são, quase sempre, a porta de entrada para 
os que conseguem permanecer no país.

Parte dessas feridas consistem em pequenos arranhões ex-
ternos nos membros e no corpo. Logo cicatrizam e é possível 
recomeçar uma vida nova, levantar a cabeça e caminhar em 
direção ao horizonte. Outras, porém, são feridas mais profun-
das, invisíveis, localizadas no interior do coração e da alma. 
Permanentemente abertas, atingem a própria identidade ou a 
dignidade humana. Sangram a cada toque agressivo, a cada 
olhar enviesado, a cada palavra envenenada. Sangram nas 
crianças, por exemplo, no espaço das escolas; nos idosos, con-
denados ao anonimato, à solidão e muitas vezes ao abandono; 
sangram nos doentes, quando necessitam e, por falta de docu-
mentação adequada, não podem dispor dos serviços de saúde; 
sangram nos trabalhadores e trabalhadoras, braços fortes e 
vontade de trabalhar, mas impedidos por causa da língua, da 
cor da pele, da religião, da falta de “qualificação”.

Escreve a jornalista italiana Maria Serena Natale: “Desu-
manizados, transformados pelo discurso público em uma 
obscura força que avança ameaçadora, os estrangeiros dei-
xam de ser titulares de direitos – como os direitos de hospi-
talidade e de visita evocados por Immanuel Kant no Projeto 
filosófico para a Paz perpétua: ‘o direito de um estrangeiro de 
não ser tratado de forma hostil quando chega ao solo de um 
outro’ e ‘o direito que é reservado a todos os homens, de pro-
por-se como membros da sociedade’. Cria-se, assim, um dis-
positivo através do qual uma comunidade já fragmentada e 
dispersa pode, sem graves conflitos de consciência, excluir o 

29 https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2018/07/criancas-migrantes-limpam-privadas-e-
-seguem-ordens-em-detencao-nos-eua.shtml.
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hóspede do perímetro da responsabilidade social, removê-lo 
da condição humana comum, relegá-lo na realidade paralela 
dos hotspot, dos centros de identificação e de quotas”30.

4. Desafios e perspectivas: o que fazer?31

O objetivo desta última parte é o de apontar pistas de ação 
sociopastoral e política. Mais do que “inventar a roda”, pro-
curamos concentrar a atenção sobre determinadas ativida-
des que, em sua maioria, já estão em curso na Igreja em geral e 
na Pastoral dos Migrantes, em particular. Desnecessário lem-
brar que, de um jeito ou de outro, os quatro verbos do Papa 
Francisco – acolher, proteger, promover e integrar – se ins-
crevem nestes parágrafos finais.

a) Acolhida e documentação

A acolhida constitui o DNA da Pastoral dos Migrantes. 
Trata-se de abrir o coração, as portas e os espaços eclesiais 
e culturais para “o outro, o estrangeiro, o diferente”. Em ter-
mos concretos, acolher significa, antes de tudo, promover 
uma assistência imediata a quem chega a um novo lugar. 
Tal assistência, caso a caso, comporta a precupação com as 
dimensões pessoal, familiar, social, jurídica, educacional, sa-
nitaria, psicológica… Daí a existência de uma rede de Casas 
do Migrante, espalhadas tanto nas fronteiras (entre México 
e Estados Unidos, entre México e Guatemala ou entre Chi-
le, Bolívia e Peru), quanto em algumas metrópoles de grande 
afluência de migrantes (São Paulo, Santiago, Manaus). Des-
cenessário acrescentar que, não raro, torna-se de fundamen-
tal importância o ensino da língua local.

30 NATALE, Maria Serena. Jornal Corriere della sera, Segunda-feira, 9 de julho de 2018, caderno 
cultura, p. 35.
31 Este item foi publicado in Intercultural Mission (vol. 2), editado por Lazar T. Stanislaus, SVD 
& Martin Ueffing, SVD, Steyler Missionwissenschaftliches Institut, Sankt Augustin, Germany, 
2015, pp..260-264.
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A acolhida vem acompanhada de um longo processo de 
regularização dos documentos. Sem estes, todas as portas se 
fecham, a começar pelo acesso a um emprego decente e com 
carteira assinada. O trabalho, por sua vez, reabre uma série 
de oportunidades. Também neste caso, os migrantes podem 
contar com uma rede de Centros de Acolhida e de Orientação, 
providos de assistentes sociais, advogados e outros profissio-
nais que podem ajudar a inserir-se e integrar-se mais rapida-
mente na sociedade de destino. É conhecida e notória a forma 
grosseira com que muitas autoridades da Polícia Federal tra-
tam os recém-chegados. Sem dúvida, a presença de um profis-
sional infunde-lhes maior confiança.

b) Direitos Humanos dos Migrantes

O empenho pela defesa dos Direitos Humanos em geral, e 
dos direitos dos migrantes em particular, constitui uma das 
características da ação sociopastoral junto ao mundo da mo-
bilidade humana. Boa parte dos imigrantes permanecem por 
meses, anos, e até décadas (quando não a vida inteira) na pre-
cária situação de indocumentados – “sin papiers” ou “sin pa-
peles”. Nessa condição irregular, tornam-se vulneráveis a todo 
tipo de exploração trabalhista ou sexual e, além disso, presa 
fácil para a rede mundial do crime organizado. 

Sabemos bem qual o peso da palavra “clandestinos” em 
sociedades como Estados Unidos, Europa, Austrália, Japão, 
entre outras. Traduz-se concretamente como insegurança, 
instabilidade, medo e, no fim da linha, processo de repatria-
ção. Infelizmente, no trato com os imigrantes desprovidos de 
documentação regular, o mesmo ocorre nos países subdesen-
volvidos ou emergentes. De tudo isso resulta a necessidade de 
contar com proteção jurídica para a conquista e/ou defesa dos 
direitos à vida e à dignidade humana.
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c) Paróquias multiculturais e pluriétnicas

De um ponto de vista estritamente pastoral, nas paróquias 
de acolhida faz-se necessário resgatar e promover os valores 
culturais e religiosos dos migrantes. Não é difícil abrir espaço 
para encontros multiculturais ou pluriétnicos, tais como festa 
do padroeiro, festa das nações, e assim por diante. Aqui, po-
rém, esconde-se uma ambiguidade que, com frequência, com-
porta uma armadilha capaz de confundir os incautos. De um 
lado, o cultivo da língua original, das expressões culturais e 
religiosas ajuda a cimentar e manter a coesão do grupo étnico, 
sobretudo em casos de discriminação, preconceito e hostilida-
de; de outro lado, contudo, nesse processo de resgate cultural 
reside o risco de criar guetos cerrados, dificultando assim uma 
integração natural e mais rápida. Em termos metafóricos, os 
anjos da tradição religiosa podem converter-se em demônios, 
promotores de divisão e isolamento. O desafio é encontrar o 
equilíbrio entre o respeito às diferentes etnias e a integração 
progressiva na sociedade de chegada.

Resgatar e promover os valores inerentes a cada pessoa, 
povo e cultura requer, como dimensão primordial, um espaço 
privilegiado para a história individual e coletiva. Nessa linha, 
os encontros de migrantes por etnia costumam ser extrema-
mente reveladores. Parte-se do pressuposto que a migração 
constitui um golpe que deixa feridas, algumas jamais cicatri-
zadas. Arrancar as raízes e expô-las ao sol escaldante do cami-
nho tem consequências inevitáveis. Normalmente sofre quem 
parte e sofre quem permanence na terra de origem. Narrar a 
própria história – como nos ensina a psicologia – é uma forma 
de exorcizar as sombras que obscurecem seu percurso. Verba-
lizar o sofrimento ajuda a libertar-se do peso que herdamos 
do passado. Vale o mesmo para a história do grupo como um 
todo. Trata-se de promover tempo e espaço para que os pró-
prios migrantes, ao cruzar seus caminhos, possam intercam-
biar experiências e, com isso, enriquecer-se mutuamente.
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d) Presença na origem e no destino

Da mesma forma que os movimentos migratórios estabe-
lecem uma ponte de sobrevivência entre a terra de origem e a 
terra de destino, os agentes e lideranças que os acompanham 
podem empenhar-se por construir, em correspondência, uma 
ponte sociopastoral entre os locais de saída e os locais de che-
gada. Unir os dois lados da ponte através de visitas programa-
das, missões populares, intercâmbio de informações e de pes-
soal. Eis uma forma de manter e fortalecer a fé e o esforço dos 
migrantes na luta por uma sobrevivência justa e digna. Se os 
migrantes têm dificuldade de ir até a Igreja, esta deve fazer-se 
presente onde quer que eles estejam.

Essa presença da Igreja, simultaneamente no polo de origem 
e no polo de destino, não é novidade dos tempos atuais. Com 
efeito, no final do século XIX, Dom J. B. Scalabrini fundou dois 
institutos religiosos (masculino e feminino) e um instituto lei-
go para acompanhar os emigrantes italianos, tanto na própria 
diocese de Piacenza e demais regiões da Itália, quanto do outro 
lado do oceano: Estados Unidos, Brasil, Argentina, Austrália, 
entre outros países. Tratava-se, como ele mesmo afirmava, de 
levar-lhes “o sorriso da pátria e o conforto da fé”. “Para os mi-
grantes” – dizia ainda – “a pátria é a terra que lhes dá o pão”, 
concluindo que “a migração amplia o conceito de pátria”32

e) Centros de estudos e de pastoral

Com a finalidade de desenvolver um trabalho mais eficaz e 
de maior incidência sociopolítica, torna-se necessário manter 
uma leitura científica e atualizada do fenômeno da mobili-
dade humana. Nasceram assim os Centros de Estudos Migra-
tórios, hoje espalhados pela Europa, Ásia, África, América do 
Norte e América do Sul. Em colaboração e sinergia com outras 

32 Famiglia Scalabriniana, i tre Istituti religiosi, Scalabrini, una voce viva, impressão renovada, 
Roma, 2005, p. 397.
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entidades acadêmicas, realizam pesquisas, estudos, conferên-
cias, encontros, cursos e seminários no sentido de envolver 
o maior número de pessoas, como também de sensibilizar a 
Igreja, a sociedade civil e as autoridades dos governos para o 
drama das migrações. Evidente que semelhante leitura apro-
fundada dos fluxos e tendências, causas e consequências da 
migração mantém-se estritamente conectada com os itens 
anteriores. Ela ajuda não somente a incrementar as atividades 
pastorais, sociais e políticas, mas também incide sobre as mu-
danças necessárias para novas Leis de Imigração.

Vale a esse respeito sublinhar a realização do Fórum Inter-
nacional de Migração e Paz33. Em sua 5ª edição (Antigua, Bogo-
tá, Cidade do México, New York e Berlim), o Fórum tem man-
tido um duplo objetivo: por um lado, desvincular o conceito 
de migração do pano de fundo da ideologia de segurança na-
cional e do crime organizado, enfatizando antes suas poten-
cialidades para a busca da paz; por outro, envolver autorida-
des políticas, expoentes acadêmicos e outras personalidades, 
na tentativa de maior incidência sociopolítica em favor dos 
direitos dos migrantes.

5. A caminho de uma nova pátria

Ao final destas reflexões, tomo de empréstimo três comen-
tários bem distribuídos no tempo, mas próximos no conteúdo 
e no horizonte. Um com mais de dois séculos, outro com me-
nos de um século e o terceiro com menos de um ano. Em 1763, 
dizia o bispo de Puy: “O cristão é, ao mesmo tempo, cosmopo-
lita e patriota. Estas duas qualidades não são incompatíveis. 
O mundo é, na verdade, uma pátria comum; ou, para falar em 
termos mais cristãos, um exílio”34.

33 O Fórum sobre Migração e Paz é organizado, entre outras entidades e organismo, pelo Scala-
brini International Migration Network (SIMN).
34 Instrução Pastoral de Le Franc de Pompigan, bispo de Puy, 1763: Sobre a pretensa filosofia dos 
incrédulos modernos. Citado por BENDA, Julien, Il tradimento dei chierici – il ruolo dell’intel-
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Depois, na segunda metade do século XX, dizia o filósofo ale-
mão Gadamer: “O que proporciona um novo ponto de vista não 
é a aprendizagem de uma língua estrangeira como tal, mas seu 
uso, tanto no trato vivo com homens estranhos como no estu-
do da literatura estrangeira. Por muito que alguém se desloque 
a uma forma espiritual estranha não chega nunca a esquecer 
sua própria acepção do mundo e inclusive da linguagem. Ao 
contrário, esse mundo distinto que nos vem ao encontro não é 
somente estranho, mas é distinto em muitos aspectos. Não so-
mente tem sua própria verdade em si, mas tem também uma 
verdade para nós”35. Disso resulta que compreender, segundo o 
autor, é um processo de “fusão de horizontes” e esta “fusão de 
horizontes” pressupõe a “fusão de experiências vividas”.

Por fim, em julho de 2018, no prefácio ao livro póstumo de 
Bauman, já citado, escrevia a filósofa italiana Donatella di Ce-
sare36: “O desafio do terceiro milênio é coabitar. Bauman o diz 
com letras bem claras. Esta é a ‘alternativa’. Em caso contrário, 
restaria somente a guerra. Coabitar não significa, porém, um 
rígido estar um ao lado do outro. Trata-se sobretudo de condi-
vidir o passado em vista de um futuro comum. O que é possível 
graças ao diálogo, assim como o há delineado a hermenêutica 
filosófica, aquele diálogo que é verdadeiro quando transforma 
os interlocutores. Este é o caminho real para a solidariedade”.

Perguntas para reflexão

1. Quais as fronteiras mais dinâmicas em termos de mi-
gração?

2. Entre as feridas e cicatrizes da migração, como cons-
truir juntos o caminho da acolhida, do diálogo e da soli-
dariedade?

lettuale nella società contemporanea, Piccola Biblioteca Einaudi, 1976 e 2012, p. 131.
35 GADAMER, Hans-Georg. Verdad y Método, Ediciones Sígueme, Salamanca, Espanha, 1997, 
pp. 529-530.
36 CESARE, Donatella di. In BAUMAN, Zigmunt, op. cit. (prefácio)
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2. Migrantes e refugiados: acolhimento, proteção 
e integração na legislação brasileira

Rosita Milesi1

Introdução

Os diferentes momentos vividos no Brasil em termos de 
migrações internacionais e de regimes políticos geraram 

iniciativas diversas a reger o tratamento dispensado aos mi-
grantes e aos refugiados. Sem nos atermos a uma análise dos 
diversos momentos históricos e condutas legislativas, por não 
ser objeto deste breve escrito, vale ressaltar que, nas últimas 
décadas “[a]s políticas migratórias no Brasil viviam o paradoxo 
de conviver com um marco regulatório baseado na segurança 
nacional em plena ordem democrática”, como afirma ATR de 
Oliveira2. Ademais, há anos o Brasil possui uma Constituição 
Federal voltada a parâmetros de proteção aos direitos huma-
nos e de tratamento igualitário entre brasileiros e estrangeiros 
residentes, assegurando a estes um amplo elenco de direitos 
e garantias. Contudo, mesmo neste contexto, sobrevivia, até 
recentemente, o retrógrado e defasado Estatuto do Estrangei-
ro (Lei 6815/1980), anterior à própria “Constituição Cidadã”, o 

1 Diretora do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), Membro da Congregação das Irmãs 
Scalabrinianas, advogada, observadora no Conselho Nacional de Imigração (CNIg), participante 
convidada no Comitê Nacional para Refugiados (CONARE). Contato: rosita.imdh@gmail.com.
2 https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/531045/000854969_Estatuto_es-
trangeiro.pdf?sequence=1.
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qual engessava decisões voltadas ao acolhimento3, proteção e 
integração dos imigrantes. 

Considere-se ainda que neste longo período de vigência 
do Estatuto do Estrangeiro, além de expressivas alterações 
no quadro das migrações internacionais no Brasil, situações 
novas ocorreram e mereciam ser contempladas na legislação 
pátria. Exemplos disso são: a saída e retorno de brasileiros 
e brasileiras, a questão da apatridia e os fluxos migratórios 
motivados por situações humanitárias. Enfim, a mobilida-
de humana que se registra nos tempos atuais, a diversidade 
de situações e, sobretudo, a necessidade de tratar a migração 
como um direito tornavam imperiosa a revisão da legislação 
brasileira que regula e orienta o tratamento aos migrantes, 
aos refugiados e demais condições de pessoas em mobilidade 
internacional. 

1. Acolhida, Proteção de Direitos e Integração dos Migran-
tes no Brasil – princípios e legislação (Lei n. 13.445/2017 e 
Decreto n. 9.199/2017)

O Brasil conviveu, por mais de 35 anos, com uma Lei res-
tritiva – o Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815/80) –, aprovada 
em pleno regime militar. Esta Lei foi proposta e aprovada em 
regime de urgência, em 1980, pelo Governo Militar, baseada 
na doutrina da segurança nacional, numa postura de descon-
fiança e rejeição aos estrangeiros, vistos como ameaça, como 
perigosos para o País.

Para termos uma ideia do quão inadequado era tal instru-
mento jurídico, basta lembrar que, já em 1991, o Poder Executi-
vo enviava ao Congresso Nacional uma proposta de alteração 
bastante substancial à referida Lei. Tal proposta que se tornou 
o Projeto de Lei n. 1.813/91 tramitou por 10 anos no Congresso 

3 Segundo o dicionário online de português, “acolhimento” significa: “Ação ou efeito de acolher; 
acolhida. Modo de receber ou maneira de ser recebido; consideração. Boa acolhida; hospitalida-
de. Lugar em que há segurança; abrigo”. Acesso em 12/08/2018.
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Nacional, mas a fraca pressão da sociedade que, à época, não 
vivia qualquer desafio em termos de migrações, e o pouco in-
teresse do Parlamento pelo tema, acabaram por não viabilizar 
a aprovação do referido Projeto de Lei. Em 2001 foi, então, reti-
rado pelo próprio Poder Executivo. 

Sucederam-se muitos debates, estudos, sempre na expec-
tativa de que um novo Projeto de Lei seria encaminhado ao 
Congresso Nacional. Porém, isso tardou a acontecer. Somente 
em 2009 é que, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
encaminhou ao Congresso a nova proposta de PL, desta vez 
com o n. 5.655/2009. O projeto também tramitou por alguns 
anos, mas, face à lentidão do processo e ao pouco interesse do 
Congresso, além das mudanças na realidade migratória que 
já vinham ocorrendo no Brasil, tornou-se obsoleto. Já não 
correspondia às necessidades e tampouco representava uma 
atualização significativa na postura do País frente à questão 
migratória. Sprandel4 assinala que, apesar de alguns avanços, 
esse instrumento ainda era tímido e restritivo. O PL mantinha, 
no essencial, a política migratória praticada no Brasil, baseada 
no mobilizar, classificar e localizar, e refletia mais o enfoque 
que trata de forma instrumental as migrações internacionais, 
procurando tirar proveito das vantagens econômicas. Não 
obstante ser apresentado como um novo instrumento basea-
do nas garantias dos direitos humanos dos migrantes, o con-
teúdo mantinha algumas características típicas da visão fun-
dada na segurança nacional.

Ao longo deste período de vigência do inadequado Estatuto 
do Estrangeiro, o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) su-
priu as lacunas, a defasagem, e a retrógrada postura daquele 
texto legal, emanando inúmeras Resoluções que buscavam 
atender a novas situações da migração, da vida dos migran-

4 SPRANDEL, M. A. Políticas migratórias no Brasil do século XXI. In: SEMINÁRIO INTERNACIO-
NAL DESLOCAMENTOS, DESIGUALDADES E DIRETOS HUMANOS. Anais. São Paulo, 6 e 7 de 
julho de 2012. 
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tes e das soluções que o País precisava dar às novas circuns-
tâncias e dinâmicas migratórias. Tal conjunto de Resoluções 
contribuiu também para formar a base de muitas disposições 
legais, hoje incorporadas na Lei de Migração vigente.

Em 2013, surge nova iniciativa, agora no Senado Federal, vi-
sando uma Lei de Migração. Um projeto de Lei do então sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira Filho propõe um texto que altera 
profundamente a ótica e a filosofia da postura do Brasil para 
o tratamento da questão migratória. Baseado na Constituição 
Federal (CF) de 1988, o novo texto opõe-se totalmente ao então 
ainda vigente “Estatuto do Estrangeiro” e se orienta pelo direito 
de migrar, pela proteção aos direitos humanos, pelo respeito à 
dignidade humana, pela igualdade de tratamento entre nacio-
nais e migrantes, contemplando todo um elenco de princípios 
constitucionais já consagrados em nossa Carta Magna.

Após quatro anos de processo legislativo, com ampla par-
ticipação da sociedade civil, organismos internacionais, dife-
rentes instâncias governamentais e órgãos públicos de prote-
ção, a nova Lei de Migração (Lei 13.445/20175) foi aprovada 
no Congresso Nacional e seguiu para sanção do Presidente da 
República, Michel Temer. Certa decepção se abateu sobre to-
dos os que lutaram por esta nova Lei de Migração, avançada 
e efetivamente protetora do direito de migrar e dos direitos 
dos migrantes, devido ao veto do Presidente da República a 
21 itens do texto que fora aprovado pelo Congresso Nacional. 
Com efetivo prejuízo em seu conteúdo, causado por terem sido 
vetadas disposições de grande importância, a nova Lei de Mi-
gração foi sancionada e publicada no Diário Oficial da União 
no dia 25 de maio de 2017, revogando, finalmente, o Estatuto 
do Estrangeiro (Lei 6.815/80).

Apesar dos vetos, a Nova Lei de Migração foi uma grande 
conquista, um verdadeiro avanço no contexto das migrações, 

5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13445.htm.
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contemplando, inclusive aspectos que anteriormente não dis-
punham de qualquer disposição, tais como apatridia, tráfico 
de pessoas, reunião familiar, emigração de brasileiros, isenção 
de taxas, hipossuficiência, entre outros.

Com a longa vigência do Estatuto do Estrangeiro, a reali-
dade jurídica nacional ficou defasada, o País convivia com 
uma legislação que contrariava os tratados internacionais de 
direitos humanos, dos quais o Brasil é signatário e também as 
garantias fundamentais estabelecidas pela CF/88.

Vem, então, a nova Lei de Migração, que tem sua base funda-
mental na CF/88, e ratifica sua determinação de dispensar tra-
tamento igualitário entre brasileiros e imigrantes6. Desse modo, 
representa uma mudança de paradigma para a migração no 
Brasil. Reconhece o migrante como sujeito de direitos e garante 
seus direitos civis, sociais, culturais e econômicos (Lei 13.445/17, 
Artigo 4°, I), além de garantir também a inclusão social, laboral 
e produtiva através de políticas públicas (Art. 3°, X,).

É importante ressaltar que ao imigrante é garantida a 
manifestação política7, mas não ainda o direito de voto8, as-
pecto que só será possível contemplar em lei, após necessária 
alteração constitucional. Para que o sufrágio universal, direito 
de votar e ser votado, seja garantido aos imigrantes é necessário 
modificar a CF/88, considerando que este direito político é res-
trito a brasileiros natos, naturalizados (Art. 14, CF/88) e portu-
gueses com residência permanente no Brasil9. No sentido de se 

6 “Art. 4° Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com os na-
cionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 
(...)”. BRASIL. Lei n. 13.445/2017, publicada no Diário Oficial da União dia 25/maio/2017. Bra-
sília, DF, 2018. 
7 “XIII – diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e 
promoção da participação cidadã do migrante;” Artigo 3°, XIII. BRASIL. Lei n. 13.445/2017. Bra-
sília, DF, 2018.
8 “§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos.” Artigo 14, § 2. BRASIL. Constituição Federal, de 5 de outubro 
de 1988. Brasília, DF, 2018.
9 “§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor 
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alcançar esta alteração constitucional, tramita no Congresso a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 25/2012, que visa alterar 
os artigos 5º, 12 e 14 da CF/88, “conferindo aos estrangeiros com 
residência permanente no País capacidade eleitoral ativa e pas-
siva nas eleições municipais”.

A Lei de Migração ora vigente no Brasil traz um olhar diferen-
ciado aos direitos humanos dos migrantes, uma linguagem com 
teor humanitário e promove assim uma flexibilização no trata-
mento da questão migratória, inserindo princípios, novos termos 
e nova visão em relação ao migrante no ordenamento jurídico 
brasileiro. A substituição do termo “estrangeiro” por “migrante”, 
por exemplo, busca abandonar a carga discriminatória que traz 
o uso de expressão que trata o outro como um alienígena, um es-
tranho e não como alguém que se desloca em busca de um lugar 
para viver, de uma pátria que lhe propicie melhores condições 
pessoais, familiares e sociais, com dignidade e em segurança.

Assim, pode-se observar que os fundamentos a orientarem 
a política migratória brasileira foram transfigurados e, o que 
antes era uma abordagem protecionista e discriminatória, 
passou a ser acolhedora e receptiva. 

Disposições diversas constantes na Lei 13.445/2017 expres-
sam uma nova visão, um novo espírito a nortear o tratamento 
da questão migratória no Brasil nos vários aspectos da acolhi-
da, proteção e integração do migrante. Vejamos, por exemplo, 
pontos que se destacam no artigo 3º: a universalidade, indivisi-
bilidade e interdependência dos direitos humanos; o repúdio e 
prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de dis-
criminação; a não criminalização da migração; a não discrimi-
nação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais 
a pessoa foi admitida em território nacional; a promoção de en-

de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição. (Redação dada pela ECR n. 3/1994)” Artigo 12°, II, “§ 1ºBRASIL. Constituição 
Federal, de 5 de outubro de 1988. Ressalte-se, contudo, que deve requerer “igualdade de direi-
tos”. Brasília, DF, 2018.
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trada regular e de regularização documental; a acolhida huma-
nitária; a garantia do direito à reunião familiar; a igualdade de 
tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares; 
políticas públicas que devem promover a inclusão social, labo-
ral e produtiva do migrante; o acesso do migrante a programas 
e direitos sociais, educação10, assistência jurídica integral, com 
respeito ao contraditório e à ampla defesa11, trabalho, moradia, 
serviço bancário; a promoção e difusão de direitos, liberdades, 
garantias e obrigações do migrante; a cooperação internacional 
com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimen-
tos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos 
do migrante; a proteção integral e atenção ao superior interesse 
da criança e do adolescente migrante; a proteção ao brasileiro 
no exterior; a promoção, nos termos da lei, do reconhecimento 
acadêmico e do exercício profissional no Brasil; e o repúdio a 
práticas de expulsão ou de deportação coletivas. 

Em outras disposições, encontra-se o reconhecimento de 
situações de vulnerabilidade, pois, apesar de a definição de 
“grupo vulnerável” ter sido um dos artigos vetados12, uma nova 
elucidação13 aparece no Decreto regulamentar n. 9.199/201714; 

10 Os imigrantes têm o mesmo direito à educação que as pessoas nascidas no Brasil. A nossa 
legislação, nos artigos 5º e 6º da Constituição Federal, nos artigos 53° e 55° do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e nos artigos 2° e 3° da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
determina que os estrangeiros residentes têm o mesmo direito de acesso à educação que as pes-
soas nascidas no Brasil. A Lei de Migração 13.445/2017 reforça essa garantia, e os artigos 43º e 
44º da Lei dos Refugiados garantem que a falta de documentos não pode impedir o acesso à 
matrícula nas escolas.
11 “§ 3° Nos procedimentos conducentes ao cancelamento de autorização de residência e no 
recurso contra a negativa de concessão de autorização de residência devem ser respeitados o 
contraditório e a ampla defesa.” Artigo 30°, “§ 3°. BRASIL. Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017. 
Brasília, DF, 2018.
12 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm.
13“§ 5º Para fins de isenção de taxas para obtenção de documentos de regularização migratória, os 
menores desacompanhados, as vítimas de tráfico de pessoas e de trabalho escravo e as pessoas 
beneficiadas por autorização de residência por acolhida humanitária serão consideradas 
pertencentes a grupos vulneráveis.” Artigo 312° § 5°. BRASIL. Decreto n. 9.199, de 20 de novem-
bro de 2017. Brasília, DF, 2018.
14 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9199.htm.
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a isenção de taxas nos casos de hipossuficiência econômi-
ca15.

A Lei de Migração inova no âmbito jurídico nacional ao 
abordar termos e situações que ainda não haviam sido ver-
sados em legislação específica brasileira, apenas em tratados 
internacionais, como a proteção aos apátridas16 e asilados17 no 
Brasil, e aos brasileiros no exterior18. Contempla diferentes 
formas e possibilidades de regularização migratória. Assim, 
contempla migrantes que vêm ao Brasil para tratamentos de 
saúde e menores desacompanhados; define a acolhida huma-
nitária19 e determina a possibilidade do visto temporário para 
pessoas forçadas a deixar seus países de origem, não abrangi-
das pelas disposições referentes a refúgio; além de facilitar e 
permitir a regularização do migrante em território brasileiro, 
mesmo estando em situação irregular. 

Indubitavelmente, a Lei de Migração é um novo marco no 
ordenamento jurídico brasileiro sobre o tema e interpela a 
sociedade e todos os agentes sociais e públicos, a estarem vi-
gilantes em sua implementação e a monitorarem as disposi-
ções práticas que vem sendo estabelecidas para viabilizar seu 

15 “§ 3º Não serão cobrados taxas e emolumentos consulares pela concessão de vistos ou para a 
obtenção de documentos para regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis 
e indivíduos em condição de hipossuficiência econômica.” Art 113. Idem
16 “VI – Apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, segundo 
a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada 
pelo Decreto n. 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro.” Art 
1°, §1°, VI, NLM. . BRASIL. Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017. Brasília, DF, 2018.
17“Art. 27. O asilo político, que constitui ato discricionário do Estado, poderá ser diplomático ou 
territorial e será outorgado como instrumento de proteção à pessoa.” BRASIL. Lei n. 13.445, de 
24 de maio de 2017. Brasília, DF, 2018.
18 “XIX – proteção ao brasileiro no exterior; Artigo 1°, §1°, XIX, NLM. BRASIL. Lei n. 13.445, de 24 
de maio de 2017. Brasília, DF, 2018.
19 “§ 3º O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao apátrida ou 
ao nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente instabilidade institucional, 
de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave 
violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, 
na forma de regulamento.” Art 14°, §3°, NLM. BRASIL. Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017. Bra-
sília, DF, 2018.
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cumprimento, pois estas representam o verdadeiro caminho 
de aplicabilidade dos princípios e conteúdo que a Lei esta-
beleceu. Estas disposições – portarias, resoluções, instruções 
normativas – por ora são preocupantes, pois em muitas cir-
cunstâncias tem-se demonstrado mecanismos a dificultar o 
efetivo acesso à acolhida, proteção e integração dos migrantes, 
apátridas, asilados, ou mesmo refugiados aos direitos previs-
tos na própria Lei de Migração em vigência.

No contexto promissor e otimista da nova Lei, um quadro 
menos animador já se desenhou com a sua regulamentação, 
tanto no processo adotado, quanto no conteúdo do Decreto 
9.199/2017. Preocupante já era, quando da elaboração e con-
tribuições ao Projeto de Lei, o fato de muitos temas serem re-
metidos à regulamentação posterior. De fato, nesta etapa não 
houve espaço para a participação da sociedade civil o que, já 
é em si, uma grande limitação, pois exclui atores de extrema 
importância no diálogo entre imigrantes e Poder Público, con-
siderando que ali no espaço e na vida cotidiana, a sociedade 
civil lida com a realidade, os desafios, as necessidades, as pos-
sibilidades, a riqueza e as expectativas dos migrantes, assim 
como com os espaços e possibilidades da sociedade brasileira. 

Não podemos ignorar, neste contexto de análise da Lei de 
Migração, que os vetos presidenciais deixaram lacunas que 
nem o decreto de regulamentação, portarias e resoluções, po-
derão suprir ou preencher. Dentre elas, alguns itens afetam 
mais profundamente o tema da acolhida e proteção, como é o 
caso da previsão de regularização migratória, conhecida como 
anistia, para imigrantes que entraram no Brasil até o dia 06 de 
julho de 2016 e se encontravam, em tal data, no País, em situa-
ção irregular ou mesmo em condição regular provisória, como 
solicitantes de refúgio sem perspectivas de uma decisão posi-
tiva de seu pedido. O objetivo de tal dispositivo era o de possi-
bilitar que imigrantes já estabelecidos no país, mas que ainda 
estavam em tais condições, pudessem regularizar sua situação 
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de maneira definitiva. A justificativa ao veto foi “O artigo con-
cede anistia indiscriminada a todos os imigrantes, indepen-
dentemente de sua situação migratória ou de sua condição 
pessoal, esvaziando a discricionariedade do Estado para o aco-
lhimento dos estrangeiros. Além disso, não há como se precisar 
a data efetiva de entrada de imigrantes no território nacional, 
permitindo que um imigrante que entre durante a vacatio legis 
possa requerer regularização com base no dispositivo”.20 

Hoje, convive-se no Brasil com número expressivo de imi-
grantes e solicitantes de refúgio que possuem um protocolo 
provisório, com validade determinada, que já não encontram 
amparo legal para uma solução migratória. Trata-se de uma 
população que entrou no País antes da vigência da nova Lei de 
Migração21, que já está integrada na sociedade brasileira face 
ao tempo em que se encontra no País e que, na maioria dos 
casos, já se estabeleceu em emprego formal ou em atividades 
autônomas, mas que enfrenta agora as restrições sobretudo 
documentais, previstas no Decreto 9.199/2017, e subsequentes 
portarias e resoluções, inviabilizando suas possibilidades de 
regularização migratória. 

Assim, ao mesmo tempo em que se aprecia os avanços da 
Lei, são preocupantes as restrições práticas e de acesso ao seu 
conteúdo avançado e promissor como postura do Brasil no 
trato da migração e da proteção e garantias à pessoa do mi-
grante e de sua família.

2. A implementação da acolhida humanitária

Prevê a Lei de Migração em seu artigo terceiro que a política 
migratória brasileira se rege por diversos princípios, entre eles 
o da acolhida humanitária. 

20 www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Msg/VEP-163.htm.
21 Recordando que a nova Lei de Migração, Lei n. 13.445/2017, entrou em vigor dia 21 de no-
vembro de 2017.
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Não obstante a previsão ser ampla, a acolhida humanitária, 
estabelecida por portaria de quatro Ministérios, somente foi 
concedida esta possibilidade, até a presente data (31 de julho 
de 2018), aos nacionais do Haiti. Tal concessão possui ante-
cedentes: face ao grande fluxo de haitianos ao Brasil, após o 
terremoto ocorrido naquele país em 2010, o governo brasilei-
ro adotou a Resolução Normativa n. 97/2012, aprovada pelo 
Conselho Nacional de Imigração (CNIg) em janeiro de 2012, 
dispondo sobre a concessão de visto permanente por razões 
humanitárias aos nacionais do Haiti.

Para estabelecer as disposições sobre a concessão do visto 
temporário e da autorização de residência para fins de acolhi-
da humanitária para cidadãos haitianos e apátridas residen-
tes na República do Haiti, os quatro Ministérios – da Justiça, 
do Trabalho e Emprego, das Relações Exteriores e o da Segu-
rança Pública22 – editaram a Portaria Interministerial n. 10, de 
06/04/201823, a qual contempla a concessão gratuita do visto, 
estabelecendo, também, que este deve ser solicitado exclusi-
vamente na Embaixada brasileira em Porto Príncipe. Uma vez 
no Brasil, os portadores devem registrar-se na Polícia Federal 
e têm isenção total das taxas referentes ao registro e à Carteira 
de Registro Nacional Migratório (CRNM)24. Além de prever a 
concessão do visto temporário de acolhida humanitária para 
os haitianos que pretendem vir ao Brasil, a portaria também 
possibilita a regularização migratória para os haitianos que 
ingressaram no país antes dessa data e que não haviam conse-
guido sua regularização migratória no país25.

22 Posteriormente à publicação da Lei 13.445/2017, foi criado pelo Presidente da República a 
partir da edição da Medida Provisória n. 821, convertida na Lei 13.690, de 10 de julho de 2018, o 
Ministério da Segurança Pública.
23 Publicada no Diário Oficia da União dia 09 de abril de 2018.
24 Artigo 9º da Portaria interministerial n. 10, 06/04/2018: “Aplica-se ao imigrante beneficiado por 
esta Portaria a isenção de taxas e emolumentos para obtenção de visto e regularização migratória.”
25 Artigo 5º da Portaria: “O nacional da República do Haiti e o apátrida que residia no Haiti, que 
tenham ingressado no Brasil até a data da publicação desta Portaria, poderão apresentar reque-
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Apesar de toda a dimensão positiva e de abertura que a Lei 
de Migração enseja a esta acolhida humanitária, o decreto re-
gulamentador já estabelece limitações, como é o previsto no 
Artigo 36, § 1º, que atribui a quatro Ministérios a definição das 
condições, prazos e requisitos para a concessão do visto. Com 
amparo nesta disposição, a Portaria Interministerial n. 10, de 
06 de abril de 2018, além de limitar o visto e residência por 
acolhida humanitária somente a haitianos, fixa em apenas 2 
anos o prazo do visto.

3. Acolhida, proteção e integração de refugiados 
e solicitantes de refúgio no Brasil – considerações 
a partir da Lei 9.474/1997

O Brasil é internacionalmente percebido como hospitalei-
ro e acolhedor em relação a migrantes e refugiados. Exemplo 
disso é a Lei de Refúgio brasileira (Lei 9.474/1997), avaliada 
pelas Nações Unidas como uma das “[...] mais modernas, mais 
abrangentes e mais generosas [legislações] do mundo26”, con-
templando os mais avançados dispositivos de proteção inter-
nacional: a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 
1951, seu Protocolo de 1967 e a Declaração de Cartagena (1984). 
De acordo com a lei, será reconhecido como refugiado todo in-
divíduo que:

I – devido a fundados temores de perseguição por mo-
tivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacio-
nalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção 
de tal país;

rimento de autorização de residência para acolhida humanitária perante uma das unidades da 
Polícia Federal.”
26 BARRETO. L. P. T. F. (Org.). Refúgio no Brasil: Proteção Brasileira aos Refugiados e seu impacto 
nas Américas. Brasília: ACNUR, Ministério da Justiça, 2010. Acesso em: 02 jul. 2017. Disponível 
em: <http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/Publicacoes/2010/Refu-
gio_no_Brasil.pdf>. 
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II – não tendo nacionalidade e estando fora do país onde 
antes teve sua residência habitual, não possa ou não 
queira regressar a ele, em função das circunstâncias des-
critas no inciso anterior;

III – devido a grave e generalizada violação de direitos 
humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade 
para buscar refúgio em outro país.

Este último inciso incorpora o sentido e aplicabilidade da 
Declaração de Cartagena de 1984 e amplia as situações que 
podem ensejar o reconhecimento de um indivíduo como re-
fugiado, indo além das situações de perseguição individua-
lizada, constantes no inciso I. Na prática, não existem crité-
rios objetivos para determinar se uma situação específica se 
caracteriza como “grave e generalizada violação de direitos 
humanos”. Esta decisão fica a cargo do Comitê Nacional para 
os Refugiados (CONARE) e o Brasil a tem aplicado em várias 
circunstâncias e ocasiões, como para iraquianos, devido às 
consequências após a guerra, a nacionais da Síria ou a pessoas 
afetadas pela guerra neste país. Atualmente, discute-se sobre 
a aplicabilidade deste conceito ao caso dos venezuelanos27. 

Muitos dispositivos da Lei 9.474/97 expressam a disposi-
ção brasileira de acolher pessoas em situação de refúgio como, 
por exemplo: 

- o estrangeiro que estiver em território nacional pode se 
apresentar à autoridade migratória e expressar sua von-
tade de solicitar refúgio mesmo que tenha ingressado no 
país de maneira irregular; 

- em hipótese alguma pode ser efetuada a deportação do 
solicitante para “fronteira de território em que sua vida 
ou liberdade estejam ameaçadas, em virtude de raça, re-
ligião, nacionalidade, grupo social ou opinião política” 

27 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/component/tags/tag/conare-comite-nacional-para-os-refugiados..
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(Art. 7º, § 1º). Este dispositivo trata de um dos princípios 
basilares do Direito Internacional dos Refugiados, no-
meadamente, o princípio do Non-Refoulement (não-de-
volução);

- caso o solicitante de refúgio tenha entrado irregular-
mente no País, qualquer procedimento administrativo 
ou criminal que tenha sido instaurado em função da en-
trada irregular será suspenso até que o pedido de refúgio 
seja julgado pelo CONARE.

Estas disposições são importantes quando pensamos em 
acolhida, pois nem sempre as pessoas que fogem de uma si-
tuação de perseguição e risco à vida têm acesso a mecanismos 
regulares de obtenção de visto ou de entrada no país em que 
desejam buscar proteção. 

Neste ponto, uma iniciativa brasileira que merece destaque 
é a previsão de concessão de visto simplificado a indivíduos 
forçosamente deslocados por conta do conflito armado na Sí-
ria (Resolução Normativa n. 17/2013 do CONARE), oferecen-
do a estas pessoas um mecanismo regular, de fácil obtenção, 
para a entrada no território brasileiro e a oportunidade de so-
licitar refúgio. Trata-se de uma boa prática que desestimula a 
ação de contrabandistas de migrantes e reduz os riscos a que 
se expõem os indivíduos forçados a se deslocar em razão da 
guerra síria. Como resultado, quase três mil sírios vieram para 
o Brasil e foram reconhecidos como refugiados pelo CONARE 
até 201728. 

Para concretizar a acolhida e a proteção, a Lei 9.474/97 es-
tabelece que os refugiados têm direito a “cédula de identidade 
comprobatória de sua condição jurídica, carteira de trabalho 
e documento de viagem” (Art. 6º). Já os solicitantes de refúgio, 
recebem da Polícia Federal um documento provisório de esta-

28 File:///C:/Users/REFUGIADOS/Desktop/REF%C3%9AGIO%20EM%20N%C3%9AMEROS_1104.pdf.
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da regular no País, o qual lhes permite obter Cadastro de Pes-
soa Física (CPF) e Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
assegurando-lhes acesso ao mercado de trabalho (Art. 21). 
Conceder ao solicitante de refúgio o direito de exercer ativi-
dade remunerada desde este momento inicial de sua entrada 
no País é essencial para que seu processo de integração tenha 
início o quanto antes, não ficando condicionado ao julgamen-
to do pedido de refúgio, que pode levar longo tempo para sua 
decisão. 

Contudo, mesmo que o documento provisório de refúgio 
funcione como “Cédula de identidade” e garanta direitos ao 
seu portador, na prática, seu valor nem sempre é reconhecido 
por servidores públicos, bancos, potenciais empregadores e 
outros atores. A precariedade no formato e material em que é 
emitido enseja este não reconhecimento de seu valor e impor-
tância na vida do solicitante de refúgio. Buscando mitigar esta 
dificuldade, o Decreto n. 9.277/2018 instituiu o Documento 
Provisório de Registro Nacional Migratório para identificação 
do solicitante de refúgio, com emissão iniciada em 21 de agos-
to de 2018. 

A legislação brasileira de refugiados contempla, também 
de forma especial, aspectos relativos à integração, conside-
rando algumas necessidades específicas desta população, 
estabelecendo que sua condição “atípica” deve “ser conside-
rada quando da necessidade de apresentação de documentos 
emitidos por seus países de origem ou por suas representa-
ções diplomáticas e consulares” (Art. 43). A aplicação prática 
desta disposição ocorre, por exemplo, quando da revalidação 
de diplomas escolares/universitários, assim como no fato de 
que não necessita apresentar passaporte e/ou Certidão de Ins-
crição Consular para realização de seu Registro Migratório 
Nacional. De fato, muitos refugiados não podem apresentar 
estes documentos, principalmente quando seu deslocamento 
forçado foi ensejado por perseguição estatal ou simplesmen-
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te porque, na condição de refugiado, não possa ou não queira 
acercar-se à embaixada do próprio país.

Como já referido, a “situação desfavorável vivenciada pe-
los refugiados” também deve ser considerada nos casos de 
“reconhecimento de certificados e diplomas” e de “ingresso 
em instituições acadêmicas de todos os níveis”, com processos 
“facilitados” (Art. 44). Como a operacionalização destes dis-
positivos está condicionada à autonomia das universidades, 
cada estabelecimento de ensino superior pode desenvolver 
suas próprias regras. Na prática, tem-se observado um núme-
ro crescente de universidades que oferecem formas de ingres-
so facilitado para refugiados reconhecidos pelo CONARE. 

Neste item da revalidação de diplomas, merece destaque 
uma evolução promissora em termos de disposições legais esta-
duais. Em 2018 foram aprovadas legislações estaduais em São 
Paulo (Lei 16.685/2018) e no Rio de Janeiro (Lei 8.020/2018) 
que isentam refugiados do pagamento de taxas para revalida-
ção de diplomas de graduação, pós-graduação, mestrado, dou-
torado e pós-doutorado nas universidades estaduais. Trata-se 
de um avanço importante, pois o reconhecimento dos títulos 
possibilita a recolocação profissional do refugiado dentro de 
sua área de conhecimento, contribuindo não só para sua reali-
zação pessoal e integração laboral, como também para a dina-
mização e diversidade do mercado de trabalho brasileiro.

De modo geral, nota-se que a legislação brasileira traz dis-
positivos importantes relativos ao acolhimento e proteção de 
solicitantes de refúgio e refugiados, mas sua implementação 
ainda encontra grandes desafios. Há entraves à efetivação 
plena das disposições legais, como a demora na tramitação 
dos pedidos de refúgio, que podem levar mais de 2 anos para 
serem julgados pelo CONARE, apesar de a Lei prever que esses 
processos têm caráter urgente (Art. 47). 

A dimensão da integração é ainda mais desafiadora, pois 
além de ser tratada apenas pontualmente pela legislação, para 
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se concretizar, a integração requer muito mais que a garantia 
legal de direitos. Para que os refugiados se integrem social, la-
boral e culturalmente são necessárias políticas públicas que 
façam face às necessidades específicas desta população, o que 
ainda é uma grande lacuna no contexto brasileiro.

4. Acolhimento aos migrantes no espaço Mercosul 
– Bolívia e Chile e países associados

O Acordo de Residência para Nacionais dos Estados Partes 
do Mercado Comum do Sul (Mercosul), Bolívia e Chile, pro-
mulgado no Brasil pelo Decreto n. 6.975/2009, concede aos 
cidadãos do Mercosul e aos cidadãos da Bolívia e do Chile o 
direito de obter a residência legal no território de outro Estado 
Parte. Com a adesão de outros países sul-americanos, atual-
mente o acordo está vigente para os países do Mercosul e as-
sociados, incluindo-se: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, 
Bolívia, Chile, Peru, Colômbia e Equador.

O acordo assegura, entre outros, o direito ao trabalho e 
de entrada e saída do território dos Estados signatários. Pos-
sibilita acolhida, proteção jurídica e acesso aos direitos que 
favorecem a efetiva integração, tais como: igualdade de direi-
tos civis; direito à reunião familiar; igualdade de tratamento 
com os nacionais; direito de transferir recursos; os filhos dos 
imigrantes nascidos no território de outro país terão direito à 
nacionalidade de acordo com o direito do país de nascimento 
e direito fundamental de acesso à educação em condições de 
igualdade com os nacionais do país de recepção. Isenta multas 
de quem entrou irregularmente no território nacional e/ou 
aqui permaneceu de modo irregular29. Tal isenção é essencial 

29 Artigo 3 – O presente Acordo aplica-se a: O procedimento previsto no parágrafo 2 (“Nacionais 
de uma Parte, que se encontrem no território de outra Parte, desejando estabelecer-se no mesmo 
e apresentem perante aos serviços de migração sua solicitação de regularização e a documen-
tação determinada no artigo seguinte”) aplicar-se-á independente da condição migratória em 
que houver ingressado o peticionante no território do país de recepção e implicará a isenção de 
multas e outras sanções administrativas mais gravosas.



74

Por uma cidade acolhedora: somos todos migrantes

para que pessoas em situação de vulnerabilidade não sejam, 
por falta de recursos, excluídas da possibilidade de efetuar 
sua regularização migratória.

Merece ser sublinhada a importância deste acordo e das 
disposições em geral que favorecem a estada regular, em que 
os migrantes podem obter os documentos que lhes garantem 
o acesso e proteção de seus direitos e a prática habitual dos 
atos da vida como cidadãos. Ademais, são meios eficazes para 
combater a exploração, os atravessadores inescrupulosos, o 
tráfico de pessoas, a submissão a condições degradantes de 
exploração de mão de obra. Sabe-se que para algumas nacio-
nalidades, notadamente os bolivianos no Brasil, este acordo 
representou um avanço apreciável. 

Por outro lado, embora disponha o país de legislação que 
oferece possibilidades diversas de acolhida com amparo legal, 
proteção de direitos e de oportunidades que favorecem a in-
serção social, laboral e cultural, nossa atenção e ações de inci-
dência não devem arrefecer. Necessário se faz continuar para 
vencer ou suprir tantos obstáculos que a burocracia impõe, la-
cunas na regulamentação, falta de mecanismos de acesso aos 
direitos assegurados em disposições legais. Igualmente impor-
tante é buscar formas de suprir a falta de apoio e a precarieda-
de em que se encontra o migrante ou refugiado, impedindo-o 
de ter acesso à capacitação básica, como, por exemplo, aulas 
de português ou o simples recurso que viabilize o transporte 
para a busca de trabalho e emprego.

5. Acolhida e autorização de residência 
para nacionais da Venezuela

Atualmente, o principal fluxo migratório para o Brasil é de 
nacionais da Venezuela que fogem da grave crise econômica, 
política, social e humanitária no país. A crise venezuelana 
vem sendo amplamente reconhecida pela comunidade inter-
nacional, por organizações da sociedade civil e outros atores 
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como uma situação de “grave e generalizada violação de direi-
tos humanos” o que, de acordo com a Lei 9.474/97, ensejaria o 
reconhecimento da condição de refugiado dos indivíduos que 
são forçadamente deslocados por esta situação. Até a presente 
data, não houve decisões do CONARE baseadas no inciso III, 
do artigo 1º da Lei 9474/98. 

O Brasil tampouco tem aplicado vistos de acolhida huma-
nitária para os venezuelanos, a exemplo do que é assegurado 
a nacionais do Haiti. A solução alternativa ao pedido de refú-
gio estabelecida para venezuelanos, inicialmente por meio da 
Resolução Normativa n. 126/2017 do CNIg e, posteriormente 
pela Portaria Interministerial n. 9/2018, que “Dispõe sobre a 
concessão de autorização de residência ao imigrante que es-
teja em território brasileiro e seja nacional de país fronteiriço, 
onde não esteja em vigor o Acordo de Residência para Nacio-
nais dos Estados Partes do Mercosul e países associados, a fim 
atender a interesses da política migratória nacional”30.

A chegada dos venezuelanos que entram no País pela fron-
teira norte vem provocando uma situação crítica, especial-
mente entre o estado de Roraima e o governo federal. O es-
tado de Roraima não tem capacidade, estrutura ou insumos 
para acolher, proteger e integrar os indivíduos que chegam 
diariamente àquela região. Assim, e atendendo aos princípios 
da atual Lei de Migrações, o governo federal, com apoio de 
organismos internacionais e da sociedade civil, adotou uma 
estratégia de interiorização de venezuelanos que estavam lo-
calizados em Boa Vista, deslocando-os, para diversos estados 
da Federação. Nesses novos locais de residência, diversos ser-
viços e ações do Poder Público local e de entidades da socieda-
de civil foram organizados para favorecer a inserção social e 
o acesso ao trabalho e emprego, à educação, e aos direitos so-
ciais. Trata-se de iniciativas que de fato favorecem a integra-

30 Publicada no Diário Oficial da União em: 15/03/2018 | Edição: 51 | Seção: 1 | Página: 57.
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ção dos migrantes e solicitantes de refúgio, mas alcançam e 
impactam positivamente um extremamente reduzido núme-
ro de pessoas.

6. Acolhida a Migrantes em situação de Crises Humanitárias

Está vigente no Brasil, desde 25 de junho de 2018, a Lei 
13.684/2018, que dispõe sobre medidas de assistência emer-
gencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnera-
bilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise 
humanitária. 

A edição dessa Lei foi motivada pela crescente chegada de 
venezuelanos para o estado de Roraima, embora suas regras 
se apliquem também a outras situações de fluxo migratório 
provocado por crise humanitária. Crise humanitária, de acor-
do com o Artigo 3º da lei, é “situação de grave ou iminente ins-
tabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de 
grande proporção, de desastre ambiental ou de grave e genera-
lizada violação de direitos humanos ou de direito internacio-
nal humanitário que cause fluxo migratório desordenado em 
direção a região do território nacional”.

A Lei prevê o auxílio que o governo federal e os estados de-
vem se prestar mutuamente e ressalta a ajuda que a União deve 
prestar aos estados, através de repasses financeiros. Prevê, ain-
da, que a União poderá prestar cooperação humanitária para 
apoiar países ou populações que se encontrem “em estado de 
conflito armado, de desastre natural, de calamidade pública, 
de insegurança alimentar e nutricional ou em outra situação 
de emergência ou de vulnerabilidade, inclusive grave ameaça 
à vida, à saúde e aos direitos humanos ou humanitários de sua 
população”, nos termos do Artigo 11 da lei.

Conclusão

Deixo aos leitores do presente texto algumas questões para 
reflexão e debate: O Brasil avançou em disposições legais que 
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propiciam acolhimento a populações migrantes ou refugia-
das. As referências constantes no presente texto retratam que 
a legislação vigente, mesmo com carências e lacunas, dá espa-
ço para acolher, proteger e integrar as populações migrantes e 
refugiadas. No entanto, a efetiva implementação de medidas 
concretas depende de outros fatores, decisões, recursos, com-
promissos tanto de governo em suas várias esferas, principal-
mente no âmbito municipal (é no município que transcorre 
a vida das pessoas), assim como da sociedade, comunidades, 
organizações de fé, entidades da sociedade civil e das próprias 
organizações de migrantes.

Questões para reflexão

Leia, reflita e apresente suas contribuições:
1. Entre a legislação em vigor e os mecanismos de acesso 
aos direitos que ela estabelece, protege e garante, muito 
frequentemente há uma distância quando não contradi-
ções que reduzem os benefícios legalmente constituídos 
e inviabilizam o efetivo e pleno acesso dos migrantes e 
refugiados. Você concorda com esta afirmação e conhece 
fatos que exemplifiquem esta circunstância?
2. Em sua opinião, frente à realidade, desafios e sofrimen-
tos que vivem migrantes e refugiados, o Brasil pode e deve 
aprimorar sua disposição, legislação e mecanismos para 
acolher, proteger, promover e integrar esta população? 
Exemplifique, proponha, apresente sugestões concretas 
que possam servir de estímulo e sugestões de iniciativas 
nas comunidades locais e nos âmbitos governamentais.
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Filmes/Vídeos

A BOA MENTIRA (em inglês: The Good Lie) é um filme de dra-
ma indo-queniano-estadunidense escrito por Margaret 
Nagle. O longa, que é baseado em fatos reais, narra a che-
gada de quatro irmãos sudaneses, refugiados de guerras 
que assolavam o país. Depois de uma longa e impetuosa 
jornada pelo interior da África, os jovens chegam a um 
campo de refugiados onde permanecem por mais treze 
anos os jovens então embarcam para os Estados Unidos, 
onde sofrem e vivem todas as dificuldades para se adap-
tarem à nova vida. 
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O PORTO (2011) – dirigido pelo finlandês Aki Kaurismäki, o 
filme aborda de maneira quase fantasiosa a questão da 
imigração indocumentada na Europa. Distanciando-se 
do pessimismo corrente nos filmes do gênero, o cineasta 
entrega uma colcha de retalhos cinematográficos para o 
espectador, o que torna o filme delicioso e emocionante. 
As referências culturais e históricas podem ser interes-
santes para um público voltado às questões migratórias.

FAMÍLIA REFUGIADA DA SÍRIA RECONSTRÓI SUA VIDA 
EM BRASÍLIA: vídeo produzido a pedido do Comitê da 
Cidadania, apoiador do Instituto Migrações e Direitos 
Humanos (IMDH). Mostra a esperança que alimenta a 
busca de um espaço onde salvar a família e reconstruir 
o caminho que a guerra destruiu (produção: TV Câma-
ra). Acesso em 22/09/18. Disponível em: https://www.
facebook.com/pg/institutomigracoes/videos/?ref=pa-
ge_internal.
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3. Por uma cidade justa, humana e popular: os desafios 
para a redução das desigualdades territoriais, sociais e 

na mobilidade urbana em São Paulo

Américo Sampaio1

Introdução

São Paulo é uma das cidades mais ricas do planeta. Com um 
Produto Interno Bruto (PIB) anual de mais de R$ 600 bi-

lhões – somatória de toda a riqueza produzida no município –, 
a capital paulista figura entre as dez cidades mais opulentas 
do mundo. Seu orçamento é igualmente significativo, passan-
do de R$ 50 bilhões ao ano desde 2014. Isso coloca São Paulo 
em quarto lugar no ranking de orçamento público do país, 
perdendo apenas para a União e os governos estaduais de São 
Paulo e de Minas Gerais.

Muito embora a fortuna produzida pela cidade alcance vul-
tosos patamares, o que coloca São Paulo sempre em posição de 
destaque quando o assunto é produção de riqueza, o mesmo 
não acontece quando a matéria é distribuição de renda, pa-
trimônio e infraestrutura urbana. Pelo contrário, quando se 
trata de igualdade e justiça social a cidade colhe revoltante e 

1 Sociólogo, gestor de projetos da Rede Nossa São Paulo, integra o Grupo de Trabalho de De-
mocracia Participativa da mesma instituição, é professor e membro da direção da Escola de 
Governo, é associado ao Centro Santo Dias de Direitos Humanos, faz parte da Rede pela Trans-
parência e Participação Social (RETPS) e assessora as Escolas de Cidadania da Pastoral Fé e 
Política. Integra o Conselho Consultivo da Ouvidoria Geral da Defensoria Pública de São Paulo.
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negativa notoriedade por ocupar as piores posições, se compa-
rarmos seus indicadores sociais e econômicos de bem-estar e 
qualidade de vida com outras cidades do mundo.

Sabemos, porém, que as desigualdades são o traço caracte-
rístico de sociedades baseadas em sistemas políticos e econô-
micos regidos pelas leis de mercado, e com democracias fracas 
e instituições frágeis, como é o caso no Brasil. Mas, ainda assim, 
alguns elementos políticos, econômicos e sociais aprofundam 
ainda mais essa realidade em nossa cidade.

Não bastasse a desigualdade estrutural do país, em São 
Paulo esse cenário é agravado por outros itens que merecem 
atenção e caracterizam-se como “travas” – obstáculos – para a 
redução das desigualdades no município.

Para citar apenas duas dessas “travas”, cabe, em primeiro 
lugar, destacar o modelo de funcionamento do sistema tribu-
tário paulistano. “Noves fora” o regime de tributação brasileiro 
de forma geral, os impostos municipais também contribuem 
para a manutenção e o aprofundamento das desigualdades na 
capital paulista. Um exemplo disso é o Imposto Sobre Servi-
ço (ISS), principal tributo municipal. O ISS é um dos impostos 
que caracterizam a regressividade do sistema tributário bra-
sileiro2, juntamente com o Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Produto Indus-
trializado (IPI). Responsável por taxar serviços de qualquer 
natureza, o ISS afeta diretamente o consumidor final, inde-
pendentemente de sua renda ou classe social. Isto é, sendo um 
imposto que incide sobre o consumo, ele se torna mais pesado 
quanto menor for a renda da população. E o inverso é também 

2 Entende-se por caráter regressivo de tributação os impostos que incidem mais sobre o consu-
mo final do que sobre renda e patrimônio. Também entendidos como impostos indiretos, estes 
atingem diretamente o consumo da população, diferentemente dos impostos diretos, que são 
aqueles que taxam renda e patrimônio.
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verdadeiro. O Imposto Sobre Serviço se torna mais suave, pro-
porcionalmente, para quem for mais rico.

O problema se torna ainda mais preocupante pelo fato de 
o ISS – regressivo e indireto – ser a principal fonte de receita 
do município. Atualmente, ele representa quase 25% de toda a 
arrecadação anual da Prefeitura, e isso confere a este imposto 
centralidade no resultado fiscal da gestão municipal. Assim, 
por sua relevância para os cofres públicos, há uma tendência 
à sua manutenção ou mesmo à elevação de alíquotas ao longo 
dos anos, principalmente em tempos de crise econômica, por 
seu retorno para o orçamento municipal ser rápido e certo. Po-
rém, dessa forma, ele acaba por tender também a uma eleva-
ção progressiva da taxação municipal sobre o consumo, que 
incide proporcionalmente mais sobre os mais pobres do que 
sobre os ricos, travando, por conseguinte, o avanço da redução 
das desigualdades na cidade.

De outro lado, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
caminha no sentido contrário. Esse tributo é também de com-
petência municipal, porém, não incide sobre o consumo, mas 
sim sobre o patrimônio. Diferentemente do ISS, o IPTU é pro-
gressivo e direto, uma vez que taxa os bens levando em conta 
a metragem e a localização do imóvel.

A vantagem do IPTU é que, levando em consideração suas 
duas variáveis (tamanho e região), ele tem a capacidade de ga-
rantir o princípio da seletividade. Isto é, garantir que a cobran-
ça do tributo possa estar relacionada com a essencialidade do 
bem tributado, e, por conseguinte, à capacidade de pagamento 
da população. Em outras palavras, sendo o Imposto Predial e 
Territorial Urbano um imposto progressivo, ele pode variar de 
acordo com a capacidade de contribuição dos diferentes es-
tratos da sociedade e servir como um mecanismo de redistri-
buição de renda e de acesso à cidade. Por exemplo, cobrando 



83

Por uma cidade justa, humana e popular (...)

significativamente mais de quem tem mais dinheiro, mora 
em uma casa maior e em uma região com mais infraestrutura 
urbana, e taxando menos IPTU de quem tem menos, mora em 
uma casa menor e numa região com menos infraestrutura.

Assim, esse imposto poderia ser ao mesmo tempo um im-
portante ativo de promoção da equidade na cidade – cobran-
do mais de quem tem mais – e também auxiliar na amplia-
ção das receitas do município. Mas, infelizmente, como ele 
não é entendido como tal, a Prefeitura de São Paulo não vem 
dando a devida atenção ao tema, e o sistema tributário mu-
nicipal permanece contribuindo com as desigualdades no 
município. 

Prova disso é o fato de, no final de 2017, a Prefeitura e a Câ-
mara de Vereadores terem congelado a atualização dos valo-
res do IPTU na cidade. Com essa medida, a gestão municipal 
aprofunda o abismo social que existe em São Paulo e perde 
a oportunidade de utilizar esse tributo como um mecanismo 
de combate às desigualdades. A próxima revisão dos valores 
do IPTU só pode ser atualizada em 2021.

Desse modo, o sistema tributário paulistano funciona hoje 
como “trava” para o desenvolvimento equitativo da cidade, 
em vez de ser um importante aliado na redução das desigual-
dades. Ainda, acaba por contribuir para o aprofundamento 
da violação do direito à cidade, uma conquista estabelecida e 
referendada na Constituição de 1988. 

Se São Paulo dedicasse real empenho na redução das desi-
gualdades, o sistema tributário do município deveria prever 
a redução progressiva das alíquotas de Imposto Sobre Servi-
ço (ISS) para aumentar o poder de consumo dos mais pobres, 
e, ao mesmo tempo, ampliar significativamente as alíquotas 
do Imposto Predial e Territorial Urbano para as regiões mais 
nobres da cidade, e para os imóveis com metragens expres-
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sivamente grandes, tributando assim os que mais podem 
pagar. Somado a isso, poderia ser também estruturado um 
grande plano de isenção de IPTU para as áreas mais pobres 
da cidade, o que contribuiria para o desenvolvimento eco-
nômico dessas regiões. Ainda nessa perspectiva, a amplia-
ção das notificações de Imposto Predial e Territorial Urbano 
Progressivo (IPTU Progressivo) também deveria acompanhar 
essas medidas, buscando combater a especulação imobiliária.

Tudo isso colaboraria para o combate às desigualdades, 
não só pelo fato de se taxar mais os ricos, mas também por-
que seria possível, dessa maneira, ampliar significativamente 
a capacidade de arrecadação do município com base em im-
postos progressivos, o que contribuiria ainda para ampliar a 
capacidade de investimento da Prefeitura.

Não obstante, é importante mencionar que um dos papéis 
do poder público municipal na redução das desigualdades é 
justamente o de promover mecanismos de desconcentração 
de renda e patrimônio no grupo dos mais ricos. Para se ter uma 
ideia, corroborando com a proposta acima mencionada, am-
pliar significativamente a cobrança de Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano dos mais ricos faria com que fosse taxada pre-
cisamente a parcela mais abastada da população paulistana, 
promovendo a justiça social. Segundo dados da Oxfam Brasil, 
atualmente, 1% de proprietários no município de São Paulo, 
o equivalente a 22.400 pessoas, concentram 25% de todos os 
imóveis registrados na cidade. Isso significa que cerca de 50% 
do valor imobiliário municipal (ou R$ 749 bilhões) está con-
centrado nas mãos do 1% de proprietários da cidade. O que de-
nota que este ínfimo grupo de proprietários possui, em valores 
imobiliários, uma média de R$ 34 milhões por pessoa, cerca 
de 600 vezes mais do que a média nacional de distribuição de 
patrimônio no Brasil.
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Em resumo, podemos concluir que o sistema tributário 
paulistano apresenta uma tendência de crescimento em im-
postos sobre o consumo, mas não eleva a tributação sobre pa-
trimônio e não está cooperando para a redução das desigual-
dades, mas sim alimentando-as e produzindo mais concentra-
ção de renda. 

Em segundo lugar, vale colocar em relevo a dimensão do 
sistema político e administrativo da cidade de São Paulo tam-
bém como uma das “travas” para a redução das desigualdades. 
A Lei Orgânica do Município (LOM) preconiza em seu Artigo 
2º, que faz parte dos princípios e diretrizes do município, “a 
garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distin-
ção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condi-
ção econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos 
bens, serviços, e condições de vida indispensáveis a uma exis-
tência digna”. E, para isso, é importante que o arranjo institu-
cional paulistano colabore para o atingimento dessa diretriz. 
No entanto, não é por este caminho que a cidade tem avança-
do nos últimos anos.

Sabemos que, para a cidade conseguir progredir no cami-
nho da redução das desigualdades, além da questão tributária 
já tratada acima, é imprescindível também ampliar e forta-
lecer os mecanismos de transparência, participação e contro-
le popular da gestão dos recursos públicos. Nesse sentido, o 
arranjo institucional necessário para se alcançar tal objetivo 
seria aquele que apostasse em um modelo descentralizado, 
transparente e com forte controle e participação social.

Para isso, foram criadas em 2002 as Subprefeituras3, estru-
turas administrativas que tinham por objetivo descentralizar 

3 Dada pelaLei n. 13.399, de 1º de agosto de 2002 (Projeto de Lei n. 546/01, do Executivo): dispõe 
sobre a criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras providências.
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a gestão municipal e, com isso, aproximá-la da população. 
Algo extremamente lógico e razoável, dadas as dimensões 
tanto em extensão quanto em população da cidade de São 
Paulo – 1.500 km2 e cerca de 12 milhões de habitantes, respec-
tivamente. 

As 31 Subprefeituras criadas tinham por atribuição, entre 
outras coisas: constituírem-se em instância regional de admi-
nistração direta com âmbito intersetorial e territorial; e insti-
tuir mecanismos que democratizassem a gestão pública e for-
talecessem as formas participativas em âmbito regional.

No interior de cada uma delas, a estrutura administrativa 
era formada, entre outros órgãos, pelas Coordenadorias de 
Ação Social e Desenvolvimento (responsável pelas ações nas 
áreas de trabalho, assistência social, abastecimento, esporte, 
lazer e cultura e atividades afins), Planejamento e Desenvol-
vimento Urbano (responsáveis pelo planejamento urbano, ha-
bitacional e dos transportes, controle e fiscalização do uso do 
solo, conservação e preservação do meio ambiente e ativida-
des afins), Manutenção da Infraestrutura Urbana (responsável 
pela manutenção das vias públicas, da rede de drenagem, da 
limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e de próprios 
municipais e atividades afins), Projetos e Obras Novas (respon-
sável pela elaboração, execução e gerenciamento de projetos e 
obras novas, inclusive próprios municipais e atividades afins), 
Educação (responsável pela execução e gerenciamento dos 
serviços da área, além dos recursos humanos e financeiros da 
Educação e atividades afins), Saúde (responsável pelas ações 
de assistência à saúde, vigilância sanitária e epidemiológica, 
recursos humanos e financeiros da Saúde e atividades afins), 
e Administração e Finanças (responsável pela administração 
geral, orçamentária e financeira e de recursos humanos no âm-
bito das Subprefeituras, além de atividades afins).
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Dessa forma, o que se colocou como novidade com a apro-
vação da Lei das Subprefeituras foi o fato de a cidade ter 
ganho um sentido concreto na sua gestão administrativa da 
cidade, que passou a ser determinantemente descentralizado 
e participativo. A ideia por trás da medida aprovada pela Pre-
feitura e pela Câmara de Vereadores em 2002 era a de que o 
governo central (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Munici-
pais) teria um papel estratégico de planejamento integrado 
e formulação de metas, políticas e diretrizes para a cidade, 
mas em cada uma das subprefeituras espalhadas por todas 
as regiões de São Paulo haveria um conjunto de coordenado-
rias com capacidade de gestão local das principais políticas 
sociais no território, absorvendo suas mazelas, capacidades, 
características e vocações, e aproximando, assim, a popula-
ção da gestão das políticas públicas nas diferentes regiões da 
capital. Com essa medida, o orçamento público tinha por ob-
jetivo também acompanhar o processo de descentralização, 
aproximando, igualmente, a população da gestão dos recur-
sos públicos.

Porém, mesmo com toda essa estrutura montada, nos anos 
que se sucederam a partir de 2002 não houve avanço no sen-
tido da descentralização. Pelo contrário, pouco a pouco, por 
decretos e outros mecanismos legais, a gestão municipal foi 
eliminando as coordenadorias das subprefeituras, e levou no-
vamente a gestão das políticas públicas sociais e do orçamen-
to para as estruturas centralizadas da Prefeitura (Gabinete do 
Prefeito e Secretarias Municipais).

Em resumo, ao longo dos últimos 15 anos, a cidade de São 
Paulo viveu um processo de centralização da gestão das polí-
ticas públicas, o que é prejudicial tanto do ponto de vista da 
redução das desigualdades quanto do ponto de vista de uma 
gestão mais democrática e transparente. Somado a isso, o or-
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çamento público da cidade também sofre com os impactos da 
centralização da gestão municipal.

A Lei Orgânica do Município (LOM), em seu Artigo 137, 
define que “a Lei Orçamentária Anual (LOA) identificará, 
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua 
localização, dimensão, características principais e custo”. Isto 
é, a Constituição do município de São Paulo obriga que o orça-
mento municipal seja regionalizado, tornando-o transparente 
para a população e informando a localização exata da desti-
nação dos recursos públicos.

É importante destacar que o disposto no Artigo 137 consta 
na Lei Orgânica do Município (LOM) desde os anos 90. Isso 
é um elemento de análise fundamental pelo fato de um dos 
pontos centrais para a redução das desigualdades na cidade ser 
justamente o de conseguir conter as assimetrias socioterritoriais 
da destinação de recursos públicos. A regionalização do orça-
mento público, por conseguinte, é condição básica para reduzir 
as desigualdades na cidade, em especial identificando a destina-
ção dos investimentos, e orientando-os para aquelas regiões que 
mais precisam. Isto é, aquelas regiões em que prevalecem os pio-
res indicadores sociais e os mais precários registros de infraes-
trutura urbana e de equipamentos e serviços públicos.

No entanto, mesmo essa normativa constando original-
mente na Lei Orgânica do Município (LOM), todos os gover-
nos municipais e vereadores da cidade a ignoram. Para se ter 
uma noção do grau de descumprimento dessa normativa, en-
tre os anos de 2014 e 2017 foram gastos cerca de R$ 65 bilhões 
pela Prefeitura nas áreas sociais, mas apenas R$ 2 bilhões fo-
ram devidamente regionalizados. Isso significa que, dos cerca 
de R$ 50 bilhões de gastos municipais que poderiam ter sido 
regionalizados nesse período, a gestão municipal não infor-
mou à população a destinação de tais recursos.
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Perfazendo este ponto da análise, conclui-se que o arranjo 
institucional paulistano que se encontra hoje centralizado e 
não descentralizado, e, ainda, a não regionalização dos gastos 
públicos como determina a Lei Orgânica do Município (LOM), 
estimulam o aprofundamento das desigualdades na cidade. 
Pois somente com uma gestão territorial das políticas públicas, 
somada à transparência da destinação dos recursos municipais 
por região, é que se pode conferir algum nível de insuspeição a 
medidas que tenham por objetivo a promoção da igualdade no 
município. Do contrário, a fiúza de toda e qualquer proposta 
para a redução das desigualdades se torna débil.

Soma-se a isso o fato igualmente preocupante de que, nos 
últimos anos, espaços fundamentais de participação popu-
lar e controle social estarem sob nítido ataque, como é o caso 
dos Conselhos Participativos Municipais (CPM) e do Conse-
lho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo 
(CPOP). Ambos sofreram profundos revezes com relação ao 
seu funcionamento ao longo do ano de 2017.

Os Conselhos Participativos Municipais (CPM), criados em 
2013, tiveram seu decreto de constituição alterado pela gestão 
municipal, o que reduziu o número de conselheiros pratica-
mente pela metade. Inicialmente, eram mais de mil e cem con-
selheiros, mas, com o decreto editado em 2017, eles passaram 
para pouco mais de quinhentos. Fora essa redução drástica, o 
sistema de eleição dos mesmos foi também alterado para pior, 
e a participação da população na escolha desses representan-
tes da sociedade foi igualmente prejudicada.

Na mesma esteira de reflexão, o Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativo (CPOP) foi extinto, 
também por decreto, em 2017. Ele era o principal – para não 
dizer o único – espaço qualitativo de participação e controle 
popular do orçamento público. Formado por representantes 
das 32 Subprefeituras da cidade, seu papel era o de fiscalizar, 
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acompanhar e propor projetos e outras melhorias para a des-
tinação dos recursos públicos nos territórios.

O que chama a atenção nos dois casos é o fato de ambos os 
espaços de participação e controle popular terem sido imensa-
mente prejudicados por medidas estabelecidas por meio de de-
cretos da Prefeitura de São Paulo, sem o devido diálogo com a 
população e, ainda, sem nenhuma justificativa plausível ou ra-
zoável, que avalizassem, de alguma forma, tais mudanças. Isso 
mostra que a gestão municipal atual não se preocupou, pelo 
menos na primeira metade de seu governo (2017-2020), com a 
transparência, o controle social e a participação popular.

Dessa forma, sem ter a pretensão de esgotar a discussão, ou 
mesmo de apresentar todos os elementos de análise, nosso ob-
jetivo nessa breve introdução foi o de pôr em relevo alguns 
dos subsídios fulcrais que caracterizam determinadas “travas” 
elementares na cidade para se avançar numa agenda para a 
redução das desigualdades, fundamentalmente com relação 
aos sistemas tributário, político, administrativo e de partici-
pação social. O que, a nosso ver, são pontos basilares para o 
combate às desigualdades.

Essas são algumas das principais razões para que a cidade 
não reúna as condições necessárias hoje para a concretização 
de medidas que possam viabilizar um enfrentamento real às 
desigualdades. Para que isso se torne realidade, precisamos de 
outro sistema tributário (mais progressivo e direto), com me-
canismos de redistribuição de renda e combate à concentra-
ção de patrimônio, e de um arranjo institucional que propicie 
a transparência, a participação popular, a gestão territorial e 
descentralizada das políticas públicas, e um orçamento pú-
blico devidamente regionalizado.

1. A Desigualdade em São Paulo

A cidade de São Paulo atingiu patamares alarmantes de 
desigualdade. O município convive historicamente com rea-
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lidades absolutamente distintas entre quem vive em áreas no-
bres e centrais da capital, e aqueles e aquelas que habitam as 
periferias e regiões mais pobres. Não é justo, e muito menos 
natural, que a localidade onde se nasce e vive na cidade seja 
tão definidor da vida dos paulistanos como é hoje.

É como se a loteria biológica da vida fosse marcadamente 
determinada pela dinâmica desigual da cidade. Tudo muda a 
depender de qual região de São Paulo você nasce ou constrói 
sua trajetória.

Para se ter uma dimensão do tamanho desse verdadeiro 
abismo social, vale levantar alguns dados para aprofundar-
mos nossa análise sobre a realidade da cidade. Por exemplo, 
segundo dados do Mapa da Desigualdade da Rede Nossa São 
Paulo, publicado em 2017, uma pessoa moradora do Jardim 
Ângela, na zona sul da capital, vive em média 55 anos, en-
quanto quem mora em uma das regiões mais nobres da cidade, 
conhecida como Jardins, vive em média até os 80 anos. São 25 
anos de diferença no tempo médio de vida que são retirados 
da população periférica.

Esse dado é grave, inaceitável e extremamente significativo 
da realidade dos paulistanos e paulistanas. Confiscar 25 anos 
de vida dessa parcela da população revela o peso e a dimensão 
da desigualdade em São Paulo. Mas não é só isso. Outros dados 
também revelam o tamanho do problema. Um deles diz res-
peito a essa população que vive, em média, 25 anos menos do 
que aqueles que moram nos bairros nobres da cidade.

Sobre isso, é preciso destacar o recorte de cor desses mora-
dores. Nas regiões centrais da capital, mais ricas e com maior 
infraestrutura urbana, a taxa da população negra em relação 
aos brancos não chega a 20%. No entanto, quando saímos do 
centro expandido e vamos para o começo das periferias, o per-
centual de negros e negras sobe para 40%. E, ainda, quando 
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vamos para os extremos da cidade, em especial para os fun-
dões das regiões leste e sul, observamos que essa população 
passa de 50%.

Isso revela que o confisco do tempo de vida média dos mo-
radores da periferia não tem um recorte apenas territorial, 
mas também de cor. É a população branca, majoritária nas 
áreas nobres da cidade, que vive em média 20 anos a mais do 
que a população das periferias, que é em sua maioria compos-
ta por negras e negros.

Outro aspecto que precisa ser destacado são os níveis de 
acesso a emprego e renda nessas regiões, analisando, justa-
mente, aqueles em que prevalece a população negra da cida-
de. Por exemplo, nos extremos das regiões sul e leste, a remu-
neração média dos trabalhadores com emprego formal não 
passa de R$ 1.700,00, enquanto na região oeste da cidade a 
média de remuneração é de R$ 3.800,00. Isto é, mais que o 
dobro. Da mesma forma, a disponibilidade de postos de tra-
balho também acompanha a desigualdade da cidade. Nos 
extremos das zonas leste e sul, a cidade proporciona apenas 
dois empregos formais para cada 10 habitantes economica-
mente ativos, enquanto na região central há mais de 50 pos-
tos formais de trabalho para cada 10 habitantes economica-
mente ativos, o que representa uma diferença de mais de 25 
vezes.

As desigualdades de emprego e renda em São Paulo são 
acompanhadas de dados que também revelam as desigualda-
des com relação à violência na cidade. E é preciso reforçar o 
óbvio: uma coisa está diretamente ligada à outra. Quero dizer, 
a desigualdade gera a violência.

Para se ter uma dimensão do que isso representa em núme-
ros, é preciso destacar que no Itaim Bibi, área nobre da cidade, 
a taxa de homicídio juvenil em 2017 era zero na faixa etária de 



93

Por uma cidade justa, humana e popular (...)

15 a 29 anos, enquanto no distrito do Itaim Paulista, zona leste 
da cidade, esse indicador subia para 66 homicídios de jovens 
de 15 a 29 anos para cada porção de 100 mil habitantes. Ina-
ceitável!

Números bastante semelhantes se expressam nessa conta 
quando comparamos também as taxas de homicídios entre 
adultos. Enquanto em Perdizes, área nobre da capital, a taxa 
de homicídio de adultos era zero em 2017, no distrito do Jd. São 
Luís, zona sul da cidade, esse indicador se elevava a 22 homi-
cídios para cada 100 mil habitantes.

Assim, nota-se que os indicadores que abrangem questões 
relacionadas ao tempo médio de vida, violência, renda e oferta 
de emprego formal, deflagram a profunda desigualdade en-
tre o centro e a periferia de São Paulo. E, não só isso, revelam 
também uma desigualdade entre a população negra e branca, 
que caracterizam essas regiões. É patente, a partir desses da-
dos, que a população da periferia, majoritariamente negra, é 
quem vive menos, sofre mais com a violência, tem menor ren-
da e também tem menos acesso a postos formais de trabalho. 
Em resumo, as regiões periféricas dos extremos sul e leste da 
cidade têm proporcionalmente o dobro de negros do que as 
regiões centrais; suas populações vivem em média cerca de 20 
anos a menos do que quem vive em áreas nobres; têm 25 vezes 
menos postos de trabalho perto de casa do que os moradores 
do centro; ganham menos da metade em remuneração do em-
prego formal do que quem mora na zona oeste; e sofrem imen-
samente mais com a violência do que quem vive nos distritos 
centrais da cidade.

Dessa forma, podemos traçar aqui uma evidente dinâmica 
da capital paulista, que é a dinâmica da exclusão. Mas não é 
qualquer exclusão. É uma exclusão direcionada para os mais 
pobres, negros e periféricos. Essa é a realidade de São Paulo. 
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Essa é a São Paulo que poucos veem. Mas é exatamente essa 
a São Paulo que está bem diante de nossos olhos. Uma cidade 
muito rica, porém desigual.

Nesse sentido, cabe refletirmos aqui sobre os fatores que 
nos levam a tal dinâmica. Muitas pessoas alegam que a desi-
gualdade de São Paulo é fruto de uma cidade muito grande 
que cresceu de forma rápida e sem planejamento. Isto é, a res-
ponsabilidade de termos atingido patamares tão elevados de 
desigualdade seria a da falta de planejamento urbano. 

No entanto, os dados aqui apresentados mostram que, ao 
contrário, a desigualdade não pode ser explicada pela au-
sência de planejamento, mas sim pela sua presença. A desi-
gualdade em São Paulo é simétrica. Ela se expressa em todas 
as áreas de políticas públicas, sempre marcada pelo mesmo 
eixo centro-periferia – lembrando que esse eixo é também 
caracterizado pela relação entre a população branca-negra, 
rica-pobre etc. Assim, não houve em São Paulo um proces-
so de “não planejamento”, pois, se assim fosse, os indicado-
res ora levantados demonstrariam certa confusão territorial 
ao serem analisados no contexto da cidade. Na realidade, a 
partir da análise dos dados, nos parece que a desigualdade 
em São Paulo seguiu algum planejamento. Um planejamento 
urbano que tinha por objetivo justamente o de construir uma 
cidade na qual a população branca e rica pudesse desfrutar 
de regiões centrais com boa infraestrutura urbana, acesso a 
emprego e serviços e também com ótimos indicadores so-
ciais, ao passo que a população trabalhadora, majoritaria-
mente negra e pobre, fosse relegada à periferia da cidade, 
com pouca infraestrutura urbana e trágicos indicadores so-
ciais e econômicos.

À vista disso, o que se coloca nesta análise é o fato de os 
dados aqui apresentados nos orientarem a uma reflexão no 
sentido de que a dinâmica da desigualdade em São Paulo é 
forjada no eixo centro-periferia em todos os seus indicadores. 
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O que nos leva a crer que a dinâmica da desigualdade na 
cidade é, na realidade, fruto sim de um planejamento. Isto é, a 
desigualdade em São Paulo é um projeto político. Ou melhor, 
um projeto de cidade que tem por objetivo justamente manter 
longe do centro e das áreas nobres e mais estruturadas a 
população pobre, negra e trabalhadora. A cidade foi planejada 
para ser assim, e não o contrário. A forma e o tamanho da 
desigualdade em São Paulo chama a atenção para o fato de 
que precisamos problematizar o discurso predominante 
sobre as razões da desigualdade na cidade. Será que os níveis 
de desigualdade em São Paulo demonstram que o planeja-
mento e o projeto de cidade “deram errado”, e por isso o abis-
mo social que vemos hoje? Ou será que a dinâmica da desi-
gualdade na cidade, que segue um padrão simétrico no eixo 
específico centro-periferia, confirma a ideia de que a cidade 
“deu certo”, porque ela foi pensada e planejada para ser assim? 
Quem planeja a cidade? Quem não planeja a cidade? É mera 
coincidência o fato de as regiões que têm os piores indicado-
res sociais, pior infraestrutura urbana, concentrarem a maior 
parte da população negra da cidade e também os mais pobres, 
estarem sempre longes do centro? Porque as áreas chamadas 
de “nobres” da cidade não têm essas mesmas características? 
Será que faltou mesmo planejamento em São Paulo que jus-
tifique uma desigualdade tão bem desenhada no espaço ur-
bano? Por que o planejamento de São Paulo conferiu tantos 
privilégios às regiões centrais?

O planejamento urbano sempre responde aos interesses de 
quem planeja a cidade. A simetria da desigualdade sobre o eixo 
centro-periferia se destaca pelo fato de parecer ser desenhada 
à mão, precisamente construída na cidade, e com uma preca-
riedade urbana endereçada às periferias. As desigualdades em 
São Paulo seguem um padrão, e é isso que precisamos observar 
com atenção. Não houve falta de planejamento em São Paulo, a 
cidade foi planejada para ser assim, desigual.
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2. Desigualdade e Mobilidade Urbana

Isso posto, destaca-se nesta análise o fato de que com tais ní-
veis de desigualdade na cidade, as diferentes políticas públicas 
– para não dizer todas elas – passam a sofrer com essa determi-
nação desigual. Isto é, elas passam a se comportar de maneira 
desigual nas diferentes regiões da cidade, e, logo, passam a pro-
mover níveis de qualidade de vida igualmente desiguais nessas 
regiões.

Um dos recortes de políticas públicas que podemos fazer para 
analisar esse fato é o da mobilidade. Segundo a pesquisa de mo-
bilidade urbana da Rede Nossa São Paulo, publicada em 2017, 
notamos que o ônibus é a principal forma de locomoção em São 
Paulo, utilizada por 47% da população. Em segundo lugar está o 
carro, utilizado por 22%. E em terceiro lugar o metrô, com 13%, 
seguido pelo deslocamento feito exclusivamente a pé, com 8%.

No entanto, quando analisamos esses dados por região, ob-
servamos que os diferentes tipos de transporte na cidade são 
utilizados de maneira bastante diferente pela população. Na 
zona oeste, por exemplo, 36% dos moradores afirmam utili-
zar o ônibus como meio de transporte principal, enquanto no 
extremo norte e sul da cidade o ônibus é a principal forma de 
locomoção para 60% de seus moradores. Já o carro segue uma 
tendência inversa. Enquanto 38% dos moradores da zona oeste 
o utilizam com maior frequência, apenas 12% o utiliza no extre-
mo sul de São Paulo. 

Quando observamos os tempos de deslocamento, a dinâ-
mica desigual da cidade se impõe novamente. Na média da ci-
dade os paulistanos passam 2h53min por dia parados no trân-
sito, independentemente do meio de transporte que utilizam. 
Isso significa que, em média, todo paulistano passa 25 dias do 
ano parado no trânsito de São Paulo.
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Porém, se analisarmos o tempo perdido no trânsito em 
cada uma das regiões da cidade, os valores são diferentes. Por 
exemplo, os moradores da região central gastam em média 
2h22min diários no trânsito, enquanto quem vive no extre-
mo leste da cidade perde 3h26min por dia em seus desloca-
mentos. Ou seja, literalmente uma hora a mais. E, ainda, quem 
mora na região oeste passa 2h13min do dia no trânsito, mas 
quem vive no extremo sul de São Paulo tem 3h00min do seu 
dia consumidos pela mobilidade na cidade. 

Isso significa que, se traduzirmos o tempo gasto no trânsito 
da cidade em dias do ano, quem mora no centro perde em mé-
dia 22 dias parado no trânsito de São Paulo, mas quem mora 
no extremo leste da cidade perde 32 dias. Quem mora na zona 
oeste perde em média 21 dias ao ano se deslocando pela cidade, 
mas quem mora no extremo sul perde 30 dias. Ou seja, quem 
mora nas periferias das regiões sul e leste da cidade tem mais 
de uma semana a mais por ano consumido pelo trânsito de 
São Paulo do que aqueles que vivem nas regiões mais centrais.

Fora o gasto de tempo com o trânsito ser bastante diferente 
entre as regiões centrais e periféricas da cidade, o impacto do 
custo com transporte também varia de maneira diferente para 
as duas regiões. Por exemplo, apenas 6% dos moradores da zona 
oeste da cidade dizem que sempre deixam de fazer consultas 
médicas ou realizar exames por conta do preço da passagem do 
ônibus. Mas nas regiões leste e sul esse percentual praticamente 
dobra e sobe para 14% dos moradores da zona leste e 11% dos 
moradores da zona sul. Isso significa que o peso do preço da 
passagem de ônibus impacta duas vezes mais as regiões peri-
féricas de São Paulo do que as regiões mais centrais, quando o 
assunto é deixar de fazer consultas médicas ou realizar exames.

E, ainda, o impacto do preço da passagem sobre a frequên-
cia com que a população vai a atividades culturais e de lazer 
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na cidade também é grande. Apenas 8% dos moradores da 
zona oeste dizem que deixam de ir a parques, cinemas e outras 
atividades de lazer por conta do custo da passagem de ônibus, 
mas esse percentual sobe para 20% quando analisamos as res-
postas dos moradores da zona sul de São Paulo.

É importante destacar que a mobilidade urbana é um 
direito fundamental e que é ela que permite que a população 
acesse e desfrute da cidade, tanto com relação ao trabalho 
quanto com relação à cultura e lazer. Dessa forma, uma 
cidade extremamente desigual como São Paulo acaba por 
criar barreiras para que a parcela mais pobre e periférica da 
população possa circular por ela. Violando, dessa maneira, o 
direito à cidade.

Os dados aqui apresentados, que escancaram a desigual-
dade em São Paulo e demonstram o impacto na política de 
mobilidade urbana, poderiam ser também encontrados em 
qualquer outra área de política pública. Em qualquer um dos 
temas (saúde, educação, cultura, assistência etc.) é possível 
observar a severa desigualdade que acomete São Paulo e como 
ela impacta diretamente a qualidade de vida dos paulistanos 
e paulistanas.

É precisamente este o ponto focal da análise. Enquanto 
São Paulo continuar a conviver com patamares tão elevados 
de desigualdade, a qualidade de vida da população vai ser 
sempre radicalmente diferente a depender da região em que 
se vive na cidade.

O que precisamos é de um outro projeto de cidade, que se 
dedique a resolver essas questões, reduzindo os níveis de de-
sigualdade da cidade e permitindo que toda a população, em 
especial aquela que vive nas periferias, tenha iguais condições 
de vida. Para conquistarmos níveis de qualidade de vida em 
São Paulo maiores e mais equilibrados, fazendo com que a ci-
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dade seja boa para todas e todos, e não boa apenas para uma 
minoria, é fundamental que seja compreendido e encarado 
de frente por toda a sociedade o fato de que a maior parte da 
população vive em condições bastante precárias quando o as-
sunto é qualidade de vida e direito à cidade.

É combatendo o projeto de cidade hegemônico hoje em São 
Paulo que conseguiremos construir uma outra cidade. O caminho 
é a redução das desigualdades, e a igual redução dos privilégios 
daqueles que podem desfrutar de São Paulo. É colocando a 
periferia no centro das tomadas de decisão da cidade e também 
no centro da ação governamental que poderemos ver nascer 
uma cidade mais justa, humana e popular.

Pelo fim das desigualdades. Pelo fim dos privilégios. Por 
uma outra São Paulo. Uma cidade para o povo.

Questões para reflexão

Dentro deste panorama da cidade:
1. O que é feito hoje e o que pode ainda ser feito pelas 
pastorais e movimentos sociais no sentido de reverter a 
situação de exclusão de pessoas do direito à cidade?
2. Como são acolhidos e se poderia acolher os/as migran-
tes em sua condição de busca por dias melhores para si e 
suas famílias na cidade de São Paulo? 
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1. Migrantes em terra estrangeira: Rute, a moabita

Odja Barros1

A rota da fome – imagens de venezuelanas migrando rumo à fronteira de Boa Vista

Introdução

As irmãs Cora Freites, de 58 anos, Carmen Freites, 51, e Elia 
Tarazona, 43, decidem, às 8h do dia 21 de fevereiro, descer 

a pé a serra de Pacaraima, que dá nome ao primeiro município 
brasileiro na fronteira com a Venezuela. De lá até Boa Vista – 
destino final da viagem – são 215 quilômetros na BR-174, uma 
rodovia isolada no meio da selva amazônica, estreita, cheia de 
curvas sinuosas e buracos mal tapados. “De manhã, nos deram 
pães, mas refeições não fazemos desde sexta [16]”, diz Carmen.

Cora, Carmen e Elia, irmãs venezeluenas que migram fu-
gindo da fome e em busca de vida melhor. Histórias como es-
tas marcam hoje o movimento migratório ao redor do mundo. 
São 200 milhões de pessoas que se movem buscando sobre-

1 Odja Barros é pastora batista, assessora do Centro de Estudos Bíblicos (CEBI) e coordenadora 
do Grupo de leitura popular e feminista da Bíblia Flor de Manacá. Doutoranda em Teologia pela 
Escola Superior de Teologia EST-RS. 
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vivência e vida melhor. A crise migratória tem assustado os 
chamados países desenvolvidos que, tomados pela xenofobia, 
têm fechado suas fronteiras para os migrantes. 

Segundo as Nações Unidas, quase 50% das pessoas migran-
tes são mulheres e a feminização da pobreza do terceiro mun-
do aponta uma tendência de inversão: As mulheres superarão 
os homens nas contínuas ondas migratórias pelos países de-
senvolvidos em busca de sobrevivência.2 

A abordagem do curso de verão 2019 enfrenta o desafio de 
refletir sobre o tema: POR UMA CIDADE ACOLHEDORA: 
SOMOS TODOS/TODAS MIGRANTES na busca de contri-
buir com novas análises interpretativas sobre a realidade dos 
movimentos migratórios que desafiam a sociedade e a igre-
ja a uma resposta política e pastoral que visem se solidarizar, 
organizar e fortalecer as comunidades migrantes em nossas 
cidades. 

A América Latina foi fruto de sucessivas ondas migratórias 
em seus mais de 500 anos de história. Fruto de processos vio-
lentos de conquista e colonização, a América Latina foi terri-
tório alvo da lógica colonizadora dos impérios europeus, que 
produziu movimentos migratórios forçados, tanto de entrada 
como de saída. Hoje, em pleno século XXI, novos movimen-
tos e reestruturações territoriais estão em curso. As políticas 
econômicas do capitalismo global forçam novas ondas mi-
gratórias. Grupos humanos e comunidades migratórias bus-
cam fugir da fome, da guerra. Buscam vida melhor em outros 
territórios. 

É neste sentido que iniciamos este texto trazendo as 
experiências de mulheres migrantes da Venezuela que 
caminham em busca de vida melhor. A acolhida à pessoa 
estrangeira é um testemunho evangélico (Mt 25,36). O Brasil, 

2 Dados extraídos da Revista Ribla 63. Quito, 2009-2 – Por um mundo sin muros: Biblia e Mi-
gración, p. 6.
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assim como outros países, tem recebido nos últimos anos 
pessoas oriundas de muitos lugares. Migrantes e refugiados 
optam pelo Brasil porque consideram nosso país como um 
lugar caracterizado por um espírito acolhedor e com perspec-
tivas de futuro. É com esperanças que vêm para cá pessoas do 
Haiti, Senegal, Síria, Bolívia, Peru, Congo, entre outros países. 
Mais recentemente, a complexa crise migratória venezuelana, 
que vem sendo manipulada por vários interesses, nos desafia 
a pensar sobre o desafio de confirmar a nossa “fama” de ser 
um povo e uma nação acolhedora a todos os povos. Somos ou 
não somos uma casa comum para todas e todos? Cremos ou 
não em um mundo sem muros e sem fronteiras?

1. Rute, a moabita

Os povos migram, os textos também. 
A memória migra, Deus também!

Nancy Cardoso

É a partir da chave bíblica do livro de Rute, a moabita, que 
buscaremos iluminar nossas conversas e reflexões. Cada pes-
soa ou grupo que lê o livro de Rute lança olhares e vai desco-
brindo coisas novas a partir de seu contexto de vida. Lendo o 
livro com um grupo de mulheres pobres da periferia, elas en-
xergaram na luta de Rute e Noemi sua própria luta de mulhe-
res pobres e exploradas. Lendo a mesma história com o gru-
po de movimento sem-terra, ouvimos a fala de um militante: 
“Este livro mostra como a gente deve lutar pela terra!” Outros, 
que não gostam de lutar, disseram assim: Está vendo? Temos 
que confiar em Deus e deixar tudo por conta dele. No fim tudo 
vai dar certo! “Lendo o texto com um grupo de estudos feminis-
tas da Bíblia, uma delas disse: Rute e Noemi nos ensinam a sub-
verter a ordem para garantir nossa voz e nosso direito”. Lendo 
a mesma história com um grupo de homens eles descobriram: 
“Vejam como Boaz é um homem que assume um modelo novo 
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de masculinidade, de sensibilidade e cuidado!” Em nosso caso, 
enxergaremos em Rute e Noemi, duas mulheres migrantes que 
caminham em busca de pão e de vida melhor. Situação seme-
lhante a das irmãs venezuelanas acima retratada. 

O livro de Rute é uma novela bíblica de sentidos es-
condidos, ocultados. É novela que retrata em personagem 
e tramas a história de um povo. Mas, para descobrir estes 
sentidos é preciso entrar no texto com sensibilidade aguçada. 
Precisamos colocar todo o nosso corpo, nossa história, nossos 
sentidos, realidade e imaginação. Buscaremos entrar na trama 
dessa novela bíblica, buscando chaves interpretativas que nos 
ajudem a iluminar a realidade dos dias atuais e os desafios que 
nos trazem as comunidades migrantes ao redor do mundo. 

O livro de Rute é o retrato de uma situação que, a despei-
to das distâncias de tempo e ambiente, continua a mesma: a 
concentração de riquezas em algumas partes do mundo força 
a migração de milhões de pessoas em busca de formas de so-
brevivência. É a partir dessa chave interpretativa que leremos 
o livro de Rute. 

Como ler a Bíblia a partir da realidade das pessoas migran-
tes? Como ler a Bíblia criando hermenêuticas alternativas que 
desfaçam os equívocos da leitura convencional da religião bí-
blica como religião de identidade étnica fechada? Como ler o 
livro de Rute desde a perspectiva dos povos que migram?

A história do povo contada a partir da história 
de mulheres migrantes

As mulheres representam um dos grupos mais desprote-
gidos nas estruturas sociais e econômicas da época bíblica. A 
situação das mulheres era de maior vulnerabilidade econômi-
ca, pois não eram consideradas cidadãs para acessar nenhum 
direito. Logo se não tivessem um pai, um marido ou filhos 
homens, perdiam completamente o acesso a algum tipo de 
direito. Os enredos evidenciam e denunciam que os sistemas 
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sociais e econômicos da época, assim como nos dias atuais, 
servem mais para favorecer os “fortes” e não os “fracos” de 
uma sociedade. Também revelam que os sistemas legais, mes-
mo que originalmente pretendiam garantir igualdade e justi-
ça, havia caducado ou eram manipulados por manobras dos 
“donos do poder”. O nosso objetivo, resgatando essa memória 
bíblica do livro de Rute, é deixar que a narrativa da história 
possa trazer à tona a realidade que formou o pano de fundo do 
livro de Rute, com destaque para a situação do povo que vivia 
em constante migrações em busca de pão e de vida melhor.

A partir da chave interpretativa da migração, a novela de 
Rute poderia ser resumida em três cenas ou atos:

Primeiro Ato – A família de Elimelec migra de Belém 
para Moabe em busca de vida melhor. (Rute 1)
Segundo Ato – Rute, a moabita, migra para Belém em 
busca de vida melhor. (Rute 2 e 3)
Terceiro Ato – Rute, a moabita, resgata o nome e a he-
rança de Elimelec e a devolve a Noemi. (Rute 4)

Podemos descrever rapidamente o enredo que envolve a 
história dessas duas mulheres como protagonistas: Noemi e 
sua nora Rute. Nelas estão representadas a história do povo, 
suas crises, conflitos e suas esperanças. Noemi, uma mulher 
de família tradicionalmente israelita, vivia feliz com seu 
marido Elimelec e seus dois filhos: Maalom e Queliom. Uma 
grande seca se abateu sobre Belém de Judá, sua terra natal, e a 
família resolveu ir morar na terra de Moabe, em busca de uma 
vida melhor. Tudo transcorria bem até que morre Elimelec e 
Noemi fica viúva. Mas ainda lhe restaram os filhos, para cui-
darem dela, dando-lhe segurança. Os filhos casaram com mu-
lheres moabitas, uma chamava-se Orfa e a outra Rute. A vida 
dessa família transcorria normal até que morreram também 
os filhos Maalom e Queliom, ficando Noemi e suas duas noras 
desamparadas. Noemi decidiu então voltar para sua terra e 
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pediu às duas noras que retornassem à casa de suas mães, pois 
ela não teria mais nada o que oferecer. Orfa decidiu seguir o 
conselho da sogra, mas Rute, ao contrário, decidiu seguir com 
Noemi. Após despedirem-se de Orfa, as duas viajaram juntas 
e estabeleceram-se em Belém. Era tempo de colheita de trigo 
e cevada e Rute foi respigar nos campos (catar as sobras que 
caiam durante a colheita e que, por Lei, deviam ser deixada 
para os pobres recolherem). Com essa atividade Rute poderia 
sobreviver à fome, mas não significava viver com dignidade. 
Noemi lembrou que tinha um parente rico, Boaz, cujo nome 
significava “força”. Um homem muito rico e muito sábio. Rute 
foi respigar no campo que pertencia a Boaz. Era costume entre 
os israelitas, para preservar sua própria linhagem, que o pa-
rente mais próximo deveria desposar a jovem viúva, da qual 
dependiam as esperanças de resgate da terra – herança da fa-
mília. Então, quando Noemi lembrou que Boaz era seu parente 
e que por já ter muita idade, ele não desejaria se casar com ela, 
pensou que Rute podia ocupar o seu lugar. Bem orientada por 
Noemi, Rute executa o plano traçado para ter uma noite com 
Boaz na Eira (celeiro onde se armazenava a colheita) e assim 
forçar Boaz a tornar-se seu resgatador (Goêl). Ao acordar e ver 
que era Rute que havia estado com ele, louvou sua atitude e 
não negou que seria ele um possível resgatador para ela, mas 
que havia um resgatador mais próximo a quem Boaz devia 
procurar diante do Conselho da cidade para resolver a questão 
de quem assume o resgate das terras de Elimelec. O resgatador 
mais próximo (chamado na narrativa apenas de certo fulano) 
nega-se a ser o resgatador depois de saber que, resgatando as 
terras, deveria também casar-se com Rute. Com a recusa dele, 
Boaz torna-se o resgatador legítimo de Rute e, casando-se com 
ela, restaura o direito do falecido Elimelec sobre sua herança. 
Assim, seu nome não mais seria cortado do meio de sua comu-
nidade e de seu povo e, outra vez, a herança volta para casa de 
Noemi. Rute concebe um filho e a história termina com a lou-
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vação das mulheres a Noemi: “Louvado seja o Senhor que não 
a deixou sem resgatador! Que o seu nome seja celebrado em 
Israel! O menino lhe dará nova vida e as sustentará na velhice, 
pois é filho da sua nora que a ama e que é melhor do que sete 
filhos!” (4,14).

O livro de Rute e o período do Pós-Exílio

“No tempo em que os juízes governavam...”. Assim inicia 
o livro de Rute, deixando o tempo de juízes como referência 
da história. O tempo dos Juízes, neste caso, é a memória que o 
grupo que escreve o livro vai resgatar. Para este grupo, o tem-
po dos Juízes constitui-se o modelo de sociedade que deve ser 
construída e vivenciada. As pesquisas em torno da possível 
data que foi escrito o livro de Rute situa sua última redação 
entre os anos 536 e 400. Época do Pós-Exílio. Logo, para enten-
der melhor a mensagem do livro de Rute é necessário conhe-
cer a história pós-exílica e a história dos diferentes períodos e 
modos de dominação vividas pelo povo. 

Ao percorrer a história do povo de Deus, ao longo da Bí-
blia, percebemos diferentes momentos de dinâmica social e 
econômica decorrentes das diferentes políticas de dominação 
aplicadas pelas potências dominantes. Num olhar panorâmi-
co podemos destacar alguns desses momentos históricos até 
chegar no pós-exílio:

Sociedade tribal – baseada no conceito 
de clã, família e comunidade

A família bíblica possui sentido amplo, que abrange pa-
rentes em diversos graus. Várias famílias constituem um clã, 
e muitos clãs formam uma tribo. Esse é o sistema original de 
Israel. Sistema muito evocado na mensagem dos profetas. A 
sociedade tribal não possuía um Estado central para intervir 
nas relações sociais, políticas e econômicas. As questões jurídi-
cas eram resolvidas em família, como a divisão/distribuição 
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das terras entre Abraão e Ló (Gn 13,7-9). O juramento mútuo 
garantia a aliança. A economia se baseava na produção e con-
sumo coletivos, com festa e queima das sobras, como ilustra a 
celebração da Páscoa (Ex 12,1-10). A religião é familiar, o pa-
triarca exerce o sacerdócio e mantém a aliança com o Deus do 
clã, como Abraão ao construir altares (Gn 12,6-9).

A sociedade tribal é unida por laços sanguíneos e, sobretu-
do, por laços afetivos. Os eventos mais celebrados são os que 
unem a família como: nascimento, circuncisão, casamento e 
morte. Valores como a honra e o respeito são sumamente va-
lorizados. A Lei da hospitalidade é sagrada, e o hóspede é con-
siderado um mensageiro divino. Quando a fome atingia todos, 
inclusive o patriarca, como no caso de Isaac (Gn 26,1), a mu-
lher possuía autonomia para exercer o trabalho, a exemplo da 
pastora Raquel (Gn 29,9). Neste sistema, o poder circulava en-
tre as pessoas. A fraternidade e a sororidade eram fundamento 
das relações. Sem o Estado centralizador, a liderança era exer-
cida por uma pessoa carismática. Esta função foi atribuída aos 
juízes de Israel, que eram lideranças populares e carismáticas. 
Seu serviço incluía todos os poderes: julgar, governar e fazer 
respeitar as leis.

Sistema nacional-monárquico – Imitação do Egito

Trata-se de um poder piramidal, centralizador, com con-
centração nas mãos do rei ou faraó. O Egito empregou este 
sistema ao longo de séculos, com sucessão de mais de trinta 
dinastias, geralmente passando o poder de pai para filho. O 
soberano era uma espécie de filho de Deus. Israel imitou/co-
piou esse sistema nas pessoas de Saul, Davi e Salomão, e de-
pois, nos reis que se sucederam, após a divisão entre reino de 
Israel, do Norte e reino de Judá, do Sul. Na Monarquia, o Estado 
se consolidou como única instância jurídica e política. O clã 
foi superado. A economia se baseava no tributarismo, ou seja, 
no pagamento de impostos, em forma de produtos. O Estado 
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dominava o comércio, principalmente a produção do trigo. O 
santuário e o templo eram do rei, e o próprio Deus passou a ser 
manipulado pela religião. Para se ter uma ideia sobre o siste-
ma monárquico, basta ler o texto que se refere aos “direitos do 
rei”, em 1 Sm 8,10-18. O texto aparece como um alerta do pro-
feta Samuel contra os perigos desse sistema. As denúncias aos 
desmandos da monarquia são constantes em toda a pregação 
profética.

Sistema de deportações – Modelo assírio-babilônico

Consistia em conquistar um povo e dominá-lo por meio de 
exército e impostos. Caso houvesse rebeliões, aumentavam 
os impostos e a violência militar. Persistindo as revoltas, se-
guiam as deportações, com baralhamento dos povos, exila-
dos para regiões diversas. Israel foi vítima desse sistema, que 
causou várias deportações, e culminou com o chamado exílio 
babilônico (2 Rs 25,8-12). Para conhecer os horrores deste sis-
tema, basta ler o Sl 137 ou o livro de Lamentações. Também é 
conhecida a retomada profética para a libertação, por exem-
plo, no chamado, segundo Isaías (Is 40-55).

Sistema de repatriamento – Descentralizar 
para controlar mais

Provém do Império Persa. Os persas organizaram o Império 
em províncias (satrapias), para distribuir o poder e estreitar 
o controle. Aperfeiçoaram o sistema tributário, com a unida-
de da moeda. Para adquirir dinheiro, era necessário produzir 
para vender, o que gerava dívidas, penhor e escravidão. A 
política persa possibilitou a volta dos judeus do exílio, bem 
como a reconstrução do Templo e a retomada da religião bí-
blica, mas gerou a imitação política, com a união do trono e do 
altar (Esd 3,7-10) e um fechamento nacionalista concentrado 
no Templo, e baseado na pureza étnica, a ponto de expulsar as 
mulheres estrangeiras (Esd 10,7-14).
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Sistema helenista – globaliza a cultura pela filosofia 
e pela ideologia

O projeto helenista se organizou em torno da cidade livre 
(pólis). A cidade concentrava os cidadãos e, consequentemen-
te, marginalizava a classe escrava, as mulheres, as crianças 
e as pessoas com qualquer deficiência. A ideologia que dava 
sustentação a esse Estado era materialista e dualista. Tinha 
como base a filosofia grega, com características, como univer-
salismo, humanismo e racionalismo. O sistema helenista teve 
muita influência sobre a cultura ocidental, principalmente 
sobre o Cristianismo, mas recebeu forte oposição e resistên-
cia judaica, na época conhecida como dos Macabeus (1Mac 
1,1015). Também o livro do Eclesiastes mantém aguda crítica 
aos governantes helenistas.

Sistema romano – pela ideologia da paz, leva ao extremo 
o modelo imperialista e dominador

Como uma máquina de dominação, o Império Romano se 
organizou com imperador, senado, legados ou procônsules, 
procuradores, rei, sinédrio, sumo sacerdote, escribas etc. Sobre 
Israel implantou-se uma monarquia, com o Rei Herodes, den-
tro de um Império, o romano. Os dois suportes da dominação 
foram aperfeiçoados, o exército e o tributo. A ideologia que 
dava sustentação a esse Estado imperialista era a da paz, co-
nhecida como pax romana. Propagava uma religião com mui-
tas divindades, todas vivendo num panteão, com hierarquia, 
mas em harmonia entre os deuses em suas diversas classes. 
Era a paz dos deuses (pax deorum). Se os deuses viviam em 
paz, concluíam, quanto mais os humanos! Deviam imitá-los. 
Sob o Império Romano nasceu Jesus e teve início o Cristianis-
mo. As críticas ao imperialismo, no Novo Testamento, são im-
piedosas, e vão desde a denúncia à matança dos meninos, por 
parte de Herodes (Mt 2,16), até o apelativo do Império como 
vômito de satanás, no livro do Apocalipse (Ap 12,15-16).
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Sistema familiar tribal – ideal e horizonte 
em diferentes épocas

Em meio às alternâncias de sistemas, muitos projetos de re-
sistência surgem na tentativa de recuperar o sistema familiar 
original. Isto seria apenas uma idealização utópica? Sabemos 
dos limites e problemas presentes também no sistema tribal, 
mas na história bíblica esse projeto funciona como referên-
cia e horizonte utópico. Até mesmo Jesus recebeu a influên-
cia dos grupos proféticos de resistência que lutaram contra 
os projetos de hegemonia nacional, apontando para algo mais 
além. Jesus chamou esse modelo de governo que retoma suas 
origens de partilha, solidariedade familiar, de Reino de Deus.   
Esse é o caso do Livro de Rute, onde o sistema tribal-familiar 
é tomado como modelo ideal, para o qual o povo devia olhar 
como referencial no tempo de reconstrução histórica que es-
tava acontecendo no período do pós-exílio.

O projeto de dominação persa e as resistências

Depois do cativeiro babilônico, imposto pelo rei Nabuco-
donosor, Ciro, rei da Pérsia, derrota o rei da Babilônia e assi-
na o chamado de “Edito de Ciro”, que permitiu ao povo voltar 
para Jerusalém (Esd 1,1-5). Esta cidade tinha sido destruída por 
Nabucodonosor, e os que agora voltam, tentam organizar-se 
em torno de suas leis, de seus costumes e de sua cidade. Esse 
período coincide com o domínio persa, que vai de 538, a data 
da volta do cativeiro, até 333, início do período do Império de 
Alexandre. Esse é tempo das lideranças de Josias, Esdras, Nee-
mias e dos profetas Ageu, Zacarias e Malaquias. Naquela épo-
ca houve vários projetos para reorganizar o povo. Os projetos 
que predominavam eram: o projeto religioso em torno do altar 
e do templo (Esd 3,1-13), o projeto em torno da Lei (Esd 9,1-10; 
Ne 8,1-18) e o projeto social de Neemias (Ne 5,1-19).

O livro de Rute, no entanto, registra a voz de um outro gru-
po, que nas entrelinhas aponta o retorno ao sistema tribal fa-
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miliar como caminho de reconstrução. O livro de Rute seria, 
neste sentido, uma reação aos projetos de reconstrução políti-
co e religioso da época. Entre as várias interpretações do livro 
de Rute uma delas diz que a história de Noemi e Rute é justa-
mente uma resposta aos projetos hegemônicos de Zorobabel 
(centralização de poder político) e de Esdras (centralização 
do poder religioso). O livro de Rute aparece como projeto de 
resistência retomando o sistema tribal e familiar como cami-
nho de reconstrução nacional. É uma história que nos fala de 
uma sociedade em busca de caminhos de vida melhor, princi-
palmente para os grupos mais sofridos e explorados pelos sis-
temas e leis injustas. E um dos grupos sociais mais excluídos 
nestes projetos hegemônicos eram as mulheres, sobretudo as 
pobres, as viúvas e as estrangeiras. Por esta razão, acredita-se 
que o livro de Rute seja memória de um grupo de mulheres.

No livro de Rute, a esperança de reconstrução da história 
do povo foi aos poucos sendo desenhada através da histó-
ria da família migrante de Elimelec, agora representada por 
duas mulheres viúvas, uma delas estrangeira. E o menino que 
nasce de Rute e Boaz representa a esperança da família dos 
pobres. O livro de Rute conta uma história de luta e de re-
sistência a partir dos mais empobrecidos. É projeto de resis-
tência para fortalecer a unidade da casa familiar. Pão, Terra 
e Família são caminhos de reconstrução para uma sociedade 
destruída pela ambição dos poderosos e ricos. O livro de Rute 
é literatura de resistência de mulheres, enquanto um dos gru-
pos que naquele instante não tinha voz e vez na discussão na-
cional e nem nos grandes projetos que prometiam conduzir 
o povo a tempos prósperos. No enredo narrativo transpare-
ce um modelo de sociedade bíblica do pós-exílio em tempos 
de reconstrução. É colocada em tela, através dessa história, 
a situação social dos grupos mais vulneráveis socialmente e 
economicamente: mulheres pobres e estrangeiras e famílias 
sem-terra.
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A situação que transparece no Livro de Rute

Situação Econômica

Sociedade agrária (1,22 e 2,23); Terra objeto de negócios 
(4,3); Os donos da terra eram pessoas importantes (2,1); A ter-
ra era trabalhada por empregados (2,3 e 9); A produção era de 
cevada, trigo (1,22 e 2,23); A produção era recolhida na eira, 
terreiro para ser debulhada pelo dono (3,2).

Situação Política

As instituições políticas recebem pouco destaque no livro. 
Não se fala em rei. No início há uma breve referência ao gover-
no dos juízes (1,1); Havia um tribunal onde as questões de deci-
dia, sob juramento na presença dos anciãos e de testemunhas 
(4,2); Seguiam os costumes antigos (4,7-8); O tribunal se reunia 
na porta da cidade (4,1); para regulamentar os problemas da 
terra e do clã havia a Lei do Levirato (2,20; 3,9), mas, parece 
que essas leis não eram bem observadas (4,3-6). A Lei favorecia 
mais os ricos que os pobres (4,8), havia esquecimento ideológi-
co do espírito das leis (Lv 25,24-25; Dt 15,7-11). Os direitos das 
mulheres, dos pobres e de estrangeiros são violados.

Clãs familiares, comunidade

A unidade básica da sociedade era o clã, a grande família 
patriarcal (1,2). O que parece é que esses clãs familiares vi-
viam uma fase de desintegração e não funcionavam como de-
viam, pois o sistema político e econômico não favorecia a par-
tilha e a fraternidade/sororidade, nem era capaz de defender 
os direitos de cada um de seus membros. Havia ricos e pobres 
dentro do mesmo clã (3,10); Comunidades, clãs e famílias já 
não conseguiam se manter unidas para lutar e defender seus 
direitos e dos seus membros mais pobres (Ne 5,8); A explora-
ção entrou dentro da própria família. Havia falta de terra, de 
pão e de partilha!
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Problemas sociais e econômicos enfrentados pelas famílias 
empobrecidas

Fome (1,1); Migração (1,1-7); Pobreza que obriga a catar as 
sobras da colheita (2,2); Impossibilidade dos pobres man-
terem-se com a posse de suas terras (4,3); Recusa de um pa-
rente mais rico a ajudar o parente mais pobre do mesmo clã 
(4:6); Doença, morte e falta de futuro melhor (1,3-5); Velhice 
e dificuldade de manter a continuidade da família (1,11-12); A 
necessidade que obriga as pessoas a viverem divididas e espa-
lhadas (1,1; Ne 5,1-5).

Pão, terra e família: Caminhos de Reconstrução 
para uma sociedade mais justa

O projeto de reconstrução nacional que transparece no livro 
de Rute pode ser sintetizado em três palavras: pão, terra e famí-
lia. Todo projeto elege seus símbolos. O projeto que transpare-
ce no livro de Rute pode ser resumido nestas três palavras. Em 
torno dessas palavras é tecida a história de Noemi e Rute, que 
representa a história do povo. A sociedade da época do livro de 
Rute circulava entre esses elementos: pão, família e terra. A pro-
vocação da narrativa é que as protagonistas são mulheres sem 
pão, sem família e sem-terra. Elas representam o povo. Povo em 
busca de pão, de terra, de família. A história é tecida com muita 
inteligência e beleza, sem deixar de fora a grande crítica social, 
política e religiosa. Na trama que envolve a Lei do Levirato, o 
livro de Rute questiona o sistema legal, jurídico e familiar que 
já não atua a favor dos marginalizados e excluídos.

Pão, fome e migração

Na narrativa do livro de Rute um dos problemas/sintomas 
sociais econômicos centrais na vida do povo é a fome, a migra-
ção em busca de pão, a pobreza que obriga o povo a sair da sua 
terra em busca de vida melhor ou lhe restar apenas catar as 
sobras da colheita. A origem da história está na falta de pão. A 
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família de Noemi deixa a sua terra em busca de pão. Esvazia-
mento de pão, esvaziamento da família, do povo. A família sai 
da terra em busca de pão e, depois, volta em busca de pão e de 
família. Noemi que saiu farta, cheia de sua terra, retorna vazia 
e amarga. A falta de pão desintegra a família, gera morte. Mas, 
será esta mesma realidade que vai unir Rute e Noemi em tor-
no de um plano de sobrevivência e resistência. A volta para a 
terra de origem de Noemi em busca do pão e do Deus que dá 
o pão. É época de colheita. Tempo onde há fartura de pão. A 
princípio a fome de pão é tudo! Então Rute decide respigar. 
Catar as sobras da colheita (2,11-12).

Terra, território e os sistemas legais

A sociedade da época de Rute se organizava em torno da 
terra. A mulher na sociedade judaica só tinha direito à terra e 
à família através do homem: pai, filho ou marido. Para regula-
mentar os problemas da terra e do clã havia a Lei do Levirato 
(2,20; 3,9). Mas, parece que essas leis não eram bem observadas 
(4,3-6). A Lei favorecia mais os ricos que os pobres (4,8) havia 
esquecimento ideológico do espírito das leis (Lv 25,24-25; Dt 
15,7-11). Os direitos das mulheres, dos pobres e de estrangeiros 
em relação à terra estavam sendo violados, burlados ou não 
garantidos. Na sociedade agrária a terra é direito e redenção. 
Como é caracterizada a questão da terra na narrativa do livro 
de Rute? Lendo algumas partes do texto podemos perceber 
que o poder gira em torno da terra: Terra objeto de negócios 
(4,3); Os donos da terra eram pessoas importantes (2,1); A terra 
era trabalhada por empregados (2,3 e 9); A produção era de 
cevada, trigo (1,22 e 2,23); A produção era recolhida na eira, 
terreiro para ser debulhada pelo dono (3,2); Impossibilidade 
de os pobres manterem-se com a posse de suas terras (4,3).

A terra é a raiz do problema do povo. No começo da história 
aparece o problema da falta de pão e, juntamente com isso, o 
problema da família e do clã. Esses problemas estão interliga-
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dos na história. A situação da família de Noemi é a imagem da 
situação dos pobres daquele tempo. Eles estavam perdendo a 
família e a terra. A Lei que foi criada para garantir aos pobres a 
posse da terra estava sendo usada para aumentar o latifúndio 
e para empobrecer ainda mais os pobres. Para entender melhor 
o drama da casa de Noemi é preciso lembrar que, caso uma fa-
mília ficasse sem nenhum herdeiro homem, as mulheres per-
diam todo o direito à terra que pertencia à família e neste caso, 
a Lei do Levirato ou Lei do parente mais próximo estabelecia 
que, no caso de um homem casado morrer sem filhos, o irmão 
do falecido devia casar-se com a viúva, e o filho que nascesse 
devia ser considerado filho não dele, mas do irmão falecido (Dt 
25,5-10). Trata-se dos parentes da casa familiar, isto é, a Lei do 
Levirato obrigava apenas os irmãos, filhos do mesmo pai, e não 
os primos e outros parentes. Não era como a Lei do Resgate, que 
obrigava todos os parentes do mesmo clã (grande família) a 
prestar ajuda ao irmão que estivesse passando necessidade. O 
objetivo da Lei do Levirato era garantir a continuidade da fa-
mília e impedir que, por falta de herdeiro, a família se acabasse. 
No caso da família de Noemi, a situação era gravíssima. Maa-
lon, o marido de Rute, morreu sem deixar filhos. Conforme a 
Lei do Levirato, o irmão de Maalon deveria casar com Rute e 
suscitar um filho para o falecido. Mas, não havia irmão! Noemi 
não tinha outros filhos e nem podia tê-los. A família de Noemi 
estava no fim. A Lei do Levirato não podia ser invocada. E por 
isso que Noemi recorre à Lei do resgate. O objetivo da Lei do 
resgate, portanto, era defender e fortalecer a casa familiar como 
base da organização social, pois essas casas representavam 
defesa para os indivíduos e para as famílias pobres contra as 
ambições dos poderosos, dos ricos e dos reis. A Lei do resgate, 
quando observada, impedia que alguém perdesse suas terras 
e um outro acumulasse terras. A Lei do resgate estimulava a 
corresponsabilidade de todos e todas pelo bem-estar dentro da 
mesma família e comunidade. 
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O que o livro de Rute propõe é a mudança na Lei do Levirato 
para que de fato venha cumprir o objetivo de proteger a terra 
das famílias mais pobres. As duas mudanças consistiam no se-
guinte, segundo Carlos Mesters3: A primeira mudança foi unir 
entre si a Lei do Resgate, que dava direito de adquirir a terra do 
irmão pobre, a Lei do cunhado, que impunha o dever de casar 
com a viúva do irmão falecido. Separadas, estas duas leis em-
bora muito boas, já não resolviam o problema o povo. Só a Lei 
do resgate, isto é, só a terra, sem um filho herdeiro, não garantia 
a continuidade da família e favorecia o latifúndio. Só a Lei do 
cunhado, isto é, só o filho, sem a terra, não garantiria o pão para 
sobreviver. A segunda mudança foi ampliar a Lei do cunhado. 
Conforme estava estabelecida antes da mudança, o cunhado 
ou outro parente do falecido não tinha obrigação de casar com 
a viúva (Dt 25,5). Mas, com a mudança proposta no livro de 
Rute, já não só o irmão do falecido, mas qualquer parente da 
família (clã) é obrigado a casar com a viúva, ampliando assim 
o quadro de defensores dos pobres. Carlos Mesters então escla-
rece as consequências das mudanças da Lei do Resgate:

As consequências desta mudança na Lei do resgate 
seriam as seguintes: em primeiro lugar, o terreno já 
não ficaria para o fulano que o adquiria, mas conti-
nuaria sendo posse da família de Noemi; em segun-
do lugar, o filho que fosse nascer não teria o nome 
do fulano que o gerava, mas sim do falecido mari-
do de Noemi. Em outras palavras, o fulano apenas 
gastaria dinheiro e trabalho para no fim, ficar sem 
nada: sem a terra que comprou, sem o dinheiro que 
gastou, sem a mulher que adotou, sem o filho que 
gerou! Ficaria apenas com o gosto de ter ajudado a 
família de Noemi a sobreviver e ter um futuro!4

O direito à terra torna-se caminho de redenção e de garan-
tia de vida e dignidade para a família de Noemi. Por esta razão 

3 MESTERS, Carlos. Como ler o livro de Rute: Pão, Família e Terra. São Paulo, Paulinas, 1990.
4 Idem.
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é que Noemi vai além da proposta de sobrevivência que esta-
va sendo garantida pela iniciativa de Rute de catar e respigar 
nos campos de Boaz. Não basta sobreviver. Tem que construir 
caminho de autonomia. Não basta recolher espigas, catar as 
sobras de pão. É preciso sair a catar, respigar os direitos que 
humanizam e recuperam dignidade e direitos. Noemi, repre-
senta a sabedoria da casa da mãe. Dela vem os conselhos para 
seguir com o plano de saciar a fome, não mais apenas de pão, 
mas de direito. Direito à terra e à dignidade. Uma noite fecun-
da na “eira de Boaz” subverte os espaços, transgride e enfrenta 
o projeto de poder acumulativo e injusto.

Família, comunidade e solidariedade 

A família não tem um sentido aqui meramente moral ou 
afetivo. Família é espaço de resistência aos grandes projetos. 
Permanecer em solidariedade – lutar juntos – família, clã, co-
munidade. Carol Meyers5 destaca alguns aspectos relevantes 
sobre a casa familiar como uma unidade social que compu-
nha a estrutura social do Antigo Israel. Antes da ascensão da 
Monarquia, a sociedade israelita funcionava em três diferen-
tes níveis de organização social: as Tribos (nível mais amplo), 
os clãs (unidade significativa que aglutinava a parentela) e a 
“casa familiar” (unidade social fundamental no período pré-
-monárquico) (Mayers, 2002). Na história de Noemi e Rute, 
a reconstrução do povo passa pela casa familiar que estava 
sendo rompida pelo sistema econômico. É nessa dimensão 
social da casa familiar que aconteciam as atividades vitais de 
produção e reprodução. A dinâmica da vida na casa familiar 
autossuficiente envolvia uma ampla variedade de tarefas 
que envolvia a sobrevivência. Em cada casa familiar eram 
produzidos alimentos, roupas, pequenos móveis e coisas 

5 MEYERS, Carol. De Volta para Casa Rute 1,8 e a definição de gênero do livro de Rute. Em Rute 
a partir de uma leitura de gênero. Athalya Brenner (org.). São Paulo: Paulinas, 2002.



121

Migrantes em terra estrangeira: Rute, a moabita

necessárias à manutenção básica da família. Havia também 
no interior da casa uma divisão de trabalho cuidadosamente 
organizada entre todos os membros da família, homens, mu-
lheres, jovens e velhos. No sistema familiar de produção não 
era menos importante o papel da mulher que do homem. Os 
homens participavam das tarefas agrícolas. No contexto da 
casa familiar quase sempre se caracterizavam pelo equilíbrio 
interno de gênero e não por uma hierarquia de gênero. A pre-
sença da referência à casa da mãe, no livro de Rute, como ex-
pressão alternativa para falar de casa familiar não a partir do 
pai, mas da mãe, representa ao mesmo tempo uma denúncia e 
um caminho para uma organização social mais justa.

Algumas curiosidades sobre o livro de Rute que deixam 
outras provocações: a organização social, econômica, política 
e religiosa da época. Por exemplo, no livro de Rute não se fala 
de rei, nem de sacerdotes. Não fala de templo nem de altar, 
numa época onde as pessoas queriam reconstruir a sociedade 
em torno do Templo, do altar e da lei. O livro de Rute denuncia 
a verdadeira raiz do problema do povo e não está no abando-
no da Lei ou do templo, mas no abandono da solidariedade 
e da justiça com os pobres e estrangeiros e estrangeiras. Uma 
segunda coisa que se destaca é que a atenção se volta para os 
grupos que certamente eram excluídos da discussão nacional: 
mulheres, estrangeiras, viúvas. Da solidariedade entre duas 
mulheres, sogra e nora (encontro geracional), judia e estran-
geira (encontro de culturas e povos), surge a saída para o povo. 
O livro faz provocações também à estrutura patriarcal quan-
do escolhe contar a história do povo a partir da imagem de 
duas mulheres que juntas vão tecer um projeto para se farta-
rem de pão, de terra e de família. O uso do termo “casa da mãe” 
(bêt immãh) em substituição ao termo “casa do pai” (bêt’-ab) 
geralmente é indicativo – não apenas de um texto escrito por 
vozes de mulheres na sociedade, mas também para questionar 
o modelo patriarcal de família e sociedade. A casa da mãe é 
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caminho alternativo à casa do pai. O livro trata ainda da par-
ticipação da mulher nas questões sociais A mulher não parti-
cipava no conselho dos anciãos. Também no livro de Rute as 
mulheres não participam no conselho dos anciãos, mas elas 
descobrem uma maneira de articular para que sua voz chegue 
até lá. O livro de Rute mostra que a mulher sabe ir além do 
espaço da casa para buscar os seus direitos, dentro e fora do 
ambiente familiar.

Alguns problemas que o texto apresenta

Um primeiro problema, que ninguém pode ignorar, é a “na-
tureza patriarcal” do ambiente social do livro de Rute. Essa ca-
racterística patriarcal aparece claramente quando se trata de 
definir quem seria o resgatador da terra de Noemi e o futuro 
marido de Rute. Embora as duas mulheres tenham refletido 
juntas e tenham procurado autonomamente a solução de seus 
problemas – encontrando a saída que melhor lhes convinha -, 
foi em um ambiente totalmente masculino que a decisão final 
foi tomada. Boaz vai até o portão da cidade, senta-se e espera 
o parente que tinha o direito de resgatar. Ele convida dez ho-
mens dentre os anciãos e todos esses homens, sentados no por-
tão da cidade, finalmente decidem o destino de Noemi e Rute 
(Rt 4,1-10). Enquanto isso, essa atmosfera patriarcal é trans-
formada pelo coro do povo e pelos anciãos que estavam perto 
do portão da cidade: “somos testemunhas! Oxalá o Senhor faça 
esta mulher que entra na tua casa semelhante a Raquel e Lia, 
que formaram a casa de Israel” (Rt 4,11).

A ação de Rute na casa gerou nova comunidade e nova vida. 
Assim, Rute é a imagem da mulher corajosa do tempo pós-exí-
lico, que colabora na construção de Israel e, como estrangeira, 
investe nela sua vida e sua sabedoria. “Sua boa reputação é co-
nhecida nos portões da cidade”. Esta afirmação parece ser um 
paralelo com o livro de Provérbios, com esta frase de louvor à 
mulher forte e sábia que é louvada na porta da cidade.
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Dessa forma, o primeiro problema seria uma ambiguidade 
entre o ambiente social em que Noemi e Rute atuavam, um 
ambiente marcadamente patriarcal, e a ação independente e 
sábia das mulheres, plenamente reconhecidas nesse mesmo 
ambiente. Mas isso seria um problema ou a indicação de uma 
possibilidade?

Há ainda outra dificuldade nessa cena que ocorreu nos 
portões da cidade: é a tensão entre a Lei do go’el e a Lei do ca-
samento do Levirato. A Lei do go’el garante que uma mulher 
pobre e viúva tem o direito de resgatar a terra de sua família 
(Lv 25,25). A Lei do Levirato refere-se ao dever do cunhado de 
se casar com a viúva de seu irmão, para dar-lhe descendência 
(Dt 25,5 e Gn 38). O parente anônimo de Rute (4,6) se recusa 
a casar com ela. Nesse sentido, ele está em seu direito, porque 
não é seu cunhado. Por outro lado, o texto permite entender 
que Boaz quer que o parente mais próximo se abstenha de seu 
direito, porque ele não o chama pelo nome. Se o fizesse, entra-
ria na história, na qual todos os nomes pessoais têm significa-
do dentro da trama.

Outro problema de interpretação é encontrado nas lacunas 
deixadas pela narrativa:

1) O texto não apresenta dados biográficos de uma pessoa 
tão importante quanto Rute. O texto nos informa, mal, 
que Orfa e Rute eram “mulheres moabitas” (Rt 1,4) e que 
Rute veio “dos campos de Moabe” (Rt 1,22). Nada mais!
2) Também encontramos uma reserva na narração quan-
do estamos lidando com a viagem de volta a Belém de 
Noemi com Rute. Esta longa viagem para as duas viú-
vas teria sido feita sem nenhum evento importante que 
a marcou? Nosso texto diz simplesmente: “os dois (as 
duas?) partiram e chegaram a Belém” (Rt 1,19a). Deixan-
do uma lacuna na viagem, a narrativa parece estar com 
pressa para contar a recepção alegre das mulheres de Be-
lém (Rt 1,19b) e a reação de Noemi, que pede para mudar 
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seu nome para Mara (Rt 1,20), expressando assim sua do-
lorosa experiência.
3) A história também não nos informa sobre a idade, 
motivações e status de Boaz, outro personagem impor-
tante.
4) Rute desaparece no último capítulo. A narrativa re-
fere-se a ela, na terceira pessoa, apenas para concluir a 
história: “assim, Boaz se casou com Rute, que se tornou 
sua esposa. Juntou-se a ela, e Yahweh deu a Rute a graça 
de conceber e deu à luz um filho” (Rt 4,13). No versícu-
lo seguinte, o filho de Rute é entregue a Noemi, que por 
acaso é louvada por um coro de mulheres (Rt 4,14-15). 
Desta forma, a mudança de papéis entre Noemi e Rute é 
evidente, não apenas no capítulo 4, mas também em vá-
rios pontos desta história. No capítulo 1, o personagem 
principal é Noemi. No capítulo 2, é Rute, a protagonis-
ta, mas desaparece no capítulo 4, como já mostramos. A 
partir dessa dificuldade, Athalya Brenner6 analisa a pos-
sibilidade de que as histórias de Rute e Noemi fossem 
originalmente duas histórias separadas.

Também chama a atenção para a postura de Rute, “caindo 
de bruços no chão e se prostrando” diante de Boaz (Rt 2,10). 
Agora, essa atitude é usada em relação a Deus. Em Gênesis 
17,3 encontramos Abraão se prostrando dessa maneira dian-
te de Deus. Será que o texto quer comunicar que Rute é como 
Abraão, que deixou sua terra, sua família e sua fé para viver 
em uma nova terra (Cf. Rt 1,16-17 e Gn 12,1-2)? Curioso tam-
bém é o que Rute diz quando se prostra diante de Boaz. Se ele 
assume a figura do go’el, ou salvador, por que Rute tem que 
se humilhar diante dele, dizendo que ela é “estrangeira” (Rt 
2,10b)? Não estaria, assim, confirmando os preconceitos da 

6 BRENNER, Athalya. Noemi e Rute In: Rute a partir de uma leitura de gênero. São Paulo: Pau-
linas, 2002. Idem à referência



125

Migrantes em terra estrangeira: Rute, a moabita

época contra as mulheres estrangeiras, uma das razões da rea-
ção crítica que gerou a história de Rute?

A forma literária também pode representar uma dificuldade. 
Cada unidade literária do livro de Rute foi elaborada através da 
repetição de um verbo. Assim, a repetição de “retornar”, “reco-
lher” e “resgatar” tem uma função importante para entender a es-
trutura do livro. No entanto, nossa linguagem tende a não aceitar 
esse tipo de repetição e as traduções apresentam sinônimos em 
vez de repetir o mesmo verbo, como no hebraico original. Com 
isso, você perde um pouco da força e do sabor da narrativa.

Essas e outras dificuldades apresentadas pela redação do 
texto deram origem a uma pluralidade de interpretações. Se-
gundo Athalya Brenner, muitas dessas interpretações ema-
nam da mesma base da teoria literária e da leitura na perspec-
tiva das mulheres. Ao fazer este comentário, o autor reconhe-
ce que essa diversidade é instrutiva e enriquecedora.

Fome e migração

Ao colocar a história de Rute na era tribal, o narrador de-
safia a memória do ouvinte. Um dos principais objetivos da 
organização tribal liderada pelos juízes era garantir terra e co-
mida para todos. No entanto, a história de Rute começa com 
uma experiência muito dolorosa, a fome, e mostra que há uma 
contradição no país: falta pão na “casa do pão” (bet lehem). Ao 
afirmar que não havia pão na casa do pão, já está indicando 
que há algo muito errado. Para escapar da fome, a pequena 
família de Elimelec e Noemi foi para Moabe, um país que no 
tempo dos juízes se tornou inimigo de Israel (Jz 3,12-30). Uma 
história muito popular contou a vitória de Eúde sobre o rei 
de Moabe, naquela época. Agora, em apenas um versículo (Rt 
1,1), a história de Rute mostra as contradições da situação do 
povo, recolhe memórias perigosas de seu passado e apresenta 
um casamento que é colocado em ação para superar a fome, ao 
emigrar para Moab.
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A solidariedade excede os preconceitos e recria a vida

Em Moab, Elimelec, o marido de Noemi morre e seus filhos 
se casam com mulheres estrangeiras (1,3-5). A narrativa se 
distancia das contendas do passado (Dt 7,3 e 23,4) e do presen-
te (Esd 9-10 e Ne 13,23-25) sobre o casamento com mulheres 
estrangeiras. Ela rapidamente alcança seu objetivo: “Noemi 
levantou-se com suas noras e voltou dos campos de Moabe, 
pois ouviu que Javé havia visitado seu povo para lhes dar pão” 
(1,6). A ação mais importante do primeiro capítulo é retornar 
(švb). Este verbo é repetido onze vezes em 1,6-22. Mas o clímax 
deste capítulo está na aliança entre Rute e Noemi (1,15-18). 
Esta é também uma chave para a leitura, para entender toda 
a história de Rute, que a partir de uma narrativa legitimadora 
da superioridade do Deus e da religião de Israel assume radi-
calmente o povo de Noemi, com sua história, sua situação e 
seu Deus, mesmo antes de conhecê-lo. Sendo solidária com 
Noemi, Rute está começando a recriar a vida de todo povo. As 
mulheres de Belém percebem que quando as veem, chegam 
e cantam: “Esta é a graça!”. Mas Noemi ainda não percebe, e 
responde: “Não me chame de graciosa. Chame-me de infeliz!” 
(1,19-20). Um jogo de palavras que se torna um refrão fácil de 
memorizar e estimula a reflexão sobre a situação sofrida pelo 
povo naquele momento. O verso 22 fecha o primeiro capítulo, 
resumindo-o e abrindo um novo horizonte: Noemi voltou dos 
campos de Moabe e Rute, sua nora moabita, veio com ela. Che-
garam a Belém no começo da colheita da cevada.

Dignidade, trabalho e migração

A ação que marca o segundo capítulo da história de Rute 
é pegar ou recolher (jql). Este verbo é repetido treze vezes em 
2,2-22. A novidade desta ação para recolher as sobras da co-
lheita está na dignidade com que Rute a faz. Ela mesma toma 
a decisão de trabalhar dessa maneira para sua subsistência e 
a de Noemi. É uma das consequências da aliança de solidarie-
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dade que eles fizeram. Assim, Rute trabalha, ao mesmo tempo, 
resgata o direito de estrangeiros, órfãos e viúvas (Dt 24,19-22; 
Lv 19,9-10). O texto sugere que essa prática havia cessado e que 
as pessoas que espigavam tiveram que pedir permissão para 
fazer, como esmola (2,7). Além disso, nem sempre foram res-
peitados (2.9.16). Portanto, a ação de Rute abre uma lacuna na 
organização da produção agrícola da época. Tudo isso aconte-
ce por causa de um relacionamento criado entre Rute e Boaz. 
Quando os dois se encontraram no campo, algo inesperado 
aconteceu. Parece que ao ver Rute, Boaz ficou encantado. É des-
sa experiência que Boaz reinterpreta e implementa a antiga Lei 
que defendia o direito dos pobres. E Rute expressa a alegria que 
sente quando percebe o interesse e a ternura que Boaz desper-
tou, repetindo duas vezes a frase: “Achei graça em seus olhos” 
(2,2,10,12). “Você me confortou e falou ao meu coração” (2,13). 
O relacionamento de Rute com Noemi também é uma possibi-
lidade de mudança. Elas conversam por um longo tempo. Rute 
compartilha suas experiências. Noemi aprova e faz sugestões. 
Um clima de inspiração mútua emana de seus diálogos.

- Colher as sobras da colheita – 2: 11-12 – 12 vezes ocorre 
catar e colher – (Lv 19,10). 
- A ideia de colher as sobras, espigar, veio de Rute, era o 
seu direito na condição de mulher pobre, viúva e estran-
geira. Direito ou esmola? 
- Duas mulheres iniciam uma caminhada. Uma delas é 
do povo de Israel e duas são moabitas – Mistura de raça, 
religião e geração. Permanecer em solidariedade – lutar 
juntas!

Na eira de Boaz – Uma noite de subversão

No entanto, a relação entre Boaz e Rute não está apenas no 
deslumbramento mútuo. No final da colheita, Rute toma a 
iniciativa de passar a noite na eira que, à época, era espaço 
proibido para mulheres. O engraçado é que foi Noemi quem 
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teve a ideia. Então, Rute toma banho, usa perfumes e vestidos 
para encontrar Boaz (Ct 3,2 e 5,2). O terceiro capítulo, carre-
gado de símbolos que expressam uma relação sexual entre os 
dois, visa resgatar a terra de Noemi e, ao mesmo tempo, en-
contrar um marido para Rute. Portanto, a ação de resgate apa-
rece sete vezes na conversa entre Rute e Boaz, naquela noite 
na cidade (3,9-13). A palavra “redentor” go’el tem um sentido 
de libertador de solidariedade. Será também a palavra mais 
repetida no capítulo quatro (14 vezes em 4,1-12). Outra pala-
vra repetida no último capítulo é “nome” (shem). Termo que 
aparece sete vezes, indicando a importante ação de manter a 
memória do nome da pessoa morta, através da Lei do Levira-
to. Essas duas ações, resgatando a terra e mantendo a memó-
ria, fazem parte do compromisso assumido naquela noite de 
prazer e diálogo na época. Ações que foram planejadas por 
duas mulheres e que foram realizadas, muito agradavelmen-
te, por Rute e Boaz.

Converter esmola em direito

As duas se reúnem e elaboram plano. Revisam e refazem. 
Não basta sobreviver. Tem que construir caminho de auto-
nomia. Descobrem que recolher apenas as sobras é pouco. 
As duas descobrem que Boaz tem o direito de resgate sobre 
elas. Como fazer para que ele cumpra seu dever? Uma noite 
fecunda na “eira de Boaz”. Subverter os espaços, transgredir, 
a linguagem do corpo, do amor e da eroticidade. O caminho, 
a solução não está apenas nos grandes projetos e sim na vida 
cotidiana. Sabedoria da “casa da mãe” acostumada a ter que 
fazer caminho onde não existe.

Louvação da comunidade a Noemi e sua nora estrangeira 

Boaz é responsável por ratificar diante do povo a legalida-
de da ação que ele pretende realizar. E Rute, a moabita, é bem-
-vinda e reconhecida pelo coro do povo e dos anciãos (4,11). 
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Eles pedem a Yahweh que Rute seja igual a Raquel e Lia, que 
formaram a casa de Israel. O pedido sugere o sonho do sistema 
tribal e a nova esperança que está surgindo. O coro também 
pede que Boaz seja poderoso em Éfrata e tenha um nome em 
Belém. Esse desejo do povo lembra a profecia de Miqueias e 
mostra que o amor entre Rute e Boaz desperta novamente a 
esperança messiânica (cf. Mc 5,1). Messianismo que também 
é expresso no pedido a Yahweh para que Rute seja igual a Ta-
mar (4,12, cf. Gn 38). Assim, Boaz se casou com Rute e ela deu à 
luz um filho (4,13). Um coro de mulheres celebra esse fato, dá 
à criança o nome de Obed (servo) e louva a Deus por tudo que 
está acontecendo. Cantando Noemi, as mulheres resgatam 
o significado do seu nome. Sim, ela é graciosa! A criança que 
nasceu para ela é o filho de Rute, a amada nora, que vale mais 
que sete filhos!

Por um mundo sem muros!

Entre o livro de Rute e nossos dias, mais de dois mil anos 
se passaram, mas sua mensagem continua atual. É importan-
te reler essa história e prestar atenção aos pequenos gestos e 
atitudes de solidariedade que sustentam a vida. Quase 200 
milhões de pessoas migram de seus países. Existem desigual-
dades sociais e econômicas entre países – o mesmo que den-
tro de um país, geradas por razões políticas. A crise mundial 
é muito profunda e vai além das diferenças sociais, criando 
muitas dificuldades para impedir a migração. Além das fron-
teiras externas – barreiras geográficas, políticas, legais, cultu-
rais – as internas crescem, presentes nas diversas formas de 
preconceito e ações contra estrangeiros. Conhecer a realidade 
dos migrantes que vivem ao nosso lado é um primeiro passo 
para ter uma presença de apoio. Existem pessoas e grupos que 
desenvolvem ações comprometidas em transformar as con-
dições dos imigrantes e refugiados. Devemos nos unir nesse 
esforço, nutrimos o sonho de construir um mundo sem muros.
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Questões para reflexão

1. Como ler a Bíblia a partir das realidades mundiais e 
dos movimentos migratórios? Como desenvolver her-
menêuticas alternativas de resistências e solidariedade 
com as comunidades de migrantes?
2. A releitura do livro de Rute como uma mulher estran-
geira e migrante pode ajudar a desenvolver uma pasto-
ral que mobilize e movimente comunidades de apoio 
aos migrantes em nossas cidades? 
3. Como transformar “solidariedade/esmola” em direito 
de mobilidade humana? Quais os caminhos? Há brechas? 
Desde baixo, das resistências e estratégias populares?

Outras memórias bíblicas de um povo 
que nasceu da migração

“Meu pai era um arameu errante...” – Então vocês de-
clararão perante o Senhor, o seu Deus: “O meu pai era um 
arameu errante. Ele migrou para o Egito com pouca gente 
e ali viveu e se tornou uma grande nação, poderosa e nu-
merosa. Mas os egípcios nos maltrataram e nos oprimi-
ram, sujeitando-nos a trabalhos forçados. Então, clama-
mos ao Senhor, ao Deus dos nossos antepassados, e o Se-
nhor ouviu a nossa voz e viu o nosso sofrimento, a nossa 
fadiga e a opressão que sofríamos (Dt 26,5-7).
A história do povo bíblico começou com uma memória 
guardada pela descida de Abraão, a memória marcada 
pelo grito dos oprimidos, maltratados, afligidos, escra-
vizados, os hebreus, os que migram de um lugar para o 
outro, são migrantes, peregrinos. O Egito tinha causado 
uma migração forçada.

“Por isso o Senhor nos tirou da terra do Egito” – “Por 
isso o Senhor nos tirou do Egito com mão poderosa e bra-
ço forte, com feitos temíveis e com sinais e maravilhas. 
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Ele nos trouxe a este lugar e nos deu esta terra, terra onde 
manam leite e mel” (Dt 26,8-9).
Neste contexto, a memória popular lembra uma mi-
gração para a liberdade, como elemento fundador da 
história e da vida do povo. Um memorial permanente 
de um Deus que lutou por nós: o Êxodo. A esperança do 
Êxodo era que nunca mais haveria migrações, cada fa-
mília receberia sua herança, uma terra onde eles pode-
riam semear, colher e comer, sem qualquer opressão ou 
dominação: “E agora trago os primeiros frutos do solo 
que tu, ó Senhor, me deste”. Ponham a cesta perante o 
Senhor, o seu Deus, e curvem-se perante ele. Vocês e os 
levitas e os estrangeiros que estiverem no meio de vocês 
se alegrarão com todas as coisas boas que o Senhor, o 
seu Deus, dá a vocês e às suas famílias” (Dt 26,10-11). O 
migrante estrangeiro tinha o direito de comer o mesmo 
prato reservado para a casa e para a casa do levita. Este 
foi um projeto, mas não era uma realidade. Por querer 
“ser como as outras nações”, os israelitas escolheram a 
monarquia e com a monarquia os grandes projetos. Por 
exemplo, a construção do templo de Salomão significou 
uma forte migração: “Salomão tinha setenta mil carre-
gadores e oitenta mil cortadores de pedra nas colinas, 
bem como três mil e trezentos capatazes que supervi-
sionavam o trabalho e comandavam os operários” (1Rs 
5,15-16).

O Egito estava de Volta!

Ironicamente, a construção de templos e paisagens foi ree-
ditada em Israel para a mesma função de opressão que ante-
riormente vivia no Egito, só agora, em nome do Senhor, que 
eles haviam sido libertados do Egito. Da terra boa e espaçosa, 
terra de leite e mel, agora o povo tinha de oferecer tributos 
para a manutenção do palácio do rei Salomão (cerca de quinze 
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toneladas de farinha de trigo por ano (1Rs 5,2), a dívida con-
traída com Hiram, rei de Tiro, que forneceu madeira e pedras 
para construção (cerca de nove mil toneladas de farinha de 
trigo ao ano (1Rs 5,25), sem falar das vítimas sacrificadas até a 
inauguração do templo. O Egito estava de volta!

Dispor da vida de um povo, fazê-lo andar de um lugar para 
outro, conforme seus interesses, era o direito do rei, segundo 
havia resumido 1 Samuel 8,10-18, Samuel transmitiu todas as 
palavras do Senhor ao povo, que estava lhe pedindo um rei, 
dizendo: “Isto é o que o rei que reinará sobre vocês reivindicará 
como seu direito: ele tomará os filhos de vocês para servi-lo 
em seus carros de guerra e em sua cavalaria, e para correr à 
frente dos seus carros de guerra”.

“Colocará alguns como comandantes de mil e outros como 
comandantes de cinquenta. Ele os fará arar as terras dele, fa-
zer a colheita, e fabricar armas de guerra e equipamentos para 
os seus carros de guerra. Tomará as filhas de vocês para se-
rem perfumistas, cozinheiras e padeiras. Tomará de vocês o 
melhor das plantações, das vinhas e dos olivais, e o dará aos 
criados dele. Tomará um décimo dos cereais e da colheita das 
uvas e o dará a seus oficiais e a seus criados. Também tomará 
de vocês para seu uso particular os servos e as servas, o me-
lhor do gado e dos jumentos. E tomará de vocês um décimo 
dos rebanhos, e vocês mesmos se tornarão escravos dele. Na-
quele dia, vocês clamarão por causa do rei que vocês mesmos 
escolheram, e o Senhor não os ouvirá”.

Quanta dor gerada por esta situação: famílias desintegra-
das, crianças abandonadas, violências de todo tipo ameaçan-
do a vida de mulheres, jovens e anciãos. E há um tipo mais de 
migração que chama atenção: exércitos inteiros que transitam 
de uma terra para outra, para impor a soberania de algum im-
pério. Não são chamados de migrantes e sim expedições mili-
tares, mas esse exército tem direito de ir e vir causando dor e 
violência.
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O profetismo em Israel e a esperança escatológica do fim de 
todas as migrações forçadas

Acabar com todas as migrações forçadas tornou-se um so-
nho, um desejo cultivado pelos mais empobrecidos do povo 
de Israel: poderem sentir-se seguros, comendo em paz os fru-
tos da terra, bebendo água da própria cisterna. Sonhavam 
com o fim de toda guerra: “Naquele dia farei em favor deles 
um acordo com os animais do campo, com as aves do céu e 
com os animais que rastejam pelo chão. Arco, espada e guerra, 
eu os abolirei da terra, para que todos possam viver em paz. 
Eu me casarei com você para sempre; eu me casarei com você 
com justiça e retidão, com amor e compaixão. Eu me casarei 
com você com fidelidade, e você reconhecerá o Senhor. Na-
quele dia eu responderei, declara o Senhor. Responderei aos 
céus, e eles responderão à terra; e a terra responderá ao cereal, 
ao vinho e ao azeite, e eles responderão a Jezreel” (Os 2,18-22).

Este sonho se converteu em uma utopia escatológica, mes-
siânica, quase impossível de experimentar dentro da nossa 
história.

Questões para reflexão

1. Que outras memórias bíblicas devemos recordar? Que 
memórias bíblicas devemos re-elaborar, re-interpretar 
para criarmos melhores formas de convivência em um 
mundo e uma sociedade que cria e vive divisões e muros 
de separação?

2. Como a memória bíblica pode ser convertida em legi-
timação dos muros e das leis contra a pessoa migrante e 
como a mesma memória bíblica pode derrubar muros e 
construir pontes para acolher as pessoas que migram em 
busca de vida melhor? 
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2. Migrantes e refugiados: um olhar sobre as mensagens 
do Papa Francisco (2014-2018)1

Wagner Lopes Sanches2

Estes nossos irmãos e irmãs (...) procuravam um lugar melhor 
para si e para suas famílias, mas encontraram a morte (...)

Quem é o responsável pelo sangue destes irmãos e irmãs? 
Francisco, Lampedusa

Introdução

O tema da mobilidade humana tem estado muito presente 
na imprensa e nas preocupações de muitas organizações 

da sociedade civil e de organismos governamentais envolvi-
das em políticas de gestão dos fluxos migratórios. As peculia-
ridades desses movimentos de parcelas significativas de pes-
soas que saem de seus países em razão de guerras, conflitos 
étnicos, perseguição política e perseguição religiosa, têm tra-
zido à luz a face desumana das sociedades atuais. Os esforços 
realizados até aqui têm se mostrado insuficientes para aten-
der minimamente às necessidades dos migrantes e refugiados.

1 Este texto foi publicado originalmente na forma de artigo na revista Perspectiva Teológica 
(FAJE) v, 50 n. 2 (2018) com o título “Francisco e as migrações. Um olhar a partir das mensagens 
sobre o Dia Mundial do Migrante e do Refugiado (2014 a 2018)” e está disponível no seguinte 
endereço: http://faje.edu.br/periodicos/index.php/perspectiva/article/view/3836.
2 Licenciado em e História pelas Faculdades Associadas do Ipiranga. Bacharel em Teologia pela 
Faculdade de Teologia Nossa Senhora da Assunção. Mestre e doutor em Ciências Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em teologia (missiologia) pelo Instituto 
São Paulo de Estudos Superiores.
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A relevância do tema da mobilidade humana atual tem 
origem na própria gravidade da situação nos países de origem, 
nos trajetos percorridos por essas pessoas e nos lugares onde 
elas buscam abrigo e melhores condições de vida. É preciso 
elaborar diagnósticos muito consistentes das situações que 
envolvem esse fenômeno, mas, sobretudo, é urgente abando-
nar a frieza das políticas e estratégias econômicas adotadas 
até aqui e colocarmo-nos em sintonia as necessidades e espe-
ranças dessas pessoas. 

Desde o início do seu ministério como bispo de Roma, o 
papa Francisco tem colocado o tema das migrações no centro 
de suas preocupações. Seus pronunciamentos, de tom crítico, 
mostram o seu compromisso de denunciar as causas reais dos 
movimentos migratórios atuais e a forma como os países ricos 
se negam a resolver os problemas vividos por mais 244 mi-
lhões de pessoas no mundo inteiro.3 Os seus pronunciamentos 
e as medidas que tem tomado interpelam a própria Igreja ca-
tólica exigindo que ela coloque os seus recursos a serviço da 
acolhida aos migrantes.

Este texto tem por objetivo identificar as grandes caracte-
rísticas do pensamento do papa Francisco4 sobre o tema das 
migrações através da análise das mensagens para o Dia Mun-
dial do Migrante e do Refugiado, que é comemorado sempre no 
terceiro domingo do mês de janeiro, de cada ano. O pressupos-
to subjacente ao texto é que o papa compreende os fluxos mi-
gratórios no contexto mais amplo do processo de globalização 
econômica e faz dos seus discursos uma oportunidade para 
denunciar as condições desumanas a que estão submetidos os 
migrantes tanto nos países de origem como nos países-destino.

Para Francisco, a Igreja católica precisa contribuir de for-
ma decisiva seja através da acolhida aos migrantes, atenuan-

3 Cf. https://www.vaticannews.va/pt/papa/news/2018-07/papa-francisco-missa-migrantes.html.
4 Uma boa apresentação das principais ideias do pensamento de Francisco pode ser encontrada 
em Emilce Cuda, Para ler a Francisco. Teología, ética e política.
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do o seu sofrimento, seja através da denúncia das causas dos 
deslocamentos forçados e de medidas discriminatórias e mar-
ginalizadoras.

Consideramos que as mensagens para o Dia Mundial do 
Migrante e do Refugiado, do papa Francisco, apresentam-nos 
uma síntese das grandes ideias que esse papa tem utilizado em 
seus discursos e documentos para manifestar as suas preocu-
pações e o seu compromisso com a dura realidade vivida por 
migrantes e refugiados. Por isso, no nosso ponto de vista, a 
análise das mensagens permite uma chave de leitura muito 
importante para entendermos o pensamento do papa sobre os 
fluxos migratórios atuais.

1. Um mundo de barreiras e os migrantes

O mito da globalização atual5 afirma que esta é um sistema 
aberto onde as fronteiras estão desaparecendo. No entanto, é 
preciso reconhecer que esse fenômeno, ao mesmo tempo em 
que modifica as políticas alfandegárias, em razão das decisões 
tomadas pelos países ricos no sentido de possibilitar que suas 
mercadorias circulem livremente entre os países, rejeita a pos-
sibilidade de as pessoas circularem livremente. Do ponto de 
vista das pessoas que se veem forçadas a migrar, a ideia de que 
as fronteiras estão desaparecendo é falsa.

Agier, em sua reflexão sobre as migrações, apresenta-nos 
uma abordagem sobre as fronteiras justamente para mostrar 
que sem essa noção fica difícil entender hoje a indiferença e a 
rejeição aos migrantes. Como explica esse autor, a fronteira é 
ao mesmo tempo um lugar, um momento e uma situação que 
possibilita às pessoas viverem a sua relação com o mundo e 
com os outros.6 A ideia de fronteira, portanto, não é só geográ-

5 Cf. HIRST, Paul e THOMPSON, Grahame. Globalização em questão. A economia internacional e as 
possibilidades de governabilidade.
6 AGIER, Michel. Migrações, descentramento e cosmopolitismo. Uma antropologia das frontei-
ras, p. 30.
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fica e inclui também outras dimensões, mas, de qualquer for-
ma, ela envolve sempre o outro que está a nos desafiar como 
alguém que está próximo de nós – mesmo quando está distante 
– e que quer compartilhar o mesmo espaço, a mesma realidade.

A afirmação de que a globalização rompe com as fronteiras 
é muito contraditória justamente porque favorece a circula-
ção de mercadorias e bloqueia a circulação de pessoas em con-
dição de migração como a que estamos presenciando. 

A construção de muros não tem muito a ver com as frontei-
ras geográficas, mas muito mais com as fronteiras existenciais 
e imaginárias e com a necessidade de defender obsessivamente 
uma forma de compreensão da identidade7, discurso tão pre-
sente no mundo atual. Esquece-se que a identidade de quem 
quer que seja só pode ser construída na relação com o outro. Em 
certo sentido, não há identidade como algo dado, delimitado; 
ela é sempre construída nas relações complexas de subjetivi-
dades que se relacionam, se movimentam e se desafiam. 

Desta forma, em qualquer época e lugar, os processos migra-
tórios colocam em xeque o desafio permanente – às vezes do-
loroso – vivido pelas pessoas de construírem suas identidades 
numa rede imbricada de intersubjetividades. Esse processo se 
torna mais difícil quando as razões que levam as pessoas a mi-
grarem estão relacionadas com a guerra, a violência, a persegui-
ção e com a perda de familiares e de pessoas próximas.

A especificidade dos fluxos migratórios nos últimos anos de-
safia a própria modernidade que sempre alardeou o seu slogan 
de igualdade, fraternidade e liberdade. Além disso, os fluxos 
migratórios atuais, em certo sentido, elaboram uma globaliza-
ção de baixo que acaba se tornando uma contra-globalização: 

nesse sentido, as migrações internacionais revelam 
a porosidade dos confins nacionais, a seletividade 
das benesses da modernidade; expressam existên-

7 Ibid, p. 41.
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cia de uma globalização de baixo, ou seja, das pes-
soas comuns, das famílias, de suas redes de relações 
que reagem a uma localização imposta em busca de 
um futuro melhor...8

Os migrantes, ao seu modo e com todas as contradições 
possíveis presentes nas suas lutas pela sobrevivência, com sua 
resistência à globalização do alto, estão apontando para um 
outro tipo de globalização que leve em conta as necessidades e 
os dramas “dos de baixo”: pessoas, famílias e grupos humanos 
envolvidos no processo forçado de migração.

Os movimentos migratórios contemporâneos revelam os 
paradoxos desse processo mais amplo. A exclusão e a indife-
rença, que sempre foram características da globalização do 
alto, se apresentam agora com novas nuances justamente na 
forma como os países lidam com os migrantes. Se o migrante 
é “aceito” como força de trabalho barata que interessa às in-
dústrias, ele é rejeitado quando reivindica moradia, educação, 
saúde e políticas públicas universais. Exclusão social e indi-
ferença são os lados de uma mesma moeda. Ao mesmo tempo 
que o migrante é “incluído” como força de trabalho, é excluído 
como sujeito de direitos e valores. Ao mesmo tempo que se es-
tabelecem políticas limitadas de acolhimento, cada vez mais 
se dissemina nas sociedades a indiferença com as pessoas dos 
migrantes, atitude que se expressa de várias formas, inclusive 
em seus modos agressivos como é o caso da xenofobia. 

	 Qualquer tentativa de compreender os fluxos migra-
tórios precisa levar em conta a lógica de uma globalização ex-
cludente que impera no mundo; ao mesmo tempo, não é pos-
sível compreender a globalização sem considerar as causas, as 
dinâmicas e as consequências desses fluxos migratórios. Em-
bora crie diversas formas de barreiras aos fluxos migratórios, 
esse modelo de organização global da economia necessita dos 

8 TEDESCO, João Carlos. Modernidade e migração: o estrangeiro na globalização, p. 27.
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mesmos para a sua continuidade. A globalização do alto não 
só é causa das migrações, mas também precisa delas para ga-
rantir a sua dinâmica da exclusão e da desigualdade no inte-
rior das próprias fronteiras dos países ricos.

2. Francisco e o tema dos migrantes 
na homilia de Lampedusa

No dia 24 de setembro de 2015, na visita ao Congresso dos Es-
tados Unidos, Francisco se apresentou como filho de imigrantes: 

Nos últimos séculos, milhões de pessoas chegaram 
a esta terra perseguindo o sonho de construírem um 
futuro em liberdade. Nós, pessoas deste continente, 
não temos medo dos estrangeiros, porque outrora 
muitos de nós éramos estrangeiros. Digo-vos isto 
como filho de imigrantes, sabendo que também 
muitos de vós sois descendentes de imigrantes.

Desde o início do ministério de Francisco, o tema das mi-
grações9 e o drama dos refugiados têm sido uma constante 
em seus pronunciamentos. Foi na homilia no dia 8 de julho 
de 2013, numa celebração da missa realizada na cidade de 
Lampedusa10, destino de sua primeira viagem como papa, que 
Francisco disse que sua visita era um gesto de solidariedade, 
mas também uma tentativa de despertar as consciências para 
que naufrágios de navios com migrantes oriundos do norte da 
África não se repetissem. O tom da mensagem de Francisco 

9 O tema das migrações não faz parte apenas dos discursos de Francisco, mas também de suas 
ações. No dia 1º de janeiro de 2017, Francisco criou um novo Dicastério (para o Serviço do Desen-
volvimento Humano Integral) que reúne a partir de então os Dicastério Justiça e Paz, Conselho 
Cor Unum, Pastoral dos Migrantes e Itinerantes e Pastoral para os Operadores da Saúde. Uma 
das seções desse novo Dicastério tem a incumbência de tratar especificamente das ações em 
torno da questão migratória. Foi nomeado para coordenador dessa seção o padre Fábio Baggio, 
que é membro da Congregação dos Missionários de São Carlos que tem como carisma o traba-
lho com os migrantes e refugiados. Essa seção está vinculada diretamente a ele. A esse respeito, 
ver o primeiro parágrafo da Mensagem Para o Dia Mundial do Migrante e do Refugiado 2018.

10 Lampedusa é uma ilha italiana localizada no Mediterrâneo e tem sido uma das principais 
portas de entrada de migrantes para a Europa. De agora em diante todas as vezes que nos refe-
rirmos a essa homilia usaremos a expressão “Lampedusa”.
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era de denúncia: “Estes nossos irmãos e irmãs procuravam sair 
de situações difíceis, para encontrarem um pouco de sereni-
dade e de paz; procuravam um lugar melhor para si e suas fa-
mílias, mas encontraram a morte.”

Referindo-se aos migrantes que morrem no caminho de 
luta pela vida, Francisco perguntava: “Quem é o responsável 
pelo sangue destes irmãos e irmãs? Ninguém! Todos nós res-
pondemos assim: não sou eu, não tenho nada a ver com isso; 
serão outros, eu não, certamente”. O bispo de Roma coloca um 
problema que é uma constante quando se pensa, hoje, na ques-
tão da migração: a indiferença em relação a esse fenômeno. É 
o que Bauman aponta quando se refere à forma como a opi-
nião pública e a própria mídia tratam esse tema: estamos nos 
aproximando do “ponto de ‘fadiga da tragédia dos refugia-
dos’”.11 Estamos ficando insensíveis ao drama dessas pessoas 
porque estamos cansados de vê-las à nossa porta e saber que 
permanecem a exigir de nós atitudes solidárias. Passamos da 
estranheza, atitude inicial diante de fatos dessa natureza, para 
a indiferença que nasce da insensibilidade.

Essa insensibilidade, segundo Francisco, leva à “globaliza-
ção da indiferença” (Lampedusa).12 A indiferença se generali-
za no que diz respeito ao sofrimento do outro, à condição de 
precariedade do outro, já que o “sofrimento do outro, não nos 
diz respeito, não nos interessa, não é responsabilidade nossa!” 
(Lampedusa). É negação dos valores morais mais elementares 
que nos leva a ignorar o outro, a torná-lo invisível, como se 
não existisse concretamente. 

Para Francisco, a indiferença tem como decorrência a in-
capacidade de chorar diante do sofrimento do outro e de ser 
solidário. Para ele, essa insensibilidade é a “face” da globaliza-

11 BAUMAN, Zigmund. Estranhos à nossa porta, p. 8.
12 A expressão “globalização da indiferença” aparece quatro vezes e a palavra “indiferença” apa-
rece sete vezes na homilia que tem duas páginas e meia. 
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ção, uma globalização da indiferença, que exclui aqueles que 
não interessam e que são um “incômodo” (Lampedusa). Esse é 
um dos aspectos culturais da globalização: estimula o desca-
so com relação àqueles que exigem de nós a solidariedade e o 
respeito. 

Essa globalização da indiferença “tirou-nos a capacidade 
de chorar”, de sofrer com os outros. Ela instaura uma subje-
tividade desinteressada, descomprometida, insensível, com 
aqueles que são considerados desnecessários, inúteis. É uma 
subjetividade que se transforma num subjetivismo, intimis-
mo, que nos descola da realidade exterior.13

O tema da indiferença ou da globalização da indiferença é 
recorrente em diversos documentos de Francisco. Exemplos 
disso são a Exortação Apostólica Evangelii Gaudium e a Carta 
Encíclica Laudato Si’. Na Evangelii Gaudium ele critica esse 
tipo de globalização: 

Para se poder apoiar um estilo de vida que exclui 
os outros ou mesmo entusiasmar-se com este ideal 
egoísta, desenvolveu-se uma globalização da in-
diferença. Quase sem nos dar conta, tornamo-nos 
incapazes de nos compadecer ao ouvir os clamores 
alheios, já não choramos à vista do drama dos ou-
tros, nem nos interessamos por cuidar deles, como 
se tudo fosse uma responsabilidade de outrem, que 
não nos incumbe (54). 

Na Laudato Si’, referindo-se ao aumento do número de mi-
grantes, ele afirma que:

infelizmente, verifica-se uma indiferença geral pe-
rante estas tragédias, que estão acontecendo agora 
mesmo em diferentes partes do mundo. A falta de 
reações diante destes dramas dos nossos irmãos e 
irmãs é um sinal da perda do sentido de responsa-
bilidade pelos nossos semelhantes, sobre o qual se 
funda toda a sociedade civil (25)

13 ARDUÍNE, Juvenal. Antropologia. Ousar para reinventar a humanidade, p. 23.
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A homilia de Lampedusa é, portanto, uma denúncia da glo-
balização da indiferença que tem uma incidência tanto nas 
macroestruturas que hoje causam os deslocamentos forçados, 
mas também na nossa vida pessoal ao configurar um modo 
de vida pautado pelo descaso e pela insensibilidade diante das 
vítimas dos fluxos migratórios.

3. Francisco e as mensagens do Dia Mundial 
do Migrante e do Refugiado14 

Ao ler os textos de Francisco é preciso ter em conta que eles 
têm um perfil pastoral bastante acentuado. São textos pasto-
rais sem deixar de serem intensos e contundentes do ponto de 
vista teológico. É com essa perspectiva que queremos exami-
nar as mensagens do Dia Mundial do Migrante e do Refugiado, 
escritas por Francisco desde o primeiro ano de seu ministério.

Desde Paulo VI, é costume que os papas publiquem por oca-
sião do Dia Mundial do Migrante e do Refugiado uma mensa-
gem a respeito do tema das migrações.15 Desde o ano 1985, com 
João Paulo II, tem sido costume a publicação de uma mensa-
gem por ocasião desse dia. 

A seguir, examinamos cada uma das mensagens de Fran-
cisco, de 2014 a 2018, com a finalidade de apresentar o con-
teúdo central dessas mensagens para depois, na última parte, 
identificar os seus eixos principais.

Mensagem para o ano 2014 – “Migrantes e refugiados: 
rumo a um mundo melhor” – publicada em 05/08/2013

Antes de apresentar o tema escolhido por ele para o Dia 
Mundial do Migrante e do Refugiado de 2014, Francisco apre-
senta o contexto a partir de onde ele fez essa escolha: vivemos 

14 Nesta parte, os textos utilizados e que não contêm citações específicas são das mensagens do 
Dia Mundial do Migrante e do Refugiado.
15 A primeira mensagem de Paulo VI foi através do rádio e no ano de 1963.
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hoje um conjunto de “processos de interdependência mútua e 
interação em um nível global”. Esse é o quadro mais geral no 
qual Francisco situa o tema “Migrantes e refugiados: rumo a 
um mundo melhor”. Para ele, esse mundo melhor se refere “à 
busca de um desenvolvimento autêntico e integral, para poder 
agir de tal modo que haja condições de vida digna para todos”.

Para Francisco, no âmbito do fenômeno migratório o que é 
preocupante são as migrações forçadas sobretudo pela guerra 
e outras formas de violência, o tráfico humano e o trabalho 
escravo. Apesar desses riscos, segundo a mensagem o que fa-
zem os migrantes e refugiados enfrentarem essa situação com 
confiança e esperança é “o desejo de um futuro melhor não só 
para si mesmos, mas também para as suas famílias e para os 
entes queridos”.

À pergunta “o que significa a criação de um ‘mundo me-
lhor’?”, Francisco aponta três características:

“Essa expressão não se refere ingenuamente a conceitos 
abstratos ou a realidades inatingíveis, mas se dirige à 
busca de um desenvolvimento autêntico e integral, para 
poder agir de tal modo que haja condições de vida digna 
para todos”.
“A realidade das migrações, com as dimensões que assu-
me na nossa época de globalização, precisa ser tratada e 
gerida de uma maneira nova, justa e eficaz, o que exige, 
acima de tudo, uma cooperação internacional e um espí-
rito de profunda solidariedade e compaixão”.
“...olhando para a realidade dos migrantes e refugiados, 
há um terceiro elemento que eu gostaria de destacar nes-
te caminho de construção de um mundo melhor: a supe-
ração de preconceitos e de pré-compreensões, ao consi-
derar as migrações”.

Num primeiro momento, Francisco recorre a um dos te-
mas centrais do Ensino Social da Igreja católica ao dizer que 
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a busca por um mundo melhor passa pelo “desenvolvimen-
to autêntico e integral”,16 um desenvolvimento que atenda a 
todas as pessoas, e não apenas a uma minoria, e ao mesmo 
tempo atenda a todas as dimensões da pessoa (Populorum 
Progressio 14). Em seguida, o papa afirma que a realidade das 
migrações precisa ser gerida de outra forma e que se paute 
pela solidariedade e pela compaixão. A própria gestão das 
fronteiras que privilegia a circulação de mercadorias e blo-
queia o movimento de pessoas tem como resultado novos 
mapas que marginalizam o migrante. As fronteiras que de-
veriam ser flexíveis tornam-se verdadeiras barreiras aos mo-
vimentos migratórios forçados. Por último, o papa fala na 
necessidade de superar os preconceitos e pré-compreensões 
em torno do migrante e dos movimentos migratórios. Esses 
preconceitos permeiam as estruturas (leis e aparatos insti-
tucionais) e as consciências das pessoas ao criar certos este-
reótipos do migrante como aquele que tira o emprego e como 
aquele que é um perigo e uma ameaça à segurança dos nacio-
nais. Para Francisco a criação de um mundo melhor supõe, 
portanto, uma mudança cultural profunda que rompa com 
os preconceitos e com as pré-compreensões no que se refere 
aos migrantes. 

As características desse “mundo melhor” apresentadas por 
Francisco, como é possível observar, trazem na sua lógica a 
denúncia de tudo o que impede a sua realização. Desta forma, 
na sua primeira mensagem sobre o Dia do Migrante e do Re-
fugiado, o posicionamento do papa não só aponta para a ne-
cessidade de mudanças sociais – nacionais e mundiais – que 
alterem significativamente o modo como os migrantes são 
tratados, mas também recorda à Igreja que esta é “chamada a 
ser o Povo de Deus que abraça todos os povos, e leva a todos os 
povos o anúncio do Evangelho, pois no rosto de cada pessoa 

16 PCJP, Compêndio da Doutrina Social da Igreja, p. 213.
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está estampado o rosto de Cristo”. Segundo Francisco, para a 
Igreja a realidade dos migrantes e refugiados é oportunidade 
para que a comunidade cristã contribua com a construção de 
uma sociedade mais justa e fraterna. 

Mensagem para o ano de 2015 – “Igreja sem fronteiras, 
mãe de todos” – publicada em 03/09/2014

Francisco inicia o texto fazendo referência à “solicitude (de 
Jesus), especialmente pelos mais vulneráveis e marginaliza-
dos, [que] a todos convida a cuidar das pessoas mais frágeis e 
reconhecer o seu rosto de sofrimento sobretudo nas vítimas 
das novas formas de pobreza e escravidão”. Esse é o horizonte 
em que Francisco situa o tema escolhido: “Igreja sem frontei-
ras, mãe de todos”.

Esse tema acima leva Francisco a afirmar que:

a Igreja sem fronteiras, mãe de todos, propaga no 
mundo a cultura do acolhimento e da solidarieda-
de, segundo a qual ninguém deve ser considerado 
inútil, intruso e descartável. A comunidade cristã, se 
viver efetivamente a sua maternidade, nutre, guia e 
aponta o caminho, acompanha com paciência, so-
lidariza-se com a oração e as obras de misericórdia. 

O tema “da igreja sem fronteiras, mãe de todos” também 
está presente na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium:

Os migrantes representam um desafio especial para 
mim, por ser Pastor duma Igreja sem fronteiras que 
se sente mãe de todos. Por isso, exorto os países a 
uma abertura generosa, que, em vez de temer a des-
truição da identidade17 local, seja capaz de criar no-
vas sínteses culturais (EG 210).

A ideia de uma Igreja sem fronteiras refere-se não só ao 
espaço de sua atuação, que deve ultrapassar as fronteiras 
geográficas, mas também ao fato de que a Igreja tem que ser 

17 Como veremos a seguir, o tema da identidade é uma constante nas mensagens de Francisco.
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uma Igreja acolhedora, aberta a todos, uma “Igreja de portas 
abertas” (EG 46 e 47). Esse tema está bastante conectado com 
o tema da “Igreja em saída” também presente na Evangelii 
Gaudium (17). Ao recorrer ao tema de uma Igreja sem fron-
teiras, que é mãe de todas as pessoas e que deve ser acolhedora 
e misericordiosa, Francisco propõe um mundo que seja mais 
acolhedor e humano. 

Na mensagem para o ano de 2015, Francisco chama a aten-
ção para o “caráter multicultural das sociedades de hoje” que 
coloca novas exigências para a Igreja católica no que diz res-
peito à sua atuação, levando-a a assumir “novos compromis-
sos de solidariedade, comunhão e evangelização”. Esse caráter 
multicultural exige o respeito à diversidade cultural e à ins-
tauração do que o papa denomina de “cultura do encontro”, 
onde as pessoas possam garantir a sua identidade cultural em 
diálogo com os diversos aspectos culturais das sociedades que 
os acolhem.

Para o papa, os movimentos migratórios além de trazerem 
à tona os dramas mais profundos da humanidade, também 
denunciam as condições desumanas presentes em sociedades 
que se negam a acolher o estrangeiro, e ao mesmo tempo exi-
gem uma nova lógica social fundada na igualdade e na soli-
dariedade.

A “cultura do encontro numa harmonia pluriforme” (EG 
220), defendida por Francisco, é caminho para a construção 
de uma sociedade onde nacionais e migrantes sejam acolhi-
dos para viver de forma digna e respeitosa. No pensamento do 
papa, a noção de cultura do encontro tem o seu contraponto 
na cultura autoreferencial, dominante no mundo capitalista. 
A utilização dessa noção por Francisco, tanto na Mensagem 
para o ano de 2015 como também na própria Evangelii Gau-
dium, tem suas raízes no Documento de Aparecida, em cuja 
redação o cardeal Bergoglio teve uma participação decisiva. A 
esse respeito, Cuda afirma que:
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em continuidade com o analisado no Documento de 
Aparecida – do qual o cardeal argentino Jorge Ber-
goglio tomou parte e em cuja redação teve uma par-
ticipação significativa –, podemos comprovar que 
na Exortação Evangelii Gaudium de Papa Francis-
co também se diferenciam – nas entrelinhas – dois 
tipos de cultura, a cultura do encontro e a cultura 
autoreferencial18. 19

Mensagem para o ano de 2016 – “Os emigrantes 
e refugiados interpelam-nos. A resposta do Evangelho 
da misericórdia” – publicada em 12/09/2015

Na Mensagem de 2016, Francisco parte de uma constata-
ção preliminar: o fenômeno da migração está acontecendo em 
todas as áreas do planeta. Esse fato, segundo ele, interpela as 
comunidades nos diversos países que são “escolhidos” como 
destinos pelos migrantes. Ao mesmo tempo, esses fatos obri-
gam os diversos países e as pessoas a repensarem o seu modo 
de entender os migrantes e refugiados, as suas reivindicações 
e, sobretudo, a sua potencialidade de diversidade cultural. O 
fenômeno migratório dá “um choque de realidade” nas con-
cepções tradicionais que veem a diversidade apenas a partir 
do horizonte de quem pensa e reflete sobre ela. Aqui está, cer-
tamente, um dos grandes questionamentos feitos ao ocidente 
pela migração: ela mostra que a ideia de diversidade cultural 
no ocidente tem que ser revista a partir das interpelações do 
outro, do estrangeiro.

O drama vivido pelos migrantes e refugiados tanto nos paí-
ses de origem como nas fronteiras e nos países que os acolhem, 
revela a incapacidade desses países de estabelecerem políticas 
de regulação do processo migratório que possam ser conside-

18 A expressão autoreferencial tem sido muito utilizada por Francisco para criticar uma men-
talidade muito comum, hoje, de um egoísmo muito exacerbado que coloca o indivíduo como 
centro da compreensão da vida. A esse respeito ver EG 8, 94 e 95 e LS 204 e 208. 
19 CUDA, E. Para ler a Francisco. Teología, ética e política, p. 247.
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radas condizentes com a dignidade humana. De modo geral, 
na maioria dos países ainda não se consolidou uma política de 
gestão das migrações que esteja em consonância com os direi-
tos humanos.

A partir dessa constatação, Francisco chega a afirmar que 
os fluxos migratórios fazem parte de um contexto maior de 
estruturas socioeconômicas. Por isso, segundo ele, é necessário 
sair da precariedade de programas emergenciais de acolhida 
para avançar para o estabelecimento de programas que levem 
em conta as causas e as consequências do fluxo migratório. 
Nesse sentido, a proposta de regulação das migrações feita por 
Francisco tem também uma perspectiva estrutural coerente 
com a sua análise do fenômeno; se o fenômeno migratório se 
funda em causas estruturais, as políticas de regulação tam-
bém têm que ser de cunho estrutural.

A questão da identidade é apontada por Francisco como 
uma questão importante: 

Neste momento da história da humanidade, forte-
mente marcado pelas migrações, a questão da iden-
tidade não é uma questão de importância secun-
dária. De fato, quem emigra é forçado a modificar 
certos aspectos que definem a sua pessoa e, mesmo 
sem querer, obriga a mudar também quem o acolhe.

Embora no caso dos migrantes a questão da identidade tor-
na-se muitas vezes razão de muito sofrimento, no caso daque-
les que os acolhem também a presença de grupos étnicos dife-
rentes se torna um desafio do ponto de vista cultural, social e 
econômico. Assim, a presença dos migrantes “interpela seria-
mente as diferentes sociedades que os acolhem”. Para Francis-
co, diante de tais situações a resposta da Igreja é a misericórdia 
que é dom de Deus, mas é também caminho para solidificar a 
solidariedade para com o próximo.

Por isso, o papa propõe olhar para os migrantes muito além 
de “sua condição de regularidade ou irregularidade, mas so-
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bretudo como pessoas que, tuteladas em sua dignidade, po-
dem contribuir para o bem-estar e o progresso de todos”.

Mensagem para o ano de 2017 – “Migrantes de menor idade, 
vulneráveis e sem voz” – publicada em 08/09/2016

A Mensagem para o ano de 2017 tem como preocupação 
central os migrantes de menor idade, parcela significativa e 
bastante vulnerável dos contingentes de migrantes. O papa 
começa referindo-se ao lugar privilegiado das crianças no en-
sinamento de Jesus. O critério fundamental presente da Men-
sagem evangélica é o acolhimento (Mc 9,37).

Segundo o papa, as crianças migrantes “são três vezes mais 
vulneráveis – porque de menor idade, porque estrangeiros e 
porque indefesas – quando, por vários motivos, são forçadas a 
viver longe de sua terra natal e separadas do carinho familiar”. 
Alguns dados do UNICEF ajudam a entender a situação des-
crita pelo papa: “200 mil crianças desacompanhadas pediram 
asilo em 80 países em 2015-2016; 100 mil crianças desacom-
panhadas foram presas na fronteira entre os Estados Unidos 
e o México em 2015-2016; 170 mil crianças desacompanhadas 
pediram asilo na Europa em 2015-2016; crianças desacompa-
nhadas e separadas de suas famílias representaram 92% de 
todas as crianças que chegaram à Itália por mar em 2016. As 
crianças representam aproximadamente 28% das vítimas do 
tráfico globalmente.”20

Para o papa, as crianças migrantes “são os primeiros a pagar 
o preço oneroso da emigração, provocada quase sempre pela 
violência, a miséria e as condições, fatores estes que se asso-
ciam também à globalização nos seus aspectos negativos”

Na perspectiva de Francisco, a resposta a essa realidade pas-
sa pela tomada de consciência de que “o fenômeno migratório 
não é alheio à história da salvação; pelo contrário, faz parte 

20 https://www.unicef.org/brazil/pt/media_36161.html. Acesso em 28/09/17.
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dela.” Em segundo lugar, para o papa “esse fenômeno constitui 
um sinal dos tempos21, um sinal que fala da obra providencial 
de Deus na história e na comunidade humana” 

Francisco afirma que é necessário apostar na proteção, na 
integração e em soluções duradouras. Para isso, propõe três 
medidas: garantir proteção e defesa aos menores migrantes; 
“trabalhar pela integração das crianças e adolescentes mi-
grantes”; adotar soluções duradouras que levem em conta as 
causas reais da migração. 

Mensagem para o ano de 2018 – “Acolher, proteger, 
promover e integrar os migrantes e refugiados” 
– publicada em 15/08/2017

Na Mensagem para o Dia Mundial do Migrante e do Re-
fugiado 2018, o papa retoma a sua visita a Lampedusa afir-
mando que esta foi um sinal dos tempos. Em seguida, afirma 
que a Igreja tem a tarefa de acolher, em toda a sua experiência 
migratória, cada “ser humano forçado a deixar a sua pátria à 
procura dum futuro melhor”. 

A Mensagem está estruturada de acordo com quatro verbos: 
acolher, proteger, promover e integrar. O papa retoma o con-
teúdo do seu discurso aos participantes do Fórum Internacio-
nal sobre Migrações e Paz, no dia 21 de fevereiro de 2017. Nesse 
discurso, Francisco afirma que a resposta aos desafios dos flu-
xos migratórios deve se articular nesses quatro verbos.22

Acolher significa, de acordo com a Mensagem, “oferecer a 
migrantes e refugiados possibilidades mais amplas de entra-
da segura e legal nos países de destino”. E as medidas possí-
veis apontadas vão desde a criação de condições concretas de 

21 O itálico é do próprio documento.
22 Nesse discurso, Francisco apresenta três deveres “em relação aos irmãos e irmãs que, por di-
ferentes motivos, são forçados a deixar a própria terra de origem: um dever de justiça, de ci-
vilização e de solidariedade” (http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/speeches/2017/
february/documents/papa-francesco_20170221_forum-migrazioni-pace.html).
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acolhida nos países receptores de migrantes até a adoção de 
políticas públicas que tenham a pessoa humana como centro 
dessas políticas.

Proteger se traduz “numa ampla série de ações em defesa 
dos direitos e da dignidade dos migrantes e refugiados, in-
dependente da sua situação migratória”. A proteção dessas 
pessoas deve ser traduzida em medidas efetivas que visem 
garantir os direitos fundamentais: ao trabalho, à moradia, à 
alimentação, à saúde e à seguridade social. Nesse momento da 
Mensagem, o papa volta a insistir na necessidade de garantir 
proteção adequada às crianças migrantes e refugiadas.

Promover significa “empenhar-se por que todos os migran-
tes e refugiados, bem como as comunidades que os acolhem, 
tenham condições para se realizar como pessoas em todas as 
dimensões que compõem a humanidade querida pelo Cria-
dor”. Nesse aspecto, Francisco chama a atenção para duas 
dimensões que precisam ser levadas em conta: a dimensão 
religiosa e a dimensão sóciolaboral. Segundo ele, os países 
que acolhem devem garantir a liberdade religiosa e o acesso 
ao trabalho para que os migrantes e refugiados possam viver 
com dignidade.

Integrar “situa-se no plano das oportunidades de enrique-
cimento intercultural geradas pela presença de migrantes e 
refugiados. A integração não é uma ‘assimilação’, que leva a 
suprimir ou esquecer a própria identidade cultural”. O papa 
tem consciência de que o processo de integração é complexo e 
afeta a sociedade e a cultura. Para ele, o processo de integração 
é uma oportunidade para que as diversas dádivas manifesta-
das por Deus no meio das pessoas possam ser disponibilizadas 
inclusive pelos migrantes e refugiados. Os países que os aco-
lhem devem criar condições para que eles possam contribuir 
com a riqueza cultural local.
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4. Aspectos centrais do pensamento 
de Francisco presentes nas mensagens

A migração em qualquer época e lugar coloca em xeque 
a própria condição humana: conviver com as outras pessoas 
supõe conviver com as diferenças sem tornar o diferente um 
estranho, garantindo o respeito aos princípios éticos e possi-
bilitando a convivência humana respeitosa e fraterna. O fe-
nômeno migratório a que assistimos hoje, com todas as suas 
múltiplas causas, está questionando tanto o modelo de globa-
lização como também os modelos utilizados pelos países ricos 
para entender esses processos.

Nos últimos anos, Francisco tem sido a liderança que mais 
insiste no tema dos migrantes e dos refugiados e que assume 
uma postura crítica frente à forma como os países tem ge-
renciado os fluxos migratórios. O próprio Bauman reconhece 
que o papa tem sido uma “das pouquíssimas figuras públicas 
a nos alertar acerca dos perigos de seguir o gesto de Pôncio 
Pilatos”23 com relação aos dramas vividos pelos migrantes e 
refugiados. 

No seu discurso aos participantes do Fórum Internacional 
sobre Migrações e Paz,24 Francisco afirmou que “migrar é ex-
pressão da aspiração intrínseca à felicidade, própria de cada 
ser humano...” No entanto, naquela ocasião ele reconhecia 
também que neste terceiro milênio os fluxos migratórios atin-
gem quase todo o planeta e na maioria das vezes “tratam-se de 
deslocamentos forçados, causados por conflitos, calamidades 
naturais, perseguições, mudanças climáticas, violências, po-
breza extrema e condições de vida indignas”.

O pensamento de Francisco quanto à crise migratória não 
apresenta só um diagnóstico, mas também apresenta diretrizes 

23 BAUMAN, Zigmund, Estranhos à nossa porta, p. 25.
24 http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/speeches/2017/february/documents/papa-fran-
cesco_20170221_forum-migrazioni-pace.html.
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gerais para responder aos desafios da onda migratória. A refle-
xão que fizemos em torno das mensagens para o Dia Mundial 
do Migrante e do Refugiados apresenta os principais aspectos 
do pensamento de Francisco sobre o tema das migrações. 

Um primeiro aspecto é aquele que diz respeito à compreen-
são de Francisco sobre a realidade global. Para Francisco, a 
realidade global nos tempos presentes pode ser caracterizada 
por um conjunto de “processos de interdependência e intera-
ção em um nível global”, como ele expressou na Mensagem 
para o ano de 2014. No número 137 da Laudato Si’, Francisco 
reconhecia essa interdependência e interação: 

Dado que tudo está intimamente relacionado e que 
os problemas requerem um olhar que tenha em 
conta todos os aspectos da crise mundial, proponho 
que nos detenhamos... sobre os diferentes elementos 
duma  ecologia integral, que inclua claramente as 
dimensões humanas e sociais.

A migração, como qualquer outro processo no mundo globa-
lizado, só pode ser compreendida dentro da dinâmica mais glo-
bal de interdependência. Com a complexificação das relações 
entre os países no atual estágio de globalização, qualquer fenô-
meno só pode ser entendido nesse contexto. O entendimento do 
processo migratório passa pela compreensão da inter-relação 
entre a crise migratória e outras crises presentes no mundo.

Um segundo aspecto diz respeito à ideia de um mundo me-
lhor. Essa ideia se apresenta nos discursos do papa como uma 
utopia, como uma alternativa à situação que vivemos. Tanto 
na Evangelii Gaudium como na Laudato Si’ essa expressão 
está presente (LS 134 e EG 183). Na Mensagem para o ano 
2014, Francisco afirma que a expressão “mundo melhor” não 
se refere a conceitos abstratos ou realidades inatingíveis. 

Para o papa, o mundo melhor se refere à busca do desen-
volvimento autêntico e integral que propicie vida digna para 
todas as pessoas, à existência da cooperação internacional ba-
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seada na solidariedade e compaixão e à superação de precon-
ceitos e pré-compreensões. 

Uma nova gestão da migração é o terceiro aspecto do pensa-
mento de Francisco sobre as migrações. Como vimos na Men-
sagem para o ano de 2014, Francisco afirma que a realidade 
das migrações “precisa ser tratada e gerida de uma maneira 
nova, justa e eficaz”. Isso supõe que, antes de tudo, se leve em 
conta a própria dimensão estrutural dos movimentos migra-
tórios e a perspectiva de um desenvolvimento que atenda de 
fato às necessidades das pessoas. 

Essa nova gestão da migração exige a criação de políticas 
públicas voltadas para oferecer as condições reais de vida 
digna – trabalho, moradia, saúde e demais direitos – para os 
migrantes e refugiados e também a criação de uma nova cons-
ciência que estimule a solidariedade com os migrantes, refu-
giados e com os estrangeiros de modo geral. Nesse segundo 
caminho, os sistemas educacionais, as igrejas e religiões e os 
meios de comunicação têm um papel fundamental no sentido 
de disseminar valores como respeito ao diferente e solidarie-
dade com os que mais sofrem.

A globalização da indiferença é o quarto aspecto do pen-
samento de Francisco sobre a migração. Ao tratar do tema, 
ele tem denunciado em vários momentos aquilo que deno-
mina de globalização da indiferença. Essa globalização da 
indiferença não é apenas um sistema de organização da vida 
baseada nas inter-relações de países. É também uma cultura 
que estimula as pessoas a se pautarem apenas pelos seus in-
teresses pessoais alimentando um sentimento de indiferença 
diante dos outros sobretudo daqueles que sofrem. Como afir-
ma o papa, “habituamo-nos ao sofrimento do outro, não nos 
diz respeito, não nos interessa, não é responsabilidade nossa!” 
(Lampedusa).

A globalização da indiferença instaura relações de estranha-
mento e de distanciamento entre as pessoas. Atualmente os mi-
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grantes são as maiores vítimas dessa dinâmica da indiferença. 
Diante dos sofrimentos e dramas vividos pelos migrantes, há uma 
cultura da indiferença que nos faz ficar alheios a essa realidade.

A crítica que Francisco faz a essa globalização questiona 
não só o modelo, que tem implicações nas diversas esferas so-
ciais, mas também a forma como reagimos a essa dinâmica: 
frequentemente nos esquecemos de que somos parte de uma 
família humana e que “o urgente desafio de proteger a nos-
sa casa comum inclui a preocupação de unir toda a família 
humana na busca de um desenvolvimento sustentável e inte-
gral, pois sabemos que as coisas podem mudar” (LS 13).

Não podemos esquecer que “sofremos no corpo e na mente 
os efeitos da ‘globalização da indiferença’, do mal-estar da ci-
vilização”. A globalização da indiferença que hoje se manifes-
ta de forma mais lancinante diante do fenômeno migratório 
diz respeito a todos nós.

Conclusão

A reflexão que fizemos sobre as mensagens para o Dia 
Mundial do Migrante e do Refugiado revela que Francisco 
tem consciência de que os fluxos migratórios não podem ser 
vistos como processos isolados sem interação com as estrutu-
ras da globalização.

Perpassa os textos das mensagens a ideia de que a análise 
dos fluxos migratórios não pode ser vista apenas nas suas cau-
sas específicas ou consequências imediatas; é necessário com-
preendê-los como parte de um contexto maior e mais comple-
xo que está relacionado com o quadro mais geral criado pelos 
próprios países ricos em sua trajetória de colonização.

Por trás e sob os movimentos migratórios temos uma de-
núncia silenciosa, mas não menos escancarada, da própria re-
lação dos países ricos com os países pobres e do próprio mode-
lo de estruturação econômica. Por isso, as mensagens de Fran-
cisco sobre as migrações são bastante relevantes tanto para a 
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compreensão do fenômeno migratório atual como também 
para a própria Igreja católica. Para ele, a Igreja sem fronteiras 
necessita discernir nas migrações de hoje um grande sinal dos 
tempos para rever a sua própria atuação.

A reflexão feita neste texto, a partir das mensagens do papa 
Francisco, mostra a relevância do tema das migrações nos 
tempos atuais e a necessidade das igrejas e religiões escolhe-
rem esse tema como uma de suas prioridades.

Assumir as aspirações e necessidades de milhares de pes-
soas, adultos e crianças, na condição de migrantes é caminho 
para defender vidas humanas em situação de vulnerabilidade 
e viver a solidariedade e fraternidade, valores inerentes às reli-
giões. Além disso, a acolhida às pessoas migrantes é pressupos-
to para construirmos uma sociedade mais humana e mais justa.

As religiões e igrejas, se quiserem ser fiéis às suas tradições, 
precisam insistir na necessidade das sociedades e dos gover-
nos garantirem direitos a todas as pessoas migrantes. A cons-
trução de um outro mundo possível dependerá da forma como 
as sociedades – incluindo as igrejas e religiões – se abrem para 
acolher, proteger, promover e integrar as pessoas que migram.
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1. Acolhimento e apoio aos migrantes e refugiados 
Centro de Referência para Refugiados 
Caritas Arquidiocesana de São Paulo1

Maria Cristina Morelli2

Acolher, proteger, promover e integrar 
os migrantes e os refugiados.

Papa Francisco3

Hoje, o ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas 
para o Refúgio) nos apresenta que 68,3 milhões de pes-

soas foram deslocadas de onde estavam e, destas, 22 milhões 
estão em situação de refúgio. É preciso lembrar que migrar é 
um direito universal4, assim como não migrar. Na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, documento promovido pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) e que completa 70 
anos em 2018, consta o artigo 13º, no qual se enuncia:

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e esco-
lher a sua residência no interior de um Estado.

1 Contato: Caritas Arquidiocesana de São Paulo – Centro de Referência para Refugiados. Rua 
José Bonifácio, n. 107, 1º andar – Centro – São Paulo – SP. CEP 01003-000 – Tel. (011) 4873.6363
e mail: casp.refugiados@uol.com.br – duvidasrefugio@gmail.com.
Site http://www.caritassp.org.br/ – Facebook https://www.facebook.com/caritassp
2 Maria Cristina Morelli, Assistente Social, Coordenadora do Centro de Referência para Refu-
giados – Caritas Arquidiocesana de São Paulo, desde julho 2011.
3 Papa Francisco no Dia Mundial do Migrante e do Refugiado 2018, celebrado em 14 de janeiro.
4 http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf
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2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que 
se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu.

Migrar é um direito, não um delito. Idealmente, a legislação 
brasileira corrobora para esta afirmação, via refúgio e mi-
gração. A Lei 9.474 de refúgio no Brasil, promulgada em 1997, 
é considerada pela ONU como uma das mais humanitárias, 
abarcantes e atualizadas do mundo, reunindo todos os dispo-
sitivos de proteção internacional aos deslocados forçados e 
não redigida sob a ótica do direito penal, mas pelo prisma dos 
direitos humanos. Segundo a  Lei brasileira, será reconhecido 
como refugiado todo indivíduo que:

I – devido a fundados temores de perseguição por mo-
tivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas encontre-se fora de seu país de na-
cionalidade e não possa ou não queira acolher-se à 
proteção de tal país; 
II – não tendo nacionalidade e estando fora do país 
onde antes teve sua residência habitual, não possa 
ou não queira regressar a ele, em função das circuns-
tâncias descritas no inciso anterior;
III – devido a grave e generalizada violação de direi-
tos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacio-
nalidade para buscar refúgio em outro país.

Já a Lei de Migração, regulamentada em 2017, substitui o 
antiquado Estatuto do Estrangeiro, contemporâneo à ditadu-
ra militar e que colocava o imigrante na posição de ameaça 
à segurança nacional, dificultando sua regularização no Bra-
sil. A nova  Lei é vista como um avanço, pois também se pau-
ta nos direitos humanos e pontua, por exemplo, que o imi-
grante em situação irregular no Brasil não poderá ser preso, 
respondendo ao processo em liberdade e com ajuda jurídica 
do governo brasileiro.

O tema da imigração no Brasil frequentemente desperta 
ataques de xenofobia e preconceito, em um país essencial-
mente miscigenado. Entre o século XIX e início do século XX, 
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mais de 4 milhões de portugueses, espanhóis, italianos, japo-
neses, entre outras nacionalidades, migraram para o território 
brasileiro. Em 2015, a população brasileira já chegava a 206 
milhões de pessoas. Desse total, segundo a Polícia Federal, cer-
ca de 2 milhões de imigrantes viviam regularizados no Brasil, 
enquanto estimativas do Ministério das Relações Exteriores 
apontavam que havia 03 milhões de brasileiros vivendo fora 
do país, ou seja, mais brasileiros fora do Brasil do que imigran-
tes em solo brasileiro.

É dedicando-se ao acolhimento dessas pessoas que, há 
décadas, a Caritas Arquidiocesana de São Paulo vem implan-
tando e estimulando alternativas de vida digna aos irmãos 
imigrantes em situação de refúgio que chegam ao Brasil. Nos 
idos de 1970, quase toda a América do Sul vivia um regime de 
exceção que forçava a saída de pessoas de seus países de ori-
gem. No Brasil, a Igreja católica assumiu a tarefa de proteger 
brasileiros perseguidos pela ditadura, auxiliando-os a se refu-
giar no exterior. Também recebia e acolhia, com os próprios 
recursos, os argentinos, chilenos e uruguaios que atravessa-
vam a fronteira para resguardar suas vidas em nosso país, pois 
no contexto ditatorial era impossível se pensar em qualquer 
tipo de assistência governamental a essas pessoas. Em São 
Paulo, criou-se um trabalho de atendimento a refugiados que 
teve sua origem na Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese 
de São Paulo, instalada na década de 1970.

A abertura política brasileira permitiu que o trabalho fosse 
formalizado em 1989 dentre as ações da Caritas Arquidioce-
sana de São Paulo que, ininterruptamente, deu continuidade 
ao desenvolvimento de programas voltados a receber, orien-
tar, assistir e defender o direito de imigrantes refugiados. 
Nessa época, também passou a integrar a rede de proteção do 
ACNUR, porém o papel da agência da ONU limitava-se a en-
trevistar os imigrantes e a solicitar o reconhecimento formal 
dos casos de refúgio ao governo, o qual apenas providencia-
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va a documentação. Muitos refugiados vinham de regiões de 
guerra, com traumas psíquicos e problemas de saúde, mas o 
apoio governamental oferecido era insuficiente e havia a ne-
cessidade de aprofundar a integração dos refugiados no am-
biente local. 

O governo, então, convidou a Caritas Arquidiocesana de 
São Paulo e a do Rio de Janeiro e organizações que já estavam 
acostumadas a trabalhar com vítimas de perseguição, para 
participar de discussões e reuniões com os Ministérios das Re-
lações Exteriores, da Saúde, do Trabalho e Educação, entre ou-
tros, acerca da situação dos refugiados no Brasil. As discussões 
entre as diversas instituições deixaram clara a necessidade de 
se aperfeiçoar a regulamentação do Estatuto dos Refugiados 
no Brasil. Assim, em 1997, foi editada a Lei n. 9.474, redigida 
em parceria com a sociedade civil e o ACNUR.

Sendo membro do Comitê Nacional para Refugiados (CO-
NARE), a Caritas tem um papel muito importante ao propor 
avanços na normativa brasileira, estimulando a adoção de 
novas políticas públicas, além da inclusão dos refugiados em 
políticas já existentes. Nesse contexto, a Caritas Arquidiocesa-
na de São Paulo adotou e segue tomando medidas focadas no 
desenvolvimento de parcerias, políticas públicas e alterações 
legais necessárias ao respeito dos direitos dos refugiados e ao 
cumprimento das obrigações internacionais assumidas pelo 
Brasil, com a assinatura da Convenção de Genebra de 1951 
(Estatuto dos Refugiados) e do seu Protocolo de 1967. 

O atendimento aos refugiados é hoje executado pela Cari-
tas a partir de uma estrutura denominada Centro de Referên-
cia para Refugiados, o qual conta com o apoio do ACNUR e 
várias instituições parceiras. 

O Centro de Referência para Refugiados possui quatro 
programas de atendimento direto a refugiados: Assistência 
Social, Integração Local, Proteção Legal e Saúde Mental, além 
de grupos de orientação para os recém-chegados, ações de ad-
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vocacy, fiscalização e sugestão de políticas públicas, expansão 
do conhecimento sobre o direito e a realidade dos refugiados 
no país, realização de projetos conjuntos e fomento de parce-
rias com outras entidades e com grupos de refugiados, realiza-
ção de campanhas para arrecadação de itens de necessidade 
básica e sensibilização da população para o tema. 

Por meio do Centro de Referência e dos programas de aten-
dimento direto, a Caritas Arquidiocesana de São Paulo acredi-
ta contribuir para que nossos irmãos e irmãs em situação de 
refúgio sejam acolhidos com dignidade, busquem resgatar a 
autoestima e consigam plena integração na sociedade brasi-
leira. Em outras palavras, busca-se concretizar as atitudes so-
licitadas pelo Papa Francisco de acolher, proteger, promover e 
integrar os refugiados.

No Programa de Assistência, a Caritas possui uma equipe 
de assistentes sociais e voluntários que fazem atendimentos 
individuais das pessoas em necessidade de primeiro alberga-
mento, atendimento social, saúde, entrega de itens de neces-
sidade, documentos e outras vulnerabilidades especiais. Para 
esse trabalho, contamos com muitos parceiros, entre eles a 
Missão Paz, o Amparo Maternal, a CROPH (Coordenação Re-
gional das Obras de Promoção Humana) etc.

No Programa de Integração Local, outra equipe de assisten-
tes sociais e voluntários volta-se para pessoas em necessida-
de de cursos de português, cursos universitários e profissio-
nalizantes, documentos e direitos trabalhistas, inclusão de 
crianças e jovens no ensino regular, revalidação de diplomas 
universitários e inclusão profissional. Neste programa, desta-
camos alguns parceiros como o: SESC, SENAI, SESI, SENAC, a 
EMDOC com o projeto PARR (Programa de Apoio para a Re-
colocação dos Refugiados) e o Instituto CrediPaz de São Paulo 
(microcrédito solidário – microempreendedorismo). 

No Programa de Proteção Legal, contamos com uma equipe 
de advogados e voluntários que, através de atendimentos in-
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dividuais, visam à proteção de direitos a partir das seguintes 
ações: primeira acolhida, entrevista e parecer sobre a condição 
de refugiado, orientação jurídica, reunião familiar, formação 
de rede de proteção, fiscalização. Também faz palestras, par-
ticipação em comitês e comissões, articulação com órgãos pú-
blicos.

E, no Programa de Saúde Mental, uma equipe formada 
por uma psicóloga com apoio de voluntários realiza atendi-
mentos individuais e em grupo, visando avaliar a condição 
de saúde mental dos indivíduos mais vulneráveis; fazer en-
caminhamento e acompanhamento para tratamento, quando 
necessário; dar orientações e fazer encaminhamento de casos 
especiais de saúde em geral; promover atividades de bem-es-
tar e manifestação dos sentimentos dos solicitantes de refúgio 
e de refugiados.

A Caritas possui também uma Assessoria de Comunicação, 
que atende a jornalistas, pesquisadores, estudantes, produto-
res e imprensa em geral; elabora apresentações sobre o tema 
do refúgio; organiza eventos e projetos e busca sensibilizar a 
mídia sobre o tema.

Também estamos presentes em locais de decisão política 
na cidade de São Paulo e em espaços fundamentais para a ela-
boração de políticas públicas: Comitê Estadual para Refugia-
dos (CER), Núcleo de Enfrentamento ao Trabalho Escravo e 
Tráfico de Pessoas, e eleita através dos votos dos refugiados 
para o Conselho Municipal do Imigrante. 

Nesses 40 anos de atuação, a Caritas criou uma rede de par-
ceiros que chega a mais de setenta  organizações, tanto do setor 
privado, como públicas, buscando sempre a melhor acolhida 
e atendimento aos solicitantes de refúgio e refugiados em São 
Paulo. E ainda mantém relações institucionais com a Polícia 
Federal, Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do 
Estado, Ministério Público, Ministério Público do Trabalho, 
Juizado da Infância e Adolescência, Posto Humanizado do 
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Aeroporto de Guarulhos, CREAS (Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social), CAPS (Centro de Atenção Psi-
cossocial – Álcool e Drogas), CRAI- SP (Centro de Referência e 
Atendimento ao Imigrante).

Para a Caritas, a acolhida é a palavra motivadora de todos 
os nossos serviços. Entendemos que a hospitalidade é a saída 
possível e necessária para a situação dos refugiados, pessoas 
obrigadas a deixar suas casas para salvar suas vidas. Caritas, 
em latim, significa caridade, princípio que nos determina e 
que é nossa força motriz.

A Caritas é o amor organizado da Igreja para o serviço aos 
mais pobres, sofridos e excluídos da sociedade. E, hoje, o rosto 
do imigrante refugiado se apresenta como aquele que é posto 
à margem da sociedade. Promover a dignidade, defender os di-
reitos e integrar essas pessoas à nossa sociedade – eis a nossa 
missão!
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2. Pastoral dos migrantes: memória como resistência
SPM – Serviço Pastoral dos Migrantes

Roberval Freire1

Quem não tem memória, não consegue voltar para casa 
Padre Agostinho Preto, da Pastoral Operária

Inicio este depoimento falando da história de um casal mi-
grante, que veio do sertão de Pernambuco para São Paulo: 

meu pai, André, e minha mãe, Maria do Socorro – um casal de 
nordestinos na cidade de São Paulo.

Meus pais vieram para a Zona Leste de São Paulo em 1954, 
onde já haviam residiam parentes. Nasci em 1955, no bairro Sa-
popemba, Zona Leste de São Paulo, à época, lugar de chegada de 
muitos migrantes. Toda nossa vida em família foi neste espaço 
da cidade, onde vivemos por 13 anos. Na casa alugada de dois 
cômodos, vivíamos eu, meu pai, minha mãe e minhas irmãs. 

O pai ganhava pouco, e acordava às 5 horas da manhã para 
trabalhar e nos sustentar. Pouco tempo depois que nasci, mi-
nha mãe começou a ter surtos psicóticos, com mania de perse-
guição e muitas vezes falava sozinha2. Vivemos um desarran-

1 Roberval Freire é formado em Filosofia pela FAI – Faculdades Associadas do Ipiranga e em 
Teologia, pela Faculdade Nossa Senhora da Assunção, Ipiranga, São Paulo/SP. Mestre pela PU-
C-SP, defendendo o tema “Migrantes de Canudos em São Paulo – Reelaboração da Memória 
num Contexto de Discriminação”. Integra, atualmente, a equipe do SPM – Serviço Pastoral dos 
Migrantes, Pastoral Social, vinculada à CNBB. 
2 Era comum ela falar sozinha, horas seguidas, à noite, e isso provocava até briga com as vizinhas.
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jo total na família por anos a fio. Certa vez, quando eu tinha 5 
anos, minha mãe, no quintal da casa, estava cavando a terra 
com uma enxada, chorando. Então lhe perguntei: “Mãe, por 
que você está chorando?”. Então ela me respondeu: “Estou pro-
curando os ossos do meu pai”. “Mas mãe, o vô está vivo; ele está 
lá em Pernambuco”, eu contestei. Tudo muito estranho e con-
fuso para minha cabeça de criança. Somente anos mais tarde 
fui entender a força do simbolismo destes “ossos do meu pai”, 
do que havia deixado para trás e o impacto que foi para ela ter 
migrado e caído no isolamento da cidade grande. 

Minha mãe era uma pessoa muito carinhosa, sensível, re-
ligiosa. Contava para mim e para as minhas irmãs, passagens 
da vida de Jesus, cantava e nos ensinava a cantar hinos, com 
emoção. Contava histórias que aprendeu no sertão3. Suas cri-
ses e internações perpassaram sua vida – ao todo foram 13 in-
ternações durante mais de 30 anos. 

Mas nossa vida não era só feita de dor: brincávamos na 
rua, e eu vendia pipa na feira aos dez anos. Meu pai às vezes 
bebia e se lamentava: “O que fiz pra Deus que eu não tenho 
uma esposa com saúde, igual aos meus amigos?” Ele sentia 
um peso nas costas. Na religião, nunca se adaptou ao catoli-
cismo: queria mesmo alguma religião onde pudesse buscar 
uma cura. Foi em centros de umbanda, sessões espíritas, sei-
cho no ie, ou mesmo curandeiros4. Até os 18 anos, eu também 
rezava, pedindo a Deus pela cura de minha mãe. Mas, aos 19, 
quando comecei a estudar filosofia, com a ideia de ser pa-
dre, na desesperada busca de sentido, fui entender que não 
era a “cura” milagrosa o verdadeiro caminho a seguir, mas a 

3 Ela explicava, por exemplo, o motivo das fogueiras na festa de São João: que naquele tempo 
o povo fez muitas fogueiras para despistar os soldados que perseguiam João Batista. Também 
contava que Nossa Senhora, com um ramo, apagava do chão as pegadas de Jesus, também para 
que não fosse encontrado pelos soldados. 
4 Ele vivia cindido por dentro, uma espécie de neurose, um sofrimento psicológico também, 
pois ele entrava em permanente discussão com a mãe, em pleno surto, por não entender o que 
estava acontecendo. 
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aceitação da mãe, como pessoa, buscando saídas para o seu 
sofrimento mental.

Anos antes, na minha adolescência, foi que comecei a en-
tender o que era a ditadura, quando meu pai dizia: “Estes mi-
litares aumentaram o próprio salário em 20%, e nós civis só 
recebemos 10% – isso é arrocho salarial”. Meu pai sentia no 
bolso o arrocho salarial da ditadura militar, em meio à doença 
e com filhos para criar. O dinheiro não dava e comíamos mal. 
Eu comecei a entender o que era a ditadura nas situações bem 
concretas da vida. 

Meu pai, com pouco estudo, foi trabalhar como funcioná-
rio público, civil, no almoxarifado do Campo de Marte, na Ae-
ronáutica, em Santana, Zona Norte de São Paulo. Ele era civil, 
mas recebia ordens dos militares5. Naquele tempo não tínha-
mos informações suficientes para entender tudo aquilo. E ele, 
cinco anos após aposentar-se, veio a falecer. Cerca de 35 anos, 
vivendo em casa alugada, sem ter a sonhada casinha. Teve seis 
filhos, sendo que a caçula nasceu quando minha mãe já tinha 
46 anos. 

Eu, o filho mais velho, do cuidado com a família, passei ao 
cuidado com a pastoral, como uma busca de mim mesmo. De-
pois de fazer filosofia, parei de trabalhar para fazer Teologia, 
pois essa era a condição para continuar os estudos. Parar de 
trabalhar só foi possível, com a ajuda de custo que eu recebia 
no seminário, para repassar à família. 

No seminário, estranhei o estilo de vida. Tinha tudo: roupa 
lavada, comida, dinheiro para a condução etc. No fundo, sa-
bia que aquele não era o meu mundo. Ao voltar em casa, nos 
finais de semana, quando fazia atividades pastorais, me depa-
rava com aquele quadro sem fim de doença e pobreza: minha 
mãe em crise, faltando coisas em casa. Já cursando o 3º ano de 

5 Da forma dele, fazia críticas à ditadura. Lembro quando fazia piada sobre alguns nomes 
de presidentes militares: “cavalo branco” (Castelo Branco), o “garrafa azul” (Garrastazu). Ele 
aprendeu até a palavra “isonomia”, como anseio de justiça no salário. 
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teologia, decidi voltar para casa: “Eu sei que não vou resolver 
a situação, mas é com eles que tenho que estar”. A saída do se-
minário e a volta para casa foi um choque, mas eu não podia 
seguir naquela dicotomia de vida. 

Desde os 20 anos, participava de comunidade de base, ati-
vidades relacionadas a direitos humanos, pastoral da periferia 
etc. Nesta caminhada fui entendendo tudo isso com a minha 
história pessoal. Levei tempo para entender as teorias, nem 
sempre adequadas ao meu mundo, às nossas culturas, mas 
percebi que havia um grande conflito de classes no Brasil e 
que as dores do povo tinham causas bem objetivas. 

A própria teologia da libertação, com Carlos Mesters, José 
Comblin, Ana Flora Anderson e Frei Gilberto Gorgulho, e 
também a caminhada nas CEBs – Comunidades Eclesiais de 
Base, foram abrindo meu entendimento para buscar uma li-
bertação na minha própria vida, junto com mais pessoas, que 
viviam situações parecidas de opressão e exclusão. Ainda 
tentei voltar à vida religiosa, num Instituto Secular, ficando 
na Espanha por um ano – lugar onde eu meditei muito sobre 
esta questão da minha mãe. Naquele “noviciado” era como se 
eu tivesse vivido um tipo de internação, mas para fazer um 
encontro comigo mesmo, no “deserto”, e refazer as forças em 
direção à vida. 

Não segui o projeto de vida nesta comunidade, pois o grupo 
religioso na Espanha dialogava pouco com uma proposta de 
Igreja mais aberta para a realidade. Foi longe do meu país que 
eu senti um pouco do que sente o imigrante. Foi lá que eu e os 
colombianos fazíamos um cafezinho depois do almoço como 
um ritual em terra estranha, para lembrar a nossa origem6. 
Aquele cheiro e sabor despertavam a lembrança de nossa ter-

6 Certa vez uma missionária, chegando do Brasil, em visita à Espanha, falou atrás de mim: “Que 
coisa! Como vai você?”. Quando eu ouvi aquela palavra “coisa”, senti tremer o corpo inteiro: era 
a familiaridade da minha língua. Como a gente sente falta da nossa língua, da nossa comida, do 
nosso mundo quando estamos fora de nosso país!



174

Por uma cidade acolhedora: somos todos migrantes

ra, da Colômbia e do Brasil. Voltei para o Brasil em 1982, livre 
para trabalhar por seis anos com o povo de rua, junto com as 
queridas oblatas de São Bento e outras pessoas leigas. Fui mo-
rar num cortiço de quintal, com Luis Kohara, no bairro da Luz, 
ao estilo inserido das amigas Oblatas. 

Foi um tempo intenso em todos os sentidos, que marcou 
muito a minha e as nossas vidas: era o sopão feito na rua, a “ca-
tança” de papelão, a casa de oração aos domingos, as missões, 
os grupos de teatros, ocupações de casas abandonadas, tudo 
feito junto com o povo. 

Presenciamos intensamente desgraça e graça – a maioria 
dos nossos amigos e amigas de rua morreram e, muitas destas 
pessoas, frequentavam a casa comunitária, onde fazíamos com 
o povo uma série de atividades. Muitas destas pessoas morre-
ram por atropelamento, morte violenta, doença, alcoolismo e 
outros, simplesmente desapareceram e nunca mais os vimos. 

Lidávamos com grupos bem crônicos da rua, sendo que a 
maioria era formada por migrantes! Hoje o perfil da popula-
ção de rua mudou: há jovens, famílias inteiras, dependentes 
químicos, entre outros. 

Depois desse período, me casei com a Regina7 que tam-
bém teve, antes de mim, uma vivência com aquele trabalho 
junto ao povo da rua. Nosso casamento foi numa capela, gen-
tilmente cedida pelos padres scalabrinianos, no Seminário 
João XXIII, no bairro do Ipiranga, pois nem eu nem a Regina 
tínhamos participação em paróquia fixa. Ela trabalhava no 
CESEEP8, na organização de cursos e eu, com o povo da rua. 

Por falar a língua espanhola e atuar nas pastorais, foi pos-
sível entrar na equipe do SPM, Serviço Pastoral dos Migrantes, 
com a proposta de trabalhar na articulação nacional dos imi-

7 Regina Soares Jurkewicz é feminista, docente no Ensino Superior e membro da diretoria am-
pliada da ONG Católicas pelo Direito de Decidir. 
8 Centro Ecumênico de Serviços à Evangelização e Educação Popular.
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grantes “latino-americanos” – à época, ainda chamados “his-
pano-americanos”. 

Nesta articulação da Pastoral dos Migrantes, viajei de ôni-
bus por várias cidades do Brasil. Várias vezes, no carnaval, 
em Foz do Iguaçu-PR, organizávamos encontros de formação 
com paraguaios e demais “latinos”, juntamente com o Chico 
Nunes e a Ir. Terezinha Santim, MSCS. Na primeira destas via-
gens, meu filho Daniel tinha apenas 6 meses. Alguns anos de-
pois nasceu nossa filha Beatriz. 

Toda esta questão da migração fazia parte deste encontro 
comigo mesmo: olhando para a minha história, sabia que a 
migração tinha tudo a ver comigo! Minha mãe, nos seus últi-
mos 20 anos de vida, deu a volta por cima. Convivemos com 
ela, em seus “altos e baixos”, suas crises já menos intensas e 
livre das internações. Meu pai já havia falecido. 

Com o tempo fui entendendo um pouco de tudo isso: ela 
era de uma família grande, que vivia no sertão do nordeste 
pernambucano. Sua primeira crise aconteceu após a gravidez, 
depois da migração junto com meu pai. O estranhamento e 
isolamento da minha mãe, distante de sua família “ampliada”, 
lhe tirou o chão dos pés9. 

Trazer aqui a minha experiência de vida foi proposital, 
pois ela tem muito a ver com a pastoral, especialmente a pas-
toral dos migrantes. E este encontro comigo mesmo se deu na 
“missão”. E quando falamos em missão, não falamos da cruz e 
da espada, que quer “converter as almas”, ou impor uma “sal-
vação à história”, mas falamos da salvação que se realiza “na 
história”, dentro da realidade, no mundo, conforme acenou ao 
mundo o Concílio Vaticano II. 

E esta missão libertadora não vem de forma espetacular, 
grandiosa – não tem início com o poder, mas na fraqueza, no 

9 A Pastoral dos Migrantes é para mim e os migrantes um espaço que tenta recompor um chão 
acolhedor, tentando resgatar as raízes e as esperanças na vida. 
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estar junto, no sofrer junto, no lutar junto com migrantes, dis-
criminados, sem-terra, sem-teto, mulheres, entre outros. Fra-
queza que anuncia a “Boa Notícia” e denuncia o mal, os meca-
nismos de morte. 

As equipes da Pastoral dos Migrantes experimentam cons-
tantemente esta fraqueza, principalmente quando estão li-
teralmente “no caminho”, na “encruzilhada”, com as pessoas 
migrantes10. 

O desafio de conquistar a “cidadania universal” não é só 
da pastoral dos migrantes; é geral. Com as pessoas imigrantes 
pensamos o Brasil, pensamos o mundo, sem muros, sem 
guerras, sem exclusões e sem discriminações. 

O trabalho da memória

 É fato: sem memória irá perder-se no caminho! E este tema 
da memória é especial na Pastoral dos Migrantes. Certa vez, 
uma mulher imigrante dizia: “Nestes 23 quilos dentro da 
mala, não está toda minha história”. Porém, a mala simboliza 
um mundo sem fim: lembranças, músicas, sabores, lutas, pes-
soas. O trabalho coletivo da memória tem efeito terapêutico. 
Quando um grupo de migrantes se junta, para conversar, fa-
zer a comida, contar suas histórias – relativizar dores, mágoas, 
frustrações, e aquilo que era silêncio começa a ser externado, 
falado – então há uma atuação no presente desde as identi-
dades que não querem ser objetos. A memória tem uma cen-
tralidade na Pastoral dos Migrantes – memória em mudança, 
dinâmica, criativa11. 

No encontro entre os diferentes, vemos memórias variadas 
se comunicando: uma pessoa do Haiti, outra do Congo, outra 

10 É aqui que está fermentando a libertação, nas classes populares, que hoje são desqualificadas, 
que não são aceitas, que não são ouvidas, e que são dizimadas. Massas de jovens, vítimas do en-
carceramento descontrolado, numa política de extermínio ao pobre, negro, periférico. Famílias 
imigrantes enxotadas, discriminadas, ameaçadas.
11 No imaginário, o migrante “distende” sua memória, recriando-a.
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da Síria, do Senegal, Angola, Bolívia, do Nordeste... E “não se 
trata de necessariamente ‘compreender’ o diferente, mas sim 
de reconhecer a legitimidade de suas cosmovisões”12. São me-
mórias que se comunicam, que trocam informações. Uma me-
mória submersa, viva no meio do povo. Diferentemente de 
uma memória oficial, que quer enquadrar tudo, que quer dizer 
quem é quem; se este é “refugiado”, se aquela é “extracomuni-
tária”, ou se é documentado ou não. 

Esta memória oficial enquadra e mata, por ser positivista, 
por criar estereótipos para com os imigrantes, sua terra, sua 
história, sua religião etc. A memória oficial destaca, ao olhar do 
dominador, “vencedores”, monumentos, palácios e generais de 
guerra. Memórias altamente abstratas para legitimar estrutu-
ras de dominação do presente. Mas aquela memória submersa 
que agora está acontecendo, através de grupos discriminados, 
grupos de migrantes que estão reconstruindo, reelaborando sua 
memória, esta sim tem potencial de mudança, como bem fala 
aprofessora Teresinha Bernardo13. Para reconstituir a história de 
um determinado grupo migrante, sua chegada em um determi-
nado local, é preciso atenção ao trabalho desta memória. Sem 
isso pode-se ficar na superficialidade, de uma fotografia sem 
radiografia. Esta memória, como resistência, pode ser organi-
zada, ou seja, com a intencionalidade de resgate das raízes cul-
turais, como fazem, por exemplo, as associações de migrantes. 

A memória pode ser, inclusive involuntária. Uma venezue-
lana nos disse certa vez: “Quando cheguei na Casa do Migran-
te, eu senti o cheiro da minha casa”. A memória está viva nas 
sensações que emergem de forma involuntária. É todo um 
povo que emerge. É uma riqueza muito grande a memória, o 
imaginário, a arte popular... É resistência à massificação.

12 MARINUCCI, Roberto, “Por que se comportam desta maneira? – da dificuldade do encontro 
com o diferente, in Revista Peregrino, N. 27, jan a jul/2018, p. 10.
13 Bernardo, Teresinha. Memória como resistência – o migrante”. Travessia – Revista do Migran-
te, ano XI, n. 32, CEM – Centro de Estudos Migratórios, set/dez/1998, pp. 44-45.
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Vivemos num sistema de chuva de informações. Mas os 
narradores e narradoras têm outro ritmo, outro tempo. A in-
formação quer direcionar, enquadrar, controlar, para desmo-
bilizar as resistências, as lutas. E nós, pela memória viva, esta-
mos desafiados e desafiadas a resgatar as narrativas que estão 
aí, no cotidiano, nos grupos, na luta do povo que quer viver, 
esteja onde estiver! 

Certa vez, um migrante nordestino da região de Canudos-
-BA, morador de São Paulo, começou sua fala com uma frase 
impactante, de uma nova narrativa: “Eu vou falar do maior 
migrante do Brasil”. O canudense José Alôncio, referia-se ao 
beato Antonio Conselheiro, na 8ª Assembleia do SPM, em 
30/11/97. Sua narrativa é uma denúncia à migração forçada, 
lembrando que Antonio Conselheiro acolheu no Arraial de 
Belo Monte, levas de camponeses pobres, retirantes, ex-escra-
vos e gente explorada pelos fazendeiros da época. Como ele, 
homens e mulheres migrantes, imigrantes, refugiados/as, 
são portadores de narrativas de memória com potenciais de 
transformação.

Alguns desafios da Pastoral dos Migrantes

Os desafios, sempre novos, com os quais se depara a Pastoral 
dos Migrantes, em diferentes situações, produz um aprendiza-
do e uma troca permanentes. Esta troca não pode se basear em 
novas formas colonialistas, nas quais a “integração” da pessoa 
migrante signifique adaptação forçada ao novo meio, na assi-
milação à cultura e aos costumes locais vigentes. Uma simples 
aula de português para imigrantes, por exemplo, pode signifi-
car uma troca de saberes ou uma forma autoritária de “corri-
gir o jeito errado de falar”. 

Outro desafio, na Pastoral, é o risco da “tutela” sobre mi-
grante. Algumas formas de proteção reforçam o “vitimismo” e 
não apostam no sujeito transformador. Os próprios migrantes 
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costumam dizer: “Eu não me defino só pelo deslocamento que 
fiz, ou pela guerra de meu país: sou muito mais”14.

O diálogo inter-religioso é vital para a Pastoral dos Mi-
grantes e outras pastorais abrirem as portas ao novo. O ecu-
menismo tem ocorrido nas práticas conjuntas, mais do que 
nos discursos. As iniciativas de celebrações ecumênicas ou 
macroecumênicas ainda são tímidas. Infelizmente, na própria 
comunidade cristã, inserida como está na sociedade, há tam-
bém desconfiança e talvez medo e preconceito com o que se 
convencionou a chamar de “seitas” ou “sincretismo religioso” 
ou mesmo de “religiosidade popular”15. 

Criar espaços democráticos é outro desafio de nossas pas-
torais: num contexto autoritário, aqueles que “pensam que 
não sabem” intimidam-se diante daqueles que “pensam que 
sabem”. A arrogância destes condiciona a timidez daqueles e 
vice-versa16. 

A luta pelos direitos é uma necessidade permanente na 
vida dos/das migrantes: entrar numa ocupação no centro da 
cidade, por não conseguir pagar aluguel; ir inúmeras vezes en-
frentar os trâmites burocráticos na Polícia Federal; conseguir 
creche para a criança etc. Esta luta cotidiana requer organi-
zações articuladas e parceiros solidários que possam ajudar a 
fortalecer o sujeito que normalmente não costuma ser ouvido 
ou ouvida por ser migrante e/ou refugiado/a. 

É recorrente, na Pastoral dos Migrantes, falar de “acolhi-
da” – palavra bonita – mas que nem sempre é revestida de 
significação política. O que significa uma sociedade ou Igreja 

14 Adbul, refugiado sírio e um dos coordenadores da Associação África do Coração, cidade de 
São Paulo.
15 Imigrantes muçulmanos sofrem forte discriminação e são tidos como potenciais “terroristas”. 
Ao contrário, Islã significa “submissão à vontade de Deus” e é uma religião da paz.
16 FLEURI, Reinaldo Matias, reinventar o Presente – pois o amanhã se faz na transformação do 
hoje – conversas com Paulo Freire – com textos inéditos de autoria de Paulo Freire, Edições UFC, 
Fortaleza, 2008.
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acolhedora, de fato? O mercado não é nada acolhedor: interes-
sa-se pela “força de trabalho”, reduzindo homens e mulheres 
migrantes ao esgotamento físico, ou trabalho escravo. O ser 
humano não é só produção e nem só consumo. Nossas Igrejas 
e comunidades acolhem de fato os diferentes, partilhando o 
poder coletivo ou são espaços verticais, de submissão? 

Finalizando, quero lembrar a condição de minha mãe, 
como mulher migrante de uma determinada época, e os im-
pactos psicológicos pelos quais passou, ao migrar. Passados os 
anos, pude compreender como a migração está atravessada 
por aspectos de gênero, cultura e condição social. Os períodos 
de internação, ainda que dolorosos, não apagaram o desejo de 
viver de minha mãe e sua capacidade de ouvir as pessoas e ser 
solidária. Com tudo que a vida lhe trouxe, ela conseguiu, à sua 
maneira, reconstruir relações com a família, com os vizinhos, 
com as pessoas com quem conviveu até o fim de sua vida.
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3. Povos indígenas: o exercício do Bem Viver
Conselho Indigenista Missionário: 

46 anos de compromisso

Adriana Ines Nones1

Se hoje nós, povos indígenas estamos na cidade é porque, 
de alguma maneira, fomos obrigados a sair da aldeia. 

Amaro Mesquita – Indígena Potiguara

O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) é um organis-
mo vinculado à CNBB que, em sua atuação missionária, 

conferiu novo sentido ao trabalho da igreja Católica junto aos 
povos indígenas. 

Criado em 1972, tem como objetivo geral: Testemunhar e 
anunciar profeticamente a Boa Nova do Reino, a serviço dos 
projetos de vida dos povos indígenas, denunciando as estru-
turas de dominação, violência e injustiça, praticando o diá-
logo intercultural, inter-religioso e ecumênico, apoiando as 
alianças desses povos entre si e com os setores populares para a 
construção de um mundo para todos, igualitário, democrático, 
pluricultural e em harmonia com a natureza, a caminho do 
Reino definitivo.

Tem como princípios fundamentais: o respeito à alterida-
de indígena em sua pluralidade étnico-cultural e histórica e 
valorização dos conhecimentos tradicionais dos povos indí-

1 Adriana Ines Nones: pertence à Congregação das Irmãs Catequisas Franciscanas. Integra a 
Equipe CIMI-SP. Graduada em Psicologia e Pós-Graduada em Ciências Sociais – Antropologia. 
Atua junto aos povos indígenas desde 2004. Atuou na Educação e Educação de Adultos, Juven-
tude (formação comunitária) e formação em comunidades. 
Roberto Antônio Liebgott: Possui graduação em Filosofia e Direito. Tem compromisso junto aos 
Povos Indígenas há mais de 25 anos como Missionário do CIMI (Conselho Indigenista Missioná-
rio). É coordenador do Regional CIMI Sul e atua na equipe CIMI Porto Alegre. 
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genas; o protagonismo dos povos indígenas, sendo o Cimi um 
aliado nas lutas pela garantia dos direitos históricos; a opção e 
o compromisso com a causa dentro de uma perspectiva mais 
ampla de uma sociedade democrática, justa, solidária, pluriét-
nica e pluricultural. 

Povos indígenas e os processos migratórios para as cidades

Já fomos expulsos de nossos territórios e, mesmo assim, 
continuamos dentro da cidade e não habitando a cidade. 

Rosa Maria Moraes – indígena Guarasugwe

No contexto latino-americano, presenciamos a mobilidade 
dos indígenas que deixam seus territórios, lugares de origem, a 
terra que os viu crescer, movidos por condições voluntárias ou 
forçados por circunstâncias como a expulsão de suas terras, a 
insegurança econômica, ausência ou precariedade de serviços 
básicos. 

Esta mobilidade gera um movimento de ir e vir. Tanto no 
Brasil quanto na América Latina, os indígenas transitam en-
tre a aldeia e a cidade. Além de reconhecerem a mobilidade, 
deixam clara sua ligação com seu lugar de origem. Renato 
Pankararé, oriundo da Terra Indígena Brejo do Burgo, Bahia, 
explica que a aldeia representa o tronco e os que vivem na ci-
dade representamos os ramos. 

Apesar de alguns países latino-americanos reconhecerem-
-se como países multiétnicos, multilíngues e pluriculturais é 
evidente que parte da população indígena é invisível princi-
palmente para os habitantes das grandes cidades e para o po-
der público, que muitas vezes a ignoram por não corresponde-
rem ao imaginário popular de quem é e de como vive o “índio”. 

Esta invisibilidade está diretamente ligada a interesses 
políticos, uma vez que, ao reconhecer estes povos indígenas 
e suas condições de vida, os governos se veem diante do de-
ver de garantir políticas de assistência a uma boa parte destas 
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populações, que vivem em situações de marginalização, lhes 
sendo negado o acesso a serviços básicos.

É fato que o processo de urbanização transformou a vida 
da população na medida em que o surgimento e o crescimen-
to dos centros urbanos chegam às regiões consideradas rurais. 
As populações indígenas, de uma ou de outra maneira, são 
afetadas por este fenômeno. 

Existe por parte das pessoas que vivem nos grandes centros 
urbanos, a negação da presença dos povos indígenas e, conse-
quentemente, a desqualificação das suas formas de organiza-
ção social e seu modo de ser. Constata-se que, a grande maioria 
da população brasileira, carrega em seu discurso, ainda que in-
conscientemente, o preconceito e a discriminação que se funda 
em uma visão estereotipada dos povos originários. O antropólo-
go Cristhian Teófilo, no vídeo Índio sou aonde estou, alerta para 
a necessidade de um conhecimento mais cuidadoso de algumas 
opiniões formadas, como por exemplo, a de que os índios na ci-
dade estariam fora de lugar, que o lugar deles é a aldeia, a terra 
indígena demarcada. Aponta ainda que as pesquisas têm mos-
trado o contrário: os índios que vão para as cidades desempe-
nham um importante trabalho de articulação de recursos que, 
às vezes, só existem nas cidades com a vida nas aldeias.

Ao mesmo tempo que ele leva as questões de quem está na 
cidade para a aldeia, ele traz as questões da aldeia para a ci-

dade. Ele se encontra com os governantes, ...para resistir!
Juvenal Payayá – cacique Payayá.

Contudo, não podemos subestimar que, os povos originá-
rios tanto aqui no Brasil como em toda América Latina, eram 
sociedades extremamente complexas. Estavam organizados 
em grandes cidades ou povoados, possuíam arquitetura pró-
pria, auto-organização e diversidade de costumes, línguas, 
vestimentas. Incluíam trabalhos de artesãos, arquitetos, pinto-
res, artistas, especialistas na produção e nos serviços. Tinham 
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agricultura própria, estradas e rotas comerciais que possibi-
litavam o sistema de trocas com outros povos da região. Ba-
seada na relação harmoniosa com a natureza, a cosmovisão 
desses povos, se expressa no exercício do Bem Viver. 

As inovações na área dos transportes, especialmente marí-
timos, e a intensificação de relações econômicas e comerciais 
transcenderam fronteiras. Dessa forma, a chegada da coloni-
zação desestabilizou e dizimou comunidades inteiras de po-
vos indígenas, provocou mudanças estruturais e influenciou 
sua vida e organização. O controle e a imposição mexeram 
com a estrutura e com o modo de pensar e de viver. “La in-
vasión colonial abrió brechas y heridas en esas concepciones 
espacio-temporales, mediante la apropiación de sus tierras, 
territorios, recursos, saberes…” (Dorronsoro, 2013, p. 2)2. 

Essa apropriação, mediante um projeto político de misci-
genação e branqueamento da população, obrigou muitas co-
munidades indígenas a esquecer ou ocultar sua história, sua 
língua, negar seus vínculos de pertencimento.

Ignorando a presença indígena, foram construídos povoados 
e cidades sobre aldeias, como no caso de São Paulo, Salvador, 
Manaus, Porto Alegre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, entre 
outros. A cidade ainda é seu território, hoje invadido e constituí-
do por grandes metrópoles. Quando nos referimos a território 
indígena, estamos falando de algo que é mais do que uma área 
demarcada. Na América Latina existem diferentes concepções 
de espaço e tempo, longe dos povos estarem relegados ao pas-
sado ou fixados numa determinada terra. Os diferentes povos 
latinos-americanos são seres contemporâneos que vivem a 
multitemporalidade. Território, para estes povos, é mais do que 
a terra. É o lugar de pertencimento, das solidariedades, onde a 

2 Begoña Dorronsoro. El territorio cuerpo-tierra como espacio-tempo de resistencias y luchas en 
las mujeres indígenas y originarias. IV Colóquio Internacional de Doutorandos/as do CES, 6-7 
dezembro 2013. In: https://cabodostrabalhos.ces.uc.pt/n10/documentos/11.3.1_Begona_Dor-
ronsoro.pdf. Acesso em: 23/08/2018. 
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vida acontece e que inclui costumes, crenças, alimentação. 
Ao mesmo tempo, territórios indígenas já garantidos foram 

titulados pelo Estado para terceiros e outros foram cortados 
por ferrovias e estradas. Muitas aldeias foram cercadas por 
extensas fazendas de gado e monocultura. Grandes projetos 
como hidrelétricas, hidrovias e mineração impactam o meio 
ambiente e ameaçam a vida dos povos indígenas, a maioria 
deles financiados com dinheiro público. Além da migração 
de famílias do sul para o norte do Brasil, entre os anos 50 e 
80, motivada pelos projetos de colonização e a construção de 
rodovias que cortaram aldeias, dizimou, destruiu e desesta-
bilizou a vida de comunidades indígenas, muitos foram em-
purrados para a cidade. Hoje, são frequentes os conflitos com 
fazendeiros, pecuaristas, posseiros e empresários que cobiçam 
as terras indígenas, expulsando-os de seus territórios. 

Segundo Rangel, Galante e Cardoso (2013)3, se antes, a ci-
dade servia apenas para visitas rápidas para compras ou tra-
tamento de saúde, hoje, percebe-se outra realidade desenca-
deada por dois processos:

- A “cidade que cresce e encosta na área indígena, tor-
nando-a um bairro de periferia, ou é a cidade que foi 
fundada a partir de uma aldeia, especialmente nas re-
giões pouco urbanizadas até a década de 1970” (p. 114);
- A migração que, em função da industrialização e ur-
banização, tinha o objetivo desenvolvimentista, trouxe 
uma grande população indígena para as cidades, geran-
do grande concentração de indígenas vivendo na cida-
de, formando verdadeiras ‘aldeias urbanas’.

Devido à complexidade dos espaços urbanos, existem dis-
tintos estilos de vida de acordo com a área que habitam. Algu-

3 A cidade como local de afirmação dos direitos indígenas. Comissão Pró-Índio de São Paulo e 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos. São Paulo: 2013.
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mas variantes a serem consideradas são as relações de alteri-
dade, a relação do indivíduo e sua identificação com a malha 
da rede urbana e sua capacidade de consumo, produção, cir-
culação e acesso a políticas públicas.

A rede urbana pode assumir diversos significados de acor-
do com a posição financeira e possibilidades de alcançar de-
terminados recursos e serviços existentes. A localização dos 
povos indígenas na cidade resulta quase sempre de uma com-
binação entre as forças de mercado e de decisões do governo, 
tratando-se muitas vezes de migrações ou localizações força-
das. A maioria das famílias indígenas que vivem nas cidades 
se localiza nas periferias e favelas, vivem de aluguel, muitas 
vezes em condições insalubres e sem saneamento básico. Esta 
condição de vida demanda uma luta necessária que é o direito 
à moradia digna.

Para os povos que vivem em aldeias próximas aos centros 
urbanos, como também os que se localizam no meio rural, 
esse movimento trouxe mudanças em sua organização coti-
diana. Obriga-os a entrar num sistema de homogeneização e 
assimilação, especialmente das tecnologias, modos de alimen-
tação, entre outros. 

De outro lado, paralelo a uma geopolítica global que homo-
geneíza espaços e lugares, na cidade, os povos indígenas resis-
tem reproduzindo formas de sobrevivência e organização que 
se configuram como espaços diferenciados dos moldes capi-
talistas. A cidade, em sua diversidade de realidades, na maio-
ria dos casos, empurra os indígenas para as regiões periféricas, 
trazendo implicações de cunho social.

Todo esse contexto gera 36% do total da população indíge-
na (cerca de 324 mil) vivendo em áreas urbanas, número este 
que cresce a cada ano (IBGE, 2010). Os municípios com maior 
número de indígenas na cidade são:
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São Paulo – SP 11.918 Brasília – DF 5.941

São Gabriel da 
Cachoeira -AM

11.016 Campo Grande 
– MS

5.657

Salvador – BA 7.560 Pesqueira – PE 4.048

Rio de Janeiro – RJ 6.764 Manaus – AM 3.837

Boa Vista – RR 6.072 Recife – PE 3.665
(Fonte IBGE – 2010)

Outros motivos que levam a população indígena a migrar 
para áreas urbanas é a necessidade de buscar melhores con-
dições de vida, como trabalho assalariado, educação e saúde 
diferenciadas. 

Nas cidades, os indígenas vivem agrupados numa rede de 
relações, geralmente de parentesco ou de pertencimento à 
mesma aldeia de origem. Hoje, é muito mais importante pen-
sarmos numa relação de dinamicidade que se estabelece entre 
aldeia e cidade, pois a luta pela sobrevivência e autodetermi-
nação, tanto nas aldeias quanto dos que vivem nas regiões ur-
banas se dá pela garantia de seus territórios e o respeito pelo 
modo diferenciado de viver.

O movimento aldeia-cidade traz a incorporação de costumes 
e valores urbanos ao estilo de vida da aldeia e vice-versa. For-
mam-se redes entre cidade e aldeia. Por exemplo, os indígenas 
que vivem na Grande São Paulo vão à aldeia de origem para par-
ticipar dos rituais e festas anuais, como momento de fortalecer 
seu modo de vida. Também é uma oportunidade de buscar ma-
téria-prima para confeccionar seus artesanatos e adornos, pois 
acreditam que devem utilizar materiais que contenham a força 
da natureza conservando seu sentido e originalidade. 

De outro lado, é preciso considerar as gerações de indígenas 
nascidas no contexto urbano e que afirmam seu pertencimen-
to a um povo. Segundo Batalla (1990)4, as normas e limites es-

4 BATALLA, Guillermo Bonfil. México profundo: uma civilização negada. México: Grijalbo, 1990.
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tabelecidos em cada povo mostram formas de ingressar, de ser 
aceito, como também as de perder a pertença. É importante 
“Saberse y asumirse como integrante de un Pueblo (...) y sobre 
el cual tiene derecho de decidir, según las normas, derechos y 
privilegios que la propia cultura establece y que cambian con 
el tiempo” (BATALLA, 1990, p. 48). 

Estamos frente a um novo fenômeno que precisa ser mais 
bem observado e aprofundado, visto que é praticamente in-
viável reproduzir na cidade os sistemas de organização social 
indígenas vivenciados nas aldeias. O surgimento destes novos 
processos sociais devem ser considerados nesta nova realida-
de indígena.

Infelizmente ainda não existem políticas do Estado brasi-
leiro que garantam direitos como, por exemplo, habitação in-
dígena urbana, saúde e educação diferenciadas. Se juntam a 
movimentos sociais para garantir, nos estados e municípios, 
políticas públicas de acesso diferenciado, como é o caso da 
UBS (Unidade Básica de Saúde) no Real Parque, em São Paulo 
capital, destinada ao povo Pankararu. 

Na busca por direitos, os povos indígenas contam com um 
número expressivo de entidades, grupos, pessoas, que somam 
em ações conjuntas. São ligados às pastorais sociais, aos direi-
tos humanos, ao meio ambiente, à ecologia, à instituições que 
trabalham com migrantes, população em situação de rua e 
mulheres.

As comunidades indígenas que moram na cidade ou terras 
não reconhecidas sofrem a homogeneização no que se refere às 
políticas públicas de atendimento. Sabemos que os interesses 
da política nacional não favorecem a vida dos povos. Por isso, 
as alianças e parcerias são fundamentais para romper com a 
invisibilidade que os coloca numa situação de marginaliza-
ção. Mesmo sabendo que as áreas urbanas concentram mais 
oportunidades de sobrevivência, nem sempre o simples fato 
de mudar para esses lugares é garantia de uma vida melhor.
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Os grandes desafios se concentram na visibilização dos 
povos indígenas que vivem nas cidades, no reconhecimento 
de que as cidades também são espaços indígenas, na descolo-
nização de nossos pensamentos e superação dos paradigmas 
eurocêntricos, na abertura para o diálogo e aprendizado com 
outros povos. No dizer de Vieira (2005)5, “a história dos indíge-
nas é a história de contínuos trânsitos e migrações”. 

O CIMI, em suas estratégias de ação, busca denunciar o des-
monte de direitos que os povos indígenas vêm sofrendo como 
a tese do Marco Temporal da Constituição Federal de 1988, a 
PEC 215/2000, o Parecer 001 da Advocacia Geral da União/
AGU editado no ano de 2017, o qual vincula toda a adminis-
tração pública quanto as regras nele estabelecidas. O Parecer 
001/2017 da AGU embarga os direitos indígenas mesmo sem 
alterar as normas jurídicas. O governo federal, com tal medida, 
passa a fazer a defesa dos interesses privados em detrimento 
da União, já que é sua responsabilidade proceder a demarcação 
de terras indígenas e, por conseguinte, assegurar e proteger o 
seu patrimônio. A AGU age, na prática, de forma ilegal porque 
submete os povos indígenas, a quem deveria fazer a defesa, à 
condição de sujeitos sem direito, tendo em vista que são eles 
obrigados a comprovar que estavam na posse da terra em 5 de 
outubro de 1988, caso nelas não estivessem – por fatores diver-
sos, tais como expulsão, perseguição, racismo, massacres – de-
vem provar que disputando-as física ou juridicamente – tese 
do renitente esbulho – em não comprovando estas condições, 
eles perdem o direito a ter direito. A AGU, em síntese, propõe o 
esbulho, por particulares, dos bens da União.

É preciso aprender com os povos originários de nosso 
país neste tempo de adversidades, violência, insegurança, 

5 VIEIRA, José Maria Trajano. Entre a aldeia e a cidade: O “trânsito” dos Guarani e Kaiowá no 
Mato Grosso do Sul. 2005. In: http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/24303/
DISSERTACAO%20DE%20JOSE%20MARIA%20TRAJANO%20VIEIRA%20-%20PPGAS%20
-%20CAPA%20DURA%20-%20CD%20pdf.pdf?sequence=1
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retrocessos. Seguir na esperança, construir novas solidariedades 
na certeza de uma sociedade do Bem Viver que todos almejamos! 
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4. Criar coragem para caminhar
CAMI – Centro de Apoio e Pastoral do Migrante1

Carla Aparecida Silva Aguilar

Nós criamos sempre coragem. Coragem para começar uma vida 
sozinho, sem família, sem ninguém. Viemos de bem longe. Morar 

com pessoas novas, que não conhecemos. Muita coragem. Criando 
um novo ambiente. Coisa muito dura, muito difícil. Como se fosse 
uma pessoa nascida novamente. Deixou tudo que era seu lá trás. 

Tudo diferente até a comida. Enfrentamos a coragem de romper 
com: saudade, desapego, cultura, religião. Temos que quebrar tudo 

para poder sair. Tínhamos as especificações de trabalho, deixamos 
para trás nossa preparação acadêmica e títulos profissionais. Lá 

nós éramos doutores, licenciados, maestros, aqui nós somos sim-
plesmente você. Procuramos ser alguém. Como ser humano somos 

seres de direito em qualquer lugar do mundo. Quando chega aqui, 

1 O texto que começamos e terminamos foi escrito pelos imigrantes através do Fronteira Livre, 
que foi um projeto colaborativo desenvolvido para a 11ª Bienal de Arquitetura de São Paulo 
em parceria com Alexander Eriksson Furunes (Arquiteto e pesquisador do Programa Norue-
guês de Pesquisa Artística). O processo foi realizado através da colaboração com 8 membros 
do CAMI (Centro de Apoio e Pastoral do Migrante) da Bolívia, Peru, Angola, Haiti e Congo. O 
Projeto foi desenvolvido através de uma estreita colaboração entre Goma Oficina Plataforma 
Colaborativa, Alexander Eriksson Furunes e CAMI Centro de Apoio e Pastoral do Imigrante. 
Em parceria com DAFAM (Diretório Acadêmico da FAU-Mackenzie), Lucy Bullivant (curado-
ra e crítica de arquitetura), CPTM e Metrô de São Paulo.
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se sente uma pessoa insignificante. A força é tão grande, que aca-
bamos vencendo essa insignificância. O sentimento é o mesmo. 
A cada dia, amanhecemos procurando mais coragem. Não tem 

outra resposta que não ter coragem a todo segundo. Estamos vivos, 
estamos fortes. A luta pela sobrevivência está no ser humano, luta 
pela vida, pela justiça. É humana. De onde tiramos coragem para 

cuidar de nossos filhos? Não temos família, não temos ninguém. 
Nossos filhos têm que comer. Amanhã, será que vou comer? Será 

que vou ter dinheiro para fazer meu mercado? Não temos salário 
fixo. Coragem, sim ou sim tem que estar conosco. Principalmente 

nas mulheres. Quem vai acompanhar nós imigrantes?

O Centro de Apoio e Pastoral do Migrante, CAMI, fundado 
em 22 de julho de 2005, pelo Serviço Pastoral dos Migran-

tes, hoje com constituição jurídica própria, atua diretamente 
na promoção dos direitos humanos fundamentais, na inserção 
social e na prevenção ao trabalho análogo ao trabalho escravo, 
prevenção ao tráfico de pessoas visando uma inclusão política, 
social, cultural, religiosa e econômica dos imigrantes no pro-
pósito de construirmos um mundo sustentável onde a pessoa 
humana seja colocada em primeiro lugar. Em agosto de 2013, 
houve o desmembramento sem prejuízos das atividades e ações 
do CAMI em benefício dos imigrantes. São mais de 10 anos de 
atuação no combate ao trabalho escravo e ao tráfico de pessoas.

Sua missão é acolher e mobilizar os imigrantes na luta por 
direitos, cidadania e empoderamento social, cultural e po-
lítico; combater o trabalho escravo, a xenofobia, o tráfico de 
pessoas e promover o trabalho decente, o reconhecimento e o 
fortalecimento da identidade e da diversidade cultural. 

Tem como visão ser referência na defesa dos imigrantes e o 
reconhecimento de direitos e construção da cidadania univer-
sal. O seu trabalho tem como base os valores da transparên-
cia, da ética, da solidariedade, da participação democrática, do 
respeito às diferenças e da construção do bem viver.
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O CAMI trabalha para que haja equidade e justiça social, 
que se assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 
relativos aos programas e políticas sociais, para que se possa 
eliminar todas as formas de preconceito, incentivando o res-
peito à diversidade multicultural. Em cidades como São Pau-
lo – onde se encontra o pluriculturalismo – a cultura étnica, 
muitas vezes, é vista como uma ameaça à identidade da nação. 
Em alguns lugares, o multiculturalismo provoca desprezo e 
indiferença à participação de grupos socialmente discrimina-
dos e à discussão sobre as diferenças. 

A mediação do CAMI junto aos imigrantes é feita de forma 
diferenciada, levando em consideração o choque cultural, so-
cial e psicológico ao entrarem em um país que não é o seu. Vai 
também ao encontro dos imigrantes que passam a viver em 
uma sociedade na qual a opressão se dá nas diversas esferas da 
existência: trabalho, família, poder institucional, identidade, 
cultura, religião etc.

O CAMI visa criar autonomia e espaço para desencadear o 
debate participativo e a produção de respostas criativas que 
contribuam para a desconstrução dos preconceitos e da xeno-
fobia na construção de uma sociedade mais justa e humana. 

Para romper a rede de trabalho análogo ao de escravo e o 
tráfico de pessoas, o CAMI desenvolve várias ações: informa-
ção sobre direitos e empoderamento; regularização migrató-
ria; Serviço Social; assessoria jurídica; incidência política; visi-
tas a oficinas; cursos e rodas de conversa.

O CAMI tem como foco de atuação o combate e a preven-
ção do trabalho análogo ao de escravo, o qual, conforme o ar-
tigo 149 do Código Penal Brasileiro, é caracterizado por condi-
ções degradantes de trabalho (incompatíveis com a dignidade 
humana), violação de direitos, risco à saúde e à vida do traba-
lhador, trabalho forçado (manter a pessoa em serviço através 
de fraude, isolamento geográfico, ameaças e violência física e 
psicológica) e escravidão por dívida (fazendo com que o tra-
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balhador adquira ilegalmente uma dívida e aprisioná-lo). 
Por ser o trabalho escravo um crime silencioso e quase in-

visível, o CAMI tem um papel essencial com uma escuta qua-
lificada fazendo com que os imigrantes confiem na institui-
ção, apresentando suas denúncias e sendo acompanhados nas 
diversas instâncias, combatendo esses crimes e promovendo 
o protagonismo e empoderamento dos imigrantes. A Insti-
tuição se faz presente onde os imigrantes vivem e trabalham 
para que eles não sofram com esse tipo de crime e sintam que 
não estão sozinhos. 

O CAMI vem atendendo cada vez mais casos de imigran-
tes que são traficados; infelizmente, muitos passam por muito 
tempo presos, reféns dos traficantes, vendo seus sonhos se tor-
narem pesadelos. 

O tráfico de pessoas é “o recrutamento, o transporte, a trans-
ferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recor-
rendo-se à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de 
coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade 
ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de 
pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 
pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de explo-
ração”.  Esta definição sobre prevenção, repressão e punição 
do tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, está 
consolidada na Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional, também conhecida como Con-
venção de Palermo. A Lei geral para prevenir, punir e erradicar 
crimes em matéria de tráfico de pessoas e para a proteção e as-
sistência às vítimas estabelece os seguintes tipos de exploração:

- Exploração sexual;
- exploração de mão de obra ou serviços forçados (agri-
cultura, serviço doméstico, oficinas de costura e cons-
trução civil, entre outros);
- extirpação de órgãos, tecidos e células de seres huma-
nos vivos. 
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Nesse contexto, o CAMI tem como desafio acolher esses 
imigrantes na sua totalidade, ou seja, acolher, orientar e acom-
panhar suas demandas jurídicas e sociais – e muitas vezes, psi-
cológicas – através de profissionais qualificados para atender 
casos específicos, como o de pessoas traficadas. A alteridade 
passa a ser um instrumento importante para o atendimento 
de um imigrante traficado, pois necessitamos ter uma escuta 
qualificada. 

Com o objetivo de enfrentar o tráfico de pessoas e o traba-
lho análogo ao de escravo, o CAMI fortalece as ações de inclu-
são, cidadania e justiça social através de seus cursos ofereci-
dos, tais como: Informática e cidadania, Português e cidada-
nia, Modelagem e cidadania, Eletricidade e cidadania, Música 
e cidadania, Empreendedorismo e cidadania. 

Atualmente os países atendidos pelo CAMI são: Bolívia, Co-
lômbia, Chile, Paraguai, Peru, Angola, Haiti, Cuba, Argentina, 
Equador, Uruguai, Venezuela, Espanha, República Dominica-
na, Filipinas, El Salvador, Senegal, Nigéria, Holanda, Rússia e 
República Democrática do Congo.

“Apesar de todas as dificuldades, moramos aqui e estamos 
aqui. Temos sonhos? Como é esse sonho? Chega um momento 

em que já temos mais claro o que queremos. Temos também a 
realidade. Sonhamos que nosso país é maravilhoso, podemos 
sonhar em abrir um restaurante, conseguir um emprego, fa-

mília, uma vida melhor para nossos filhos. Sabemos que nunca 
voltaremos atrás. Os sonhos tem efeito dominó, e se começa a 

trabalhar por esse sonho. Não queremos que nossos filhos pas-
sem pelo que passemos. Queremos o melhor para nossos filhos. 

Todos temos sonhos, impossível dizer que alguém não tem. 
Viemos em busca de uma vida melhor, ou fugindo de uma vida 
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ruim. Queremos ver o sorriso do nosso filho e a tranquilidade 
e o sorriso nosso. Queremos sentir conforto, satisfação, paz. 

Nossa ambição nos mantém vivos a cada dia. A mirada final 
no horizonte é ser mais feliz: ter uma melhor vida, moradia, 
casa. Esse sonho é humano, natural. Para conseguir o sonho é 

um esforço, sacrifício, se organizar, batalhar. Queremos ver os 
rostos das crianças felizes e chorar de alegria.”

O CAMI é apenas a ponte entre os imigrantes e seus direitos, 
com ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas

e trabalho análogo ao de escravo.
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5. Pastoral Carcerária em São Paulo
Ação voltada às mulheres encarceradas

Mariana Antonio Santos1

A Pastoral Carcerária em São Paulo tem um grande traba-
lho voltado para mulheres estrangeiras no cárcere. Isso 

acontece porque há anos o número de mulheres encarceradas 
vem crescendo de forma exponencial e, consequentemente, o 
número de mulheres imigrantes também. 

Segundo pesquisa do INFOPEN2, há 529 mulheres estran-
geiras presas no Brasil. A grande maioria (323) são latino- 
americanas, seguidas pelas africanas (120). Não há ainda uma 
pesquisa específica, voltada para as mulheres estrangeiras so-
bre os crimes pelos quais são acusadas, mas 62% das mulheres 
presas no Brasil têm suas causas no envolvimento com o trá-
fico, seguido com 11% por roubo e 9% por furto.

Além das problemáticas enfrentadas pelas mulheres en-
carceradas, o fato de ser estrangeira traz outros dilemas, como 
a dificuldade de entender a razão pela qual está presa, como 
está o seu processo judicial e o que pode ser feito para alcançar 
a liberdade, como funcionam as leis do país etc. 

1 Mariana é Agente Pastoral desde de 2016, realizando visitas nos presídios femininos da Capi-
tal de São Paulo, integrante do Grupo de Trabalho de Mulher e Diversidade da Arquidiocese de 
São Paulo. Pós-graduanda em Direitos da Diversidade e Inclusão Social. Contato: mariananto-
niosantos@gmail.com.
2 Acesso em 29/08/2018. Pesquisa da NFOPEN, realizada em 2016. Disponível em: http://depen.
gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-mulheres/infopenmulheres_arte_07-03-18.pdf
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Além disso, tem dificuldade para conseguir contato com 
familiares em seu país de origem. E, infelizmente, muitas ve-
zes tais problemas se perpetuam após a saída do cárcere, pois 
a solução dos problemas não vem junto com a soltura.

As barreiras culturais e linguísticas são enfrentadas diaria-
mente pelas mulheres, visto que para se fazerem entender e 
entender o que lhes é dito, é necessário aprendizado da língua 
e da cultura e na situação do cárcere existe uma pressão para 
que o dia a dia ocorra sem tempo para aprendizados. 

Além das problemáticas apontadas, é necessário que haja a 
reflexão sobre a política de combate às drogas vigente no país 
que, no geral, é a maior causa do encarceramento feminino. 
Hoje, a grande maioria das mulheres estrangeiras encarcera-
das está sendo processada criminalmente por envolvimento 
com o tráfico de entorpecentes. A reflexão que deve ser feita 
é: a política de drogas aplicada atualmente tem funcionado? 
A violência tem diminuído? Há muito a ser pensado e feito a 
esse respeito. 

A Pastoral Carcerária tem, além do propósito religioso, o 
propósito humanitário e tem se voltado às mulheres encarce-
radas estrangeiras, tentando minimizar esses problemas en-
frentados por elas. 

A Pastoral Carcerária Nacional funciona na Praça da Sé e 
tem na equipe o Padre Valdir João Silveira (presidente), o Pa-
dre Gianfranco Graziola e, na questão da mulher encarcerada, 
a Ir. Petra Silvia Pfeller. Todo o trabalho da Pastoral Carcerária 
é pautado no acolhimento religioso, como também o humani-
tário, dentro do sistema carcerário.





II
EXPERIÊNCIAS PESSOAIS 

DE MIGRAÇÃO
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1. Libertar-se da prisão sem grades1

Meu nome é Paulina2, estou há oito anos aqui no Brasil. 
Meus primeiros anos na chegada ao Brasil foram muito 

tristes, dolorosos. Agora é agradável e feliz, pois me acostumei 
ao país, com a sua gastronomia e sua cultura.

Vim para cá por necessidade. Migrei fugindo de uma situa-
ção de violência familiar da qual não pude escapar em meu 
país, onde tinha emprego fixo, um bom salário, onde morar. 
Quando o perigo se tornou muito próximo de mim e do meu 
filho, eu fugi de meu país com a ajuda de uma companheira de 
trabalho. Me falou do Brasil e não pensei duas vezes e tomei a 
decisão de vir para este país tão grande. Era a única esperança 
para salvar a minha vida e ter meu filho comigo.

Tudo é muito triste e conflituoso no campo no trabalho 
para o estrangeiro. Sou costureira e foi muito difícil para mim 
aprender a costurar. Eu não sabia costurar e prometeram me 
ensinar. Ficava durante muitas horas do trabalho, mas eu sa-
bia o porquê de estar aqui e então aguentava tudo para sobre-
viver. Tinha meu filho para criar e precisava trabalhar, mas 
foi difícil, muito difícil... muitas horas sem levantar da cadeira 
– mais de 10 horas.

Neste tempo é como se não tivesse liberdade. Claro que não 
te colocam atrás de grades, mas te prendem de outra forma: 

1 Transcrição de gravação de voz feita em setembro de 2018, com tradução autorizada pela de-
poente. 
2 Nome fictício para preservar a identidade e a segurança da depoente. 
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dizem que você é ilegal no país, que podem te denunciar, de-
portar, levar para outras regiões onde traficam pessoas etc. 
Então você fica com medo e não sai de casa.

Como ia dizendo, é difícil ser imigrante aqui, especialmen-
te na área de costura, na qual não se tem a liberdade. E isso é a 
coisa mais triste pela qual um ser humano pode passar. Traba-
lhava muitas horas e recebia a metade de um salário mínimo, 
tinha pouco dinheiro. 

Quando você vem de fora, te prometem muitas coisas e 
não se cumprem. Você está sempre devendo para aquele que 
te ajuda a vir para cá ou que te dá um lugar para trabalhar 
e viver em sua casa. Não é um emprego, pois é um trabalho 
clandestino pelo qual se paga pouco ou quase nada. 

Mas, depois de passar por isso por alguns anos, consegui sair 
desse ciclo e ambiente de trabalho. Um dia vi um anúncio de 
aulas de português gratuito, com um número de celular, liguei 
e a pessoa me apresentou ao CAMI. A professora de português 
me abraçou. Fui acolhida com tanto carinho e fui orientada 
sobre os direitos de imigrantes pelas pessoas de lá. Participei 
de rodas de conversa com outras mulheres migrantes, gostei 
muito dessas falas, fiz cursos na área de empreendedorismo 
para melhorar o manejo de minha oficina de costura e hoje 
trabalho por conta própria; e realizo a facilitação de rodas de 
conversas em outros bairros da cidade.

Não sou totalmente livre e, por isso, dei nome fictício nessa 
entrevista, mas não se compara ao modo como cheguei e vivi 
por muito tempo aqui. Embora seja triste lembrar do que eu 
tinha no meu país, hoje vivo bem com meu filho, que vai pres-
tar vestibular aqui no Brasil. Ele viu a minha luta pela liber-
dade e para sobrevivermos aqui. 

Continuo a participar das atividades do CAMI, porém ago-
ra, como membro voluntário da equipe. Contribuo nas rodas 
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de conversa e oficinas com outras mulheres que passam pela 
mesma experiência que eu passei e tento ajudá-las. 

Sou muito grata a este país e às pessoas e instituições que 
me acolheram, especialmente ao CAMI, onde fui bem recebi-
da e tive ajuda para sair da situação difícil em que vivi. 

Acredito que a liberdade que conquistei faz mais sentido 
quando ajudo que outras se libertem desse ciclo de vida e tra-
balho e possam começar uma vida livre.
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2. Refugiados africanos no Brasil e o direito à documentação1

A nossa luta é para que a gente seja cada vez mais conscien-
te que a imigração é algo bom, é natural.

Homem senegalês refugiado no Brasil

As entrevistas que seguem são parte de uma pesquisa, rea-
lizada com o objetivo de mapear e refletir sobre o direito 

à documentação pessoal dos solicitantes de refúgio2 no Brasil, 
posto que esse tema se apresenta como condição sine qua non 
para a fruição dos demais direitos. 

Nos depoimentos dos/as solicitantes de refúgio é possível 
identificar, além dos desafios em relação ao Registro Nacional 
Migratório (RNM)3, também as dificuldades na efetivação de 
seus direitos fundamentais, como moradia, educação, saúde e 
mobilidade. 

1 Trechos extraídos de pesquisa desenvolvida no Programa de Iniciação Cientifica da Escola 
de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito SP), cujo tema é “O direito à 
documentação pessoal dos solicitantes de refúgio no Brasil: o processo administrativo de so-
licitação de refúgio e a garantia de direitos fundamentais”. O trabalho é de autoria da aluna 
Giovana Agútoli Pereira e foi apresentado na FGV Direito SP em 26/10/18.
2 A expressão solicitante de refúgio é aqui utilizada em razão de seu uso costumeiro, seja na 
doutrina, seja na prática do instituto do refúgio no Brasil. No entanto, trata-se de conceito im-
preciso. Isso porque, o refugiado pede solicitação do reconhecimento da sua condição de re-
fugiado e não uma solicitação para que lhe seja concedido o refúgio. A decisão que reconhece 
a condição de refugiado é ato administrativo declaratório e não constitutivo, de modo que o 
termo apropriado a ser utilizado seria solicitante do reconhecimento da condição de refugiado 
ou solicitante da declaração da condição de refúgio. 
3 Registro Nacional Migratório (RNM) é o número do registro alfanumérico aposto na Carteira 
de Registro Nacional Migratório (CRNM). Decorrente da identificação de cada estrangeiro por 
meio de suas informações pessoais e impressões digitais.
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Durante a pesquisa foram ouvidas várias pessoas, mas aqui 
apresentamos apenas quatro depoimentos: o de duas mulhe-
res e o de dois homens, visto que, em sua maioria, os problemas 
apesentados nestes depoimentos, se repetem em todos eles.

 1. Ana4 – República Democrática do Congo

O Brasil abre as portas. A pessoa chega sozinha, tem que 
se virar sozinha, sustenta sua vida sozinha. Imagina que você 
chega em um lugar que você não sabe falar a língua, não co-
nhece ninguém, não sabe nada, como você vai se virar? Quan-
tos imigrantes e refugiados morreram no desabamento do pré-
dio em São Paulo? Quantas pessoas estão falando sobre isso? 
Quem fala sobre isso? Imagina um médico, um advogado que 
tinha um trabalho decente em seu país. Uma mãe que deixou 
dois filhos em seu país, porque saiu em fuga. Não é fácil. Tenta-
mos nos ajudar aqui enquanto podemos. Mas quantas mulhe-
res imigrantes são hoje vítimas do abuso sexual? Porque se en-
contram em uma situação delicada, que não sabe o que fazer. 
Aí deixa ser escrava do sexo, porque precisa da ajuda. Ganha 
algum lugar para dormir, algum lugar para comer. Mas pela 
nossa cultura congolesa, uma mulher, que sai da casa de seus 
pais e vai viver com o homem, sem que o homem dê o dote para 
os parentes, isso é uma vergonha aos olhos da cultura africana. 
Sabe o quanto a nossa cultura está sendo enterrada? São as con-
sequências. A vida da imigração coloca as mulheres nessa si-
tuação. Tá vendo o choque moral que a mulher imigrante está 
vivendo? Se sujeitam a essas circunstâncias para sobreviver. A 
questão da vinda dos imigrantes, dos refugiados se tornou um 
espetáculo para o Brasil, mais do que uma convivência de ver-
dade. Um lugar de vivência, de uma humanização. Isso acon-
tece quando você vai para uma entrevista de emprego, rapida-

4 Todos os nomes dos depoentes são fictícios para preservar suas identidades e a autora tem 
arquivado, em seu trabalho, os termos de consentimento.
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mente fala sobre as questões do trabalho, o resto das perguntas 
é sobre você. Como você saiu do seu país? Por que você saiu do 
seu país? Você saiu de lá por causa da fome, né? No lugar de 
falar sobre as suas habilidades, de fazer questões que impac-
tam no seu trabalho. Não existe uma avaliação das suas habi-
lidades. Sabe que a maioria dos refugiados tem uma história 
chocante. E as coisas que são chocantes, a cada vez que a pessoa 
conta, a memória relembra. Será que não imagina como vai ser 
a vida dessa pessoa depois da entrevista? A situação dessa pes-
soa? Fica te lembrando as coisas que te machucam. Depois de 
todo esse processo, falar que depois vai ligar para você, mas eles 
não ligam. Buscar emprego tem que gastar dinheiro, você está 
tentando a sorte. Internet permanente para ver onde tem vaga, 
para encaminhar. Gasta transporte. Se não estou conseguindo 
pagar o aluguel como que vou conseguir pagar para ter wi-fi 
em casa? Não tem um trabalho decente, não tem consideração. 

Ataques de xenofobia, racismo. A gente se sente uma se-
gunda vara dos escravos. Os primeiros escravos vieram para 
o Brasil forçados. Você é africano, você tem muita força, tem 
que trabalhar. Imigrante na faxina, na área da limpeza. Tra-
balham mais horas do que os brasileiros e recebem menos. Eu 
já vi o testemunho de solicitantes de refúgio que recebiam um 
mês sim e um mês não. Por três meses uma colega trabalhou 
e não foi paga. Foi trabalho escravo. O Brasil só abre as fron-
teiras, a gente entrou, mas aqui dentro somos constantemente 
criminalizados. É uma destruição silenciosa. Abrem as fron-
teiras não pela humanização ou paz. Não, eles abrem porque 
precisam de mão de obra. Eu não tinha ideia de sair do meu 
país e hoje estou aqui. Parece que aqui nasci de novo, virei uma 
bebê que tenho que começar tudo de novo. 

Cheguei no Brasil sem falar, como nasce um bebê. Não sa-
bia falar português, não entendia. São coisas que precisamos 
fazer de novo, mas não é fácil, porque existe uma mídia que só 
fala mal dos africanos. Existe um ambiente de criminalização. 
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Quando mostram fotos, mostram apenas as crianças desnu-
tridas, sofrimento na África. Na África também tem prédios 
bonitos, casas boas. Assim como existem aqui, existem lá. As 
pessoas param para perguntar para mim na rua se eu faço 
parte de algum ritual. Eu não faço, é a minha cultura. A roupa 
africana incomoda. Aqui as pessoas já olham e falam: macum-
beiras. Quando você vai para uma entrevista de trabalho, já te 
julga pelo modo como você se veste. Tá vendo essa discrimi-
nação? Sem saber quais são as habilidades que eu tenho. Quais 
são os conhecimentos que eu tenho. Você vive um espetácu-
lo na entrevista de emprego. Tem que se mostrar para aquela 
pessoa. Já me deram uma dica uma vez: tenta se vestir menos 
africano para a entrevista, tenta virar um pouco mais brasilei-
ra, o cabelo, o vestido. Imigrante e refugiados ficam em uma 
situação delicada no país. O direito é para todo mundo, nós 
contribuímos para a construção do Brasil. Pagamos as taxas 
como os brasileiros. É difícil. 

Tenho muitas coisas para contar, tem muitas coisas que 
doem. Tem umas coisas que me revoltam. Você fica numa dor 
interna que não sabe explicar. Eu já parei de viver. Eu tinha 
uma vida respeitada no meu país. Mas eu não sou nada hoje 
aqui no Brasil. E ninguém quer entender e ninguém quer res-
peitar. Eu não tinha pensado em viver uma vida assim, que 
precisaria de ajuda. Eu tenho força, eu tenho habilidade. Por 
que não consideram a gente? É uma discriminação. Não é que 
o Brasil não tem vaga não. Tem gente com 20, 30 anos de ex-
periência no trabalho, como que o Brasil não consegue encai-
xar essa pessoa? Avalia a pessoa para ver. Não precisa pegar 
a pessoa e fazer a pessoa voltar para a faculdade. A ciência 
é universal. Você já passou por todas essas fases. E depois de 
passar por tudo ainda tem que enfrentar a xenofobia e o racis-
mo, porque você não é brasileiro, porque você é negro. 

O meu país atravessa pela guerra e pela crise política. A 
guerra é uma guerra importada, uma guerra imperialista pe-
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los minerais. Eles alimentam os grupos rebeldes no Congo 
para que eles consigam os minerais a preço de banana. A guer-
ra acontece há mais de 20 anos e já fez 15 milhões de mortos, 
mulheres estupradas como forma de estupro como arma de 
guerra. Não só estupram as mulheres como mutilam o sexo 
das mulheres, cortam os seus órgãos genitais. 

Cada pessoa que usa um celular, tá com o sangue e com a lá-
grima das mulheres congolesas, porque estão matando mulhe-
res para conseguir minerais. Os minerais são encaminhados 
para as fábricas de celulares. O problema é o posicionamento 
geográfico do Congo. O Congo é um país que fica bem no cora-
ção da África, é um país largo que possui o segundo maior rio 
do mundo. O Congo é um país que tem a segunda maior reser-
va florestal do mundo, depois da Amazônia. O rio Nilo nasce 
no Congo. O Congo possui mais de 90% dos minerais que exis-
tem no mundo. É um país rico naturalmente. Fora disso temos 
a cultura, temos mais de 450 etnias, uma riqueza cultural. O 
Congo é o reino do Congo que foi o reino mais poderoso de-
pois do reino do Egito. Esse neocolonialismo disfarçado fez do 
Congo uma caixa de exploração da tecnologia hoje no mundo. 
Fazem as imposições ao governo. Quem eles colocam no po-
der vai governar ao interesse deles. Eles mandam no país dos 
outros. O povo congolês não tem a liberdade de escolher pe-
los seus governantes. Ninguém respeita a soberania do Congo. 
Quando tem um político, que quer de algum modo desenvol-
ver uma política nacionalista, eles alimentam a guerra. 

Esse fluxo migratório é consequência desse sistema. Todo 
mundo está sonhando viver uma vida de paz, viver bem. Ima-
gina balas na rua, amanhã é a bomba que cai, você leva os seus 
filhos na escola e eles não voltam mais, a mãe que foi para o 
mercado e volta estuprada com uma garrafa no aparelho ge-
nital, imagina como as pessoas podem viver assim? Imagina 
essa guerra que já dura 20 anos. Imagina um jovem que cresce 
nessa sociedade. É difícil essa situação. 
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E a maioria dos brasileiros perguntam: “Por que você saiu 
da sua terra?” Vamos trocar. Se coloca no meu lugar. Diante 
dessa situação como você reagiria? Você está vendo essas mu-
lheres que são vítimas desse sistema? Que sistema é esse? O 
Brasil é um país democrático. 

Precisamos falar sobre o direito dos refugiados. Imigrar é 
um direito. A vida do refúgio não é uma vida eterna. Tem fim. 
A vida de refúgio é uma circunstância. Como você pode aco-
lher uma pessoa que fica no seu país há 5 anos sem dar uma 
resposta à sua condição? Qual é a nossa qualificação jurídica? 
Troca, troca, troca protocolo. Você pode aceitar ou não a so-
licitação dessa pessoa, mas não dar uma resposta? Ou você é 
refugiado, ou você é imigrante econômico ou você é nada. 

2. José – Angola

“Estou esperando pelo RNM (Registro Nacional Migratório) 
há quase 4 anos, desde 2015. Já fiz a entrevista no CONARE”. 
Sobre o protocolo provisório, responde: “A dificuldade é que 
não temos acesso às vagas nas universidades, já que muitas 
universidades pedem o RNM. A mesma coisa acontece com as 
empresas. Muitas empresas não nos aceitam para trabalhar, 
porque não tem o RNM. Você pode preencher formulários e 
até atender os requisitos, mas em algum momento vão per-
guntar do RNM. Para viajar também é difícil. O conflito te im-
pede de voltar para a terra, mas é possível você tentar combi-
nar com a sua família de se encontrar no país fronteiriço. Mas 
sem o RNM, você não consegue ir para lugar nenhum. Tenho 
saudade da minha esposa e das minhas filhas. 

Quando você vai pedir o visto, pedem o RNM. Você fica 
como se fosse numa prisão. Fica como se o Brasil não te acei-
ta, mas também não te permite sair do país e fazer algo. Fica 
numa vida parada, não pode fazer muitas coisas dentro do 
Brasil e não pode pensar em sair do Brasil para ver alguém, 
porque vão pedir o RNM. O Brasil fica como se fosse uma pri-
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são sem teto. De fato, você está em uma prisão, você não pode 
sair. Às vezes conseguimos emprego no Brasil, mas para nós o 
mais importante de tudo é a proteção. Nossa prioridade não é 
o trabalho. 

Não saímos para buscar emprego, saímos para fugir do 
conflito e buscar proteção, segurança, refúgio. Quando a gente 
vem para cá naquele tipo de circunstância é mais para busca 
de proteção, que vem quando somos aceitos como refugiados, 
quando temos o RNM ali. Com a demora, as pessoas começam 
a pensar em sair do Brasil para pedir proteção em outro país, 
porque esse é o intuito. O fato de alguém conseguir emprego 
(é bom), mas não é nada se não há o reconhecimento, se não 
há a proteção. Sem o RNM, é difícil e demora, demora, demora. 

Quando cheguei, fui fazer meu pedido na Polícia Federal. 
Um ano depois fui ouvido pelo CONARE na entrevista. Ago-
ra, desde que fui ouvido, há muito tempo atrás, não sei quando 
vão me dar a resposta. E o tempo que não perdoa, passa, passa, 
passa. E até mesmo às vezes o emprego não vai servir, porque 
nas entrevistas de emprego, poucos lugares aceitam sem o 
RNM. 

Eu que já passei uma certa idade, fica mais difícil ainda, nin-
guém quer saber. Falam que não preenche o requisito: ‘fulano, 
fulano, você não preenche o requisito’, mas na verdade, você 
sabe o porquê foi desqualificado, foi por causa da falta do RNM. 
É como se alguém te aceitasse na sua casa, te abrisse a porta 
para você entrar, mas entrando ali, ele fecha o banheiro, desliga 
a televisão, tira os sofás da sala e a impressão que a gente tem é 
que a gente foi aceito, mas que lá dentro você não tem direito a 
nada, ele fechou tudo. E você se sente sufocado, é muito compli-
cada a situação que o refugiado está vivendo no Brasil. 

Depois de tanta espera, espera, espera, não consegue a res-
posta, que pode ser tanto negativa, quanto positiva, mas pelo 
menos a gente sabe o que foi e o que deu. Quando as pessoas 
não têm essa resposta, a primeira intenção é já pensar em uma 



213

Refugiados africanos no Brasil e o direito à documentação

outra coisa, sair do Brasil para pedir refúgio em uma outra ter-
ra, porque quem ainda não tem RNM, fica num status de “sim 
e não”. Se não, pode ser expulso e voltar para sua terra. Quando 
somos convidados para ir para outro país, para pregar o evan-
gelho, por exemplo. Fui convidado. Fui até a embaixada para 
preencher o formulário para conseguir ir. Lá, eles vão pergun-
tar do RNM, a embaixada não conhece o protocolo. Quando 
começa a explicar sobre o protocolo, a resposta é: “Olha, você 
está ilegal no Brasil”. Você fica num estado em que nem pode 
corresponder com o mundo de fora e nem é aceito no Brasil. E 
nem se sabe como está o seu caso. Não se sabe o que você é, fica 
uma pessoa perdida. Não tem como voltar para a terra. 

Às vezes alguém quer te ajudar de fora do Brasil, fala do 
protocolo (para as pessoas de fora) e protocolo para eles é 
sinônimo de estar ilegal, ninguém sabe o que é o protocolo. 
Você fica impedido de agir, não tem o que fazer. Quando fica 
nessa situação, espera, espera, espera e não alcança aquilo, 
você tem que mudar aquele sonho, adaptar à realidade, fazer 
coisas que não faziam parte dos planos. É difícil ser feliz nessa 
situação. Tudo que você vive é um imprevisto. Não sabe, não 
sabe, não sabe, tudo não sabe, fica complicado. Fica parado. 
Não sabe quando a resposta sai. Até você já perdeu a esperança 
que um dia a resposta vai sair. 

Tive dificuldade com o pedido do RNM. É necessário conse-
guir o emprego, só a sua empresa que pode pedir para mandar 
abrir uma conta salário. A empresa fazia uma carta, como foi 
o meu caso, e eles abriam uma conta salário. Antes dessa si-
tuação, eu vivia com o meu dinheiro no bolso. A minha calça 
ficava molhada de suor, o dinheiro molhava. Eu morava em 
um albergue e ali você precisa ter muita prudência com o seu 
pequeno valor, porque senão alguém te roubava. Enfim, os 
africanos vão para os bancos tentar abrir as contas bancárias, 
mas chegando lá não podem por falta do RNM. Se conseguir 
emprego, empresa te manda no banco e ali abre a conta-salá-
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rio, que é uma conta que não te permite receber ajuda de fami-
liares do seu país, nem mesmo mandar dinheiro para ajudá-los 
também. Você está nessa situação: para abrir conta bancária, 
precisa de trabalho, por falta do RNM. E esse emprego também 
quando é em uma empresa que exige o RNM, você tá numa si-
tuação em que: o banco exige o RNM para conta, ou exigiu em-
prego para conta, e o emprego também exigiu o RNM. 

Então, não pode abrir a conta bancária, não pode ter empre-
go, por causa do documento. Então você fica com o seu dinhei-
ro, todo dia passando o tempo a pensar: ‘onde eu vou colocar 
hoje?’. Hoje coloquei debaixo da cama, amanhã vou colocar 
não sei onde e por onde você anda você não está confortável, 
porque onde está o seu tesouro, lá estará o seu coração. Toda 
hora você volta para ver se está lá. Fica numa situação compli-
cada. Eu andei com o dinheiro no bolso por mais de um ano”.

3. Maria – República Democrática do Congo 

Maria chegou ao Brasil em 2015 e fala sobre o protocolo 
provisório: A gente tá andando com esse documento que tem 
um papel grande. Quando chega em um lugar que pede o do-
cumento, você passa para ele aquele papel e eles ficam olhan-
do para você com aquela cara que você não pode imaginar. 
Eles falam: ‘o que isso?’. Respondi: ‘é documento, que o federal 
passa para a gente’. Ele respondeu: ‘nossa!’, foi a reação do bra-
sileiro. Quando você passa para eles, a maioria dos funcioná-
rios não conhecem o documento, eles têm que levantar para 
ir perguntar para outras pessoas se o protocolo é válido, se ele 
pode aceitar aquele documento ou não. A gente fala: ‘esse é 
o documento oficial, você não conhece?’ Se o chefe falar que 
pode, aí você pode, se o chefe também não conhecer, você não 
pode fazer nada com o documento. Vão pedir o RNM. 

E também quando você vai no banco para abrir conta é 
também muito complicado. Já teve muitas ocasiões que não 
consegui abrir conta por causa do protocolo, principalmente 
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no Banco do Brasil, que é o banco nacional do Brasil. Os fun-
cionários do banco brasileiro tinham que ter conhecimento 
sobre o protocolo e tinham que facilitar a abertura de con-
tas. E, contrariamente, vem sendo o banco que mais compli-
ca para nós para conseguirmos abrir contas com o protocolo. 
Pede para você voltar várias vezes. Perdi a oportunidade de 
fazer um curso, porque não consegui abrir a conta no Banco 
do Brasil, porque eu não tenho RNM, só tenho o protocolo. 

Outra coisa é quando você vai procurar vaga de trabalho, a 
maioria das empresas, dos responsáveis do RH não conhecem 
o protocolo. Eles ficam te olhando, desse jeito, que a gente não 
pode conseguir explicar. Você é desqualificado, já a princípio, 
pelo protocolo. A gente acha que falta uma sensibilização das 
empresas, bancos, nas diferentes instituições e lugares. As 
pessoas têm que saber que o protocolo é um documento ofi-
cial. Lá no protocolo mesmo tá escrito tudo o que a gente pode 
fazer com o documento. Eu não sei se o funcionário não lê o 
que tá escrito lá, eu não entendo. Outra coisa, eu já estou aqui 
há muito tempo. 

Ainda não estou conseguindo o RNM. Não sei por quê. Eu já 
passei por tudo, já passei pela entrevista, a CONARE não me 
responde. Tudo o que eu posso fazer eu já fiz, renovo o pro-
tocolo, mando e-mail. É complicado para a gente né. É ruim 
com a gente. Eu acabei de perder uma oportunidade de traba-
lho por causa desse documento, do protocolo, porque ele me 
contratou, já tinha feito tudo, exame de admissão e tudo mais. 
Quando fui abrir conta no Banco do Itaú, não consegui abrir 
a conta, por causa do protocolo. Ele tinha falado para eu espe-
rar, que depois de pouco tempo ele me ligaria para começar a 
trabalhar. Depois de um tempo, ele devolveu tudo e disse que 
a vaga ainda estava aberta, que eu tinha que esperar, que eles 
ligariam depois. Você está vendo como são as coisas? 

Como [o protocolo] é o nosso único documento, precisamos 
dele pra tudo. Acabamos fazendo tudo com ele, mas as pes-
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soas não conhecem. Quando precisamos viajar para outros 
estados do Brasil ou para outros municípios, para o Rio, Curi-
tiba, quando você vai nos lugares para comprar a passagem 
para viajar, eles complicam muito. Só o protocolo não é sufi-
ciente. Precisa apresentar o protocolo junto com a carteira de 
trabalho. Só o protocolo é muito complicado, geralmente não 
consegue. Quando você, brasileira, precisa viajar, só com o seu 
RG você consegue viajar. Com o protocolo não. E se você não 
trabalha? Como viaja? Se você não tem carteira registrada, tra-
balha na rua, como que faz? Não basta protocolo e CPF, eles 
exigem mais. Outra coisa, se você precisa sair do Brasil, por al-
gum motivo, com o protocolo é muito difícil. Para você voltar, 
precisa do visto, que é quase impossível”. 

3. João – Senegal 

Já faz três anos que estou no Brasil, cheguei em dezembro 
de 2014, com o visto de turismo. Estou há três anos com o pro-
tocolo. Já estou na 3ª renovação. Com o Protocolo, não facili-
tam muito a vida. Várias instituições não reconhecem o pro-
tocolo como um documento legal, problema para estudar. Até 
para abrir conta bancária não era possível, porque oprotocolo 
era para eles um documento muito novo. Todo lugar que vão 
se cadastrar, tem que apresentar a documentação, aí mostra o 
protocolo e eles não aceitam, porque a maioria não conhece 
esse documento. Sua vida fica parada. Perde muitas oportuni-
dades de estudo e emprego. 

Consegui fazer o ENEM (Exame Nacional do Ensino Mé-
dio) e tirar uma boa nota e ser selecionado pelo ProUni (Pro-
grama Universidade Para Todos). Quando fui na faculdade 
para fazer a inscrição, disseram que com o protocolo não se-
ria possível, apenas com o RNM. Perdi a oportunidade da fa-
culdade, por causa do protocolo. Atualmente estou cursando 
Administração na ETEC (Escola Técnica Estadual), que é do 
Estado. O curso é técnico, de 2 anos. Consegui me matricular. 
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Não consegui tirar o diploma sem o RNM. O coordenador fa-
lou que esperava que após 2 anos eu já estaria com o RNM e 
não teria problema para retirar o diploma. É difícil. Além dis-
so, gastei muito para ir até a escola, moro longe e não tem meia 
no transporte público. Não consegui cartão de estudante no 
transporte público (SP Trans), por causa do protocolo, por ele 
ser um documento provisório. Eu entendo as pessoas da ad-
ministração, que não conhecem o documento, que veem pela 
primeira vez, não sabem se valem ou não, não sabem como 
usar, mas isso acaba atrapalhando tudo. 

Perco muitas oportunidades, por conta do protocolo. Tra-
balho com comércio exterior e acabo perdendo muitas opor-
tunidades de viagem com a empresa, a trabalho, por conta do 
protocolo. A nossa luta é para que a gente seja cada vez mais 
consciente que a imigração é algo bom, é natural. São pessoas 
que chegam com estudos, com sabedoria, que podem compar-
tilhar com pessoas. Participam do desenvolvimento econômi-
co e cultural do país. Devemos facilitar a integração.
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3. Sou guarani na cidade de São Paulo1

Karai Nhe’ery2

Sou Guarani e vivo perto do Pico do Jaraguá em São Paulo. 
A aldeia onde vivo, agora se chama Tekoá Pyau. Já vivi em 

outros lugares, em muitas ‘Tekoá’ do sul do Brasil.
Quem vê a alegria de nossas crianças não vê nosso sofri-

mento. É igual sabiá na gaiola. Canta, canta, canta. Pensam 
que é um canto feliz.

Eu fico sentindo o sentimento dos antigos. Aquilo sim é que 
era alegria. Os Juruá (brancos) não tinham invadido nosso lu-
gar. O Nhanderekó (nosso jeito de viver guarani) não estava 
ameaçado. Nós não éramos estrangeiros. Agora, onde a gente 
chega, dizem que nós estamos no lugar errado. 

Nós somos muito antigos no mundo. Aqui nós somos os 
mais antigos. Pedimos respeito aos mais velhos, pois nossa sa-
bedoria tem milhares de anos.

Um dos direitos que sempre tivemos é o de ir e vir. Andá-
vamos pelas matas deste pedaço de mundo. Levávamos as se-
mentes e os filhos, de lá para cá. Não tinha cerca ou documento 
de propriedade. A terra era livre e nós também. Caminháva-
mos para outras aldeias. Cinco famílias saíam e já iam formar 
outra aldeia. E aí plantávamos milho, mandioca, batata doce, 
amendoim... e a terra nos acolhia com sua generosidade.

1 Depoimento feito a Antonio Salvador Coelho, professor no Colégio Santa Cruz, criador de 
jogos cooperativos e monitor do Curso de Verão. 
2 Nome indígena fictício. 
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O rezador suplicava aos espíritos e nós dançávamos para 
que Nhanderu protegesse nossa caminhada. As mulheres co-
zinhavam, assavam a batata-doce e faziam o beiju. A aldeia 
era uma festa. E chegava gente das outras aldeias. E a festa 
aumentava. Nossa caminhada era importante porque assim 
levávamos mensagens para nossos parentes. E a gente nem 
precisava de papel para anotar. Tudo estava no coração e na 
nossa imaginação. Foi Nhanderu (nosso Pai Primeiro e Futu-
ro) que colocou três coisas que ele tirou de dentro dele mesmo: 
a palavra, o amor e as canções. Nós somos assim e levamos, de 
lá para cá, essa riqueza.

Sempre estamos em movimento porque foi assim desde o 
começo. Somos palavra-alma caminhando. Os verdadeiros 
pais das palavras-alma, as divindades, chamadas nhe’eng ru 
eté, enviam ao mundo uma nova palavra-alma (nhe’é). Uma 
nova criança Mbyá-Guarani é concebida e vai fazer sua tra-
jetória. Vai dizer ao seu povo a novidade vinda de Nhanderu, 
vai mostrar novos caminhos para a comunidade, com sua pa-
lavra, seu coração e suas canções. É assim que atravessamos o 
mundo desde muito tempo.

Agora é uma luta para demarcar uns pedacinhos de terra 
para nossos parentes viverem e nos acolherem nessas idas e 
vindas. Somos estrangeiros e estranhados. Quando vamos 
para a cidade, os mais educados perguntam: Vocês são boli-
vianos? E além disso ficam reparando nossas roupas e celu-
lar para nos acusar de não sermos mais guaranis. Estão pro-
curando jeitos de nos acusar, condenar e eliminar nosso povo 
e o Nhanderekó. Mas nós viveremos. E nós caminharemos. E 
nossos filhos saberão sobre a grandeza do nosso espírito. Nos-
sas coisas mais importantes são a Casa de Reza (Opy), nossa 
língua e nosso modo de viver.

Foi assim que cheguei aqui no Jaraguá onde nossos ante-
passados já tinham vivido e foram expulsos pelos bandeiran-
tes. E aqui estamos ainda cercados de bandeirantes. Tem gente 
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que nos ameaça e vivemos no meio de duas estradas com o 
nome de invasores que tentaram destruir nosso povo: Anhan-
guera e Bandeirantes. 

Estamos em perigo, mas nossas crianças crescem com co-
ragem, escutando os mais velhos e se preparando para formar 
muitas outras aldeias onde possam semear o alimento e os fi-
lhos dos filhos dos filhos. 

Esperamos que um dia os Juruá fiquem pacíficos e possa-
mos conviver bem, numa Terra Sem Males.
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4. Apoio solidário aos migrantes que passam pelo México1

Lilia Godínez González

Sou crente desde que nasci, porém, meu verdadeiro encon-
tro com Deus foi quando me mudei para os Estados Uni-

dos, aos 19 anos, e onde convivi com gente de todas as nações. 
Aí Deus me confirmou que não importa o idioma ou a nacio-
nalidade; Ele sempre quer chegar em nossas vidas.

Depois de viver por 10 anos nos EUA, voltei para a Cidade 
do México. Sou casada com um estrangeiro da Costa Rica e por 
estar vivendo no México, me dei conta de que muitos latinos 
passam pelo México: guatemaltecos, salvadorenhos, hondure-
nhos, nicaraguenses, argentinos, colombianos e dominicanos. 
Por ser esta a travessia mais difícil, entendo que Deus quer é 
provar os corações dos mexicanos, por estarem tão perto deles, 
para estender-lhes as mãos, pois vivemos nesta grande cidade 
onde há pluralidade de confissões [religiões] e de culturas. Não 
temos posto assento no NÃO, nas diferenças, mas SIM, na aju-
da conjunta, sem importar-se com o seu lugar de nascimento.

Comecei a levar pão e café aos hospitais de forma voluntá-
ria e foi aí que nos unimos com outros irmãos que levavam a 
palavra à estação migratória de D. F [Distrito Federal] chama-
da de “Las Agujas”. Também estamos visitando os arredores 
da Praça das Américas, onde há uma estação de trem chamada 

1 Depoimento dado ao CESEEP em Guadalajara, México, em 11/10/18, no 1º Encuentro Conti-
nental de Pastoral Urbana. O nome da depoente é verdadeiro.
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“La Bestia”, onde há muitos migrantes pedindo água e dinhei-
ro. Assim, quando conseguimos mais ajuda em roupas e cal-
çados, levamos a eles, e sempre acompanhados da palavra de 
Deus.

Em algumas das vezes que eu estive nesta mesma zona das 
Américas que ficam os migrantes, não os encontrei, pois as ca-
minhonetes os haviam levado. Assim, fui à casa do migrante e 
aí pude ajudar a outras pessoas.

Creio que as necessidades mudam de acordo com a tempo-
rada e o clima: no calor nos pedem água, creme dental, sandá-
lias etc. No tempo frio nos pedem cobertas, roupas quentes etc. 
Graças a Deus, através de nossa comunidade, temos consegui-
do ajudá-los. Meu lema é “A união faz a força!” Quero seguir 
servindo a cada pessoa necessitada, já que em algumas oca-
siões eu também fui migrante e posso entender muito bem o 
significado de desapegar-se de sua terra e de sua família para 
melhorar sua forma de vida.

De minha parte, meu maior desejo é buscar a Deus acima 
de todas as coisas, pois ele acrescenta o que necessitamos. En-
quanto nós aqui na terra somos migrantes que viemos de Deus 
e voltaremos a Ele. E nesta viagem vamos fazer o melhor pos-
sível para servir a outro ser humano e fazendo-os saber que, 
através de nós, Deus vive. Amém.
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5. Educação que acolhe1

Jean (Haiti)2

Eu vim do Haiti para o Brasil há dois anos para morar em 
São Paulo, capital, no bairro de Perus. A maior dificuldade 

que encontrei, e que todo haitiano encontra, é a barreira da lín-
gua. Precisamos aprender a língua para nos comunicarmos. A 
língua é o que nos aproxima dos brasileiros. 

Com nossa vinda para o CIEJA PERUS, conseguimos solu-
cionar esse problema com a língua. O projeto do CIEJA, para 
nós migrantes, nos aproxima mais dos brasileiros, apesar da 
barreira linguística. Os paulistanos me recepcionaram muito 
bem. Para falar a verdade, o Brasil acolhe os haitianos e isso é 
bom. 

Em relação ao trabalho, nós sofremos bastante. Não é fá-
cil conseguir emprego, que é um dos objetivos principais de 
nossa migração: conseguir trabalho para sobreviver. Muitos 
haitianos deixaram o Haiti por motivos diversos. Uns porque 
não conseguem trabalho, pois as empresas e fábricas, que já 
eram poucas antes do terremoto, após o trágico acontecimen-
to diminuiu mais ainda; outros porque querem fugir da tragé-
dia em que morreram mais de 300.00 pessoas; outros porque 
querem fugir de um lugar que para eles só representa dor, tem 

1 Depoimento dado a Silvania Francisca de Jesus, professora no CIEJA – Perus e Monitora do 
Curso de Verão.
2 Nome verdadeiro, com consentimento do depoente.
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cicatrizes que ainda doem; tem casos em que só sobreviveu a 
pessoa, todos os familiares e parentes morrerem; há imagens 
que chocam como a de pessoas mutiladas pelas ruas, sem um 
perna, sem um braço, ou com parte do corpo queimado. Essas 
imagens não deixam esquecer o forte momento de dor.

Nós saímos do país para ter uma vida melhor, ou esque-
cer a vida antiga e construir outra. No CIEJA PERUS estamos 
tendo a sorte de reconstruir nossos sonhos, criar projetos. Esse 
lugar nos acolhe com alegria, e isso é bom. Sinto-me seguro 
no CIEJA. A educação é uma porta aberta para aprendermos 
a língua, são mais de 400 haitianos nesse espaço. No bairro de 
Perus tem muitos haitianos que vêm para esse bairro porque 
sabem que o CIEJA tem um espaço para nós, por isso tem sem-
pre novos haitianos chegando por aqui.


